
AÇUCAREIRO
ANO XIII — VOL, XXV ABRIL — 1945 N." 4



SUMÁRIO
ABRIL— 1945

POLÍTICA AÇUCAREIRA 3

DIVERSAS NOTAS — Reequipamento da indústria do açúcar e da lavoura

de cana — Exportação de açúcar — Arrecadação da taxa de açúcar de

engenhos — Tabelamento de canas em Alagoas — Minas Gerais e a

politica açucareira — Taxa de Cr$ 1,00 sobre tonelada de cana —
O caso da Usina Junqueira 6

ATOS DO EXECUTIVO 9

RESOLUÇÕES DA COMISSÃO EXECUTIVA DO I. A. A 10

ATAS DA COMISSÃO EXECUTIVA DO I. A. A 26

IMPÔSTO ÀS BEBIDAS NO URUGUAI 29

ATOS DO PRESIDENTE DO I. A A 30

DECISÕES ADMINISTRATIVAS 33

"GEOGRAFIA DO AÇÚCAR, NO LESTE DO BRASIL" 34

O AÇÚCAR E O MERCADO INTERNACIONAL — Barbosa Lima Sobrinho 36

AMPLIAÇÃO DA PRODUÇÃO AÇUCAREIRA NACIONAL 38

RAÇÕES DE AÇÚCAR 39

O RENDIMENTO INDUSTRIAL DAS USINAS E O PAGAMENTO DE
CANA — M. Lacerda de Melo 40

CRÓNICA AÇUCAREIRA INTERNACIONAL 41

CONSUMO MUNDIAL DE AÇÚCAR 46

ESCASSEZ DE AÇÚCAR NOS ESTADOS-UNIDOS 48

USINA CLEWISTON — ORGULHO DA INDÚSTRIA AÇUCAREIRA
NORTE-AMERICANA — Walter Oliveira 50

O BRASIL NA "HISTÓRIA DO AÇÚCAR" DE E. O. VON LIPPMANN
— José Honório Rodrigues 54

OS FAZENDEIROS DE CAMPOS NO SÉCULO PASSADO — Alberto

Lamego 60

O AÇÚCAR NA AVIAÇÃO 61

HISTÓRIA DO AÇÚCAR NA PARAÍBA — Ademar Vidal 62

O AÇÚCAR ATRAVÉS DO PERIÓDICO "O AUXILIADOR DA INDÚS-

TRIA NACIONAL" — Jerônimo de Viveiros 70

O AÇÚCAR NA ALIMENTAÇÃO 72

CARTOGRAFIA DOS ENGENHOS CARIOCAS — Afonso Várzea 74

FOLKLORE DO AÇÚCAR — Joaquim Ribeiro 79

SOCIOLOGIA DA CANA DE AÇÚCAR — Vasconcelos Torres 82

PRODUÇÃO E MOVIMENTO DO ÁLCOOL NO MUNDO 83

INCONVENIENTES DO CULTIVO DE UMA ÚNICA VARIEDADE 84

BIBLIOGRAFIA 85

QUADROS DA SEÇÃO DE ESTATÍSTICA DO I. A. A $6



BRASIL AÇUCAREIRO
órgão oficial do

INSTITUTO DO AÇÚCAR E DO ÁLCOOL

ANO XIII — VOL. XXV ABRIL — 1945 N.° 4

POLITICA AÇUCAREIRA
- Um jornal de São Paulo, em comentá-

rio recente, faz uma série enorme de obser-

vações em tôrno da ação do Instituto do Açú-
car e do Álcool. Tôdas inexatas ou falsas,

como vamos ver.

Afirma, de início, que a "história do
Instituto do Açúcar e do Álcool está intima-

mente ligada ao D. I. P. Não se sabia por

que êste último defendia com tamanho ardor
^

o primeiro. Bastava qualquer reclamação
para surgir sem demora a proibição termi-

nante, de continuar. Qualquer crítica era

considerada ofensiva". E explica: "O mis-

tério foi um dia desvendado com a chegada
do Sr. Carvalho Veras, Delegado do Insti-

tuto, o qual "se referiu ao D. I. P. E disse

que ali todos eram camaradas e faziam a

propaganda do açúcar. Por isso o Instituto

lhe entregava uma subvenção de 10 centa-

vos por quilo de açúcar vendido".
A existência do Instituto do Açúcar e

do Álcool se prende à legislação iniciada em
1931, para proteção de núcleos açucareiros

arruinados, tanto no norte, como no sul do
país. Sua criação, em 1933, foi sancionada
pela Assembléia Constituinte, com a aprova-

ção dos atos do Govêrno Provisório. A Câ-
mara Lègislativa reconheceu a sua organi-

zação, dando-lhe novas atribuições por força

de diversas leis, entre as quais se destaca a

de n. 178, de 9 de janeiro de 1936.

O público de São Paulo é também teste-

munha de que nenhuma organização tern sido

mais discutida, nos últimos anos, que o Ins-

tituto do Açúcar e do Álcool. Muitas vezes
o ataque desceu a aspectos pessoais, que
nada tinham que ver com a ação do Instituto.

E nenhuma organização procurou mais que
o Instituto do Açúcar e do Álcool, responder
às críticas sempre e sempre por meio da im-
prensa, esclarecendo a opinião, debatendo ar-

gumentos e acusações.

Não existe nenhuma taxa de 10 centavos
por quilo de açúcar. A taxa que existe é

60 vêzes menor: é de 10 centavos por saco

de 60 quilos. Parte dessa taxa é realmente
entregue ao D. I. P., por fôrça de lei. O
Decreto-lei n. 1.831, de 4 de dezembro de

1939, estabeleceu:

"Art. 83 — Compete ao Instituto do
Açúcar e do Álcool, além das atribuições

constantes do art. 43 do Decreto número
22.789, de 1 de junho de 1933, promover, por
todos os meios ao seu alcance, o aumento
do consumo de açúcar, no território nacional.

Parágrafo único — Para o cumprimento
desta atribuição o Instituto destinará quan-
tia que não poderá exceder a Cr$ 0,10 por
saco de açúcar de usina".

E o artigo 19, do Decreto-lei n. 1915, de
27 de dezembro de 1939, determinou:

"Todos os serviços de propaganda e pu-
blicidade dos Ministérios e quaisquer depar-
tamentos e estabelecimentos da administra-
ção pública federal, ou de entidades autár-

quicas criadas por lei, serão feitos pelo D

.

I. P. com o qual aqueles órgãos manterão
ligação permanente".

Em consequência -dêsses dispositivos, o

Instituto do Açúcar e do Álcool assinou com
o D. I. P. um contrato que foi objeto dè de-

bate na Comissão Executiva dessa autarquia
e foi pela mesma aprovado, em sessão de
31-7-40, presentes os Srs. Barbosa Lima So-
brinho, Andrade Queiroz, Otávio Milanez,
Alvaro Simões Lopes, J. I. Monteiro de
Barros, Moacir Soares Pereira, Tarcísio de
Almeida Miranda e Alde Sampaio — os qua-
tro últimos representantes dos produtores.

A criação dessa taxa, com tal destino,

foi aliás, sugestão de um usineiro fluminense,

o Sr. Edilberto Ribeiro de Castro, que dêsse

modo desejava evitár a taxa de 20 centavos,

que estava sendo cobrada em proveito pró-

prio, por uma emprêsa jornalística. O que
é certo, porém, é que o D. I. P. nada devia

ao Instituto pelo pagamento de uma contri-

buição legal, nem há pròva de qualquer be-
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nevolência especial dessa entidade para com
o Instituto, pois o que se sabe, e o que todos

podem recordar, é de que foram amplos os

debates em tôrno dessa autarquia. Foram
ainda maiores do que a falta de açúcar.

Diz ainda o jornal que "os usineiros pau-
listas, logo no comêço da guerra, foram ao

Rio de Janeiro, onde expuseram por A + B
que se impunha levantar as interdições. Os
navios que faziam o transporte eram em
parte dos países que estavam em luta. A
guerra ia agravar-se. Mais valia suavizar as

restrições e aumentar a produção de álcool.

O Sr . Barbosa Lima alegou que a situação

era idêntica à de 1918 e que a serem levan-

tadas as restrições caminhar-se-ia para uma
super-produção sem remédio".

Outro amontoado de falsidades . Os na-

vios que transportavam o açúcar eram nacio-

nais, pois que continuava vedada aos estran-

geiros, em preceito da Constituição, a nave-
gação de cabotagem. Seria irrisório o argu-

mento, como se vê.

Os usineiros de São Paulo não vieram
ao Rio, nem precisavam vir, para discutir

tais questões, pois que tinham Delegado per-

manente na Comissão Executiva do Instituto

— o Sr. J. I. Monteiro de Barros, indicado

por êles, em primeiro lugar, na lista tríplice

escolhia pela Associação de Usineiros do Es-

tado. Os planos da safra foram discutidos e

aprovados pela Comissão Executiva, sempre
com o voto da maioria e nas questões subs-

tancias com o voto do próprio representante

de São Paulo.

. A proposta de aproveitar os excessos em
álcool consta do próprio plano de fundação
do Instituto, que já na safra 1940-41 criava

uma bonificação para melhorar o preço da
cana de excesso, quando transformada era

álcool. Nunca houve limitação da produção
de álcool e todo o álcool anidro fabricado
foi encaminhado pelo Instituto às compa-
nhias de gasolina para a mistura que a lei

estabelecia

.

Não existe nenhum Sr. Carvalho Veras,
no Instituto. Houve o Sr. Francisco Vera,
que foi Delegado do Instituto em São Paulo e
em Pernambuco. A referência do jornal, en-
tretanto, parece que se' reporta a uma via-

gem que o Sr. Vera fêz a São Paulo como
representante dos usineiros de Pernambuco
e quando já não exercia nenhum cargo no
Instituto

.

Também não é verdade que o Instituto
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deixasse de tomar as medidas necessâriás à

manutenção dos preços fixados para o consu-

mo de São Paulo. Em 1941 o Instituto che-

gou a requisitar açúcar do norte, para que
ficasse à disposição dos importadores pau-

listas. Examinava as faturas nos portos de
saída .Mas é claro que isto não bastava. Ha-
via preços diversos, conforme o destino e as

condições de preço e essas alegações só po-

deriam ser controladas no destino, quando
o Instituto já não exercia nenhuma autori-

dade. No Rio, o racionamento chegou a ex-

celentes resultados e evitou totalmente o

mercado negro.

As qualidades de açúcar enviadas para

São Paulo foram fixadas de acordo com as

importações feitas antes da guerra, estabele-

cendo-se a percentagem respectiva. São
Paulo sempre importou mascavo, como cris-

tal e refinado, e talvez que a luta mais séria,

entre os interêsses comerciais, seja para con-

seguir que se não elevem as quotas de re-

finado .

Em nenhum momento, a falta de açúcar

em São Paulo foi tão grave como o informa

o periodista. Basta somar o que São Paulo
produz e o que São Paulo importa, dedu-

zindo depois a exportação, que é limitada.

Dividindo-se o restante pela população do
Estado, (sem incluir a quota industrial), ve-

rificaríamos que São Paulo teve, per capita,

as seguintes quantidades de açúcar, de todos

os tipos:

1942 39,22

1943 36,06

1944 37,57

Ou, em média, mais de 3 quilos por mês,

para cada pessoa da população do Estado.

Se nem todos tiveram tal quantidade de açú-

car, não foi por falta do produto.

*

* *

Pela segunda vez, desde a entrada do

Brasil na guerra, esteve presente a uma sessão

da Comissão Executiva do Instituto do Açú-
car e do Álcool o Coordenador da Mobiliza-

ção Económica para debater questões relacio-

nadas com o aumento da produção açucareira

no país . A primeira visita realizada pelo Mi-

nistro João Alberto, a 21 de outubro de 1942,

serviu para ajustar a Portaria n.° 17 da Co-

ordenação da Mobilização Económica e a se-
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gunda efetuada pelo Cel. Anápio Gomes, a 28

de fevereiro de 1945, para assentar a Resolu-

ção n.°. 103/45. Ambas as providências im-

portam em acertadas medidas destinadas a

elevar o volume da produção brasileira de

açúcar, valendo pois, a pena resumir-lhes o

conteúdo para melhor comprovação da polí-

tica seguida pelo Instituto do Açúcar do Ál-

cool neste particular.

A Portaria N.° 17, de 3 de novembro de
1942, autorizou a instalação de novas usinas

em determinadas unidades federativas,

somando as quotas respetivas um to-

tal de 320.000 sacos de açúcar. De um
modo geral foram iniciadas as obras de ins-

talação de várias das usinas previstas no plano
acima, sendo que a quota concedida a Mato
Grosso para uma usina no sul do Estado não
foi objeto de solicitação. Em consequência,

foi a mesma quota, no total de 30.000 sacos,

distribuída às usinas já existentes no Estado
que, dessa forma, teve a respectiva produção
ampliada ao dôbro. Posteriormente à Porta-

ria de referência, outra foi baixada pela Co-

.

ordenação da Mobilização Económica visan-

do, sempre em perfeito entendimento com o

Instituto do Açúcar e do Álcool, elevar a pro-

dução açucareira, mediante a montagem de

engenhos com capacidade de produção indivi-

dual até 400 sacos. Esta portaria teve a vir-

tude de facilitar o funcionamento dêste tipo

de estabelecimentos produtores, sobretudo no
sul do país.

Com o correr do tempo a experiência
evidenciou a necessidade de ampliar ainda
mais a produção nacional, sobretudo porque
o término previsível da guerra determinará,
seguramente, maior procura de açúcar no
Brasil. Tendo presentes os efeitos positivos

da Portaria n.° 17, que assegurou a elevação
da produção sem comprometer, de qualquer
forma, o conjunto da política açucareira, ela-

borou o Instituto do Açúcar e do Álcool, pela
sua Seção de Estudos Económicos, um Ante-
projeto de Resolução que, ouvido o Coorde-
nador da Mobilização Económica, foi trans-

formado em Resolução definitiva pela Co-
missão Executiva.

A publicação na íntegra da Resolução n°
103/45, que fazemos neste número de "Bra-
sil Açucareiro", permite ajuizar devidamente
o alcance dessa oportuna providência que vai

elevar de setecentos mil sacos a produção de
açúcar no Brasil. No entanto, o ponto de

maior significação na Resolução é menos essa
elevação do volume a ser produzido, que a
autorização outorgada aos Territórios Federais
e aos Estados de Mato Grosso e Goiás para
produzirem todo o açúcar exigido pelo res-

pectivo consumo. Teve em vista o Instituto

do Açúcar e do Álcool, ao fixar êste princípio
em relação às unidades federativas acima
apontadas, propiciar a criação de uma indús-
tria açucareira nas mesmas e, ao mesmo tem-
po, liberar as vias de comunicação que as ser-

vem dos perigos decorrentes do transporte do
açúcar necessário ao respetivo consumo. Tais
vias de comunicação particularmente dilata-

das e, em certos casos, exclusivamente terres-

tres, oneram sobremodo o preço do produto
importado. A produção local, afora libertar

o açúcar dos pesados ónus que representam
os fretes, deixa, por outrò lado, maiores dis-

ponibilidades de transporte para outros pro-

dutos igualmente essenciais à vida regional

e que não podem ser, como o açúcar, produ-
zidos nos Territórios, e nos estados de Mato
Grosso e Goiás.

Tão constante é, aliás, o empenho do
Instituto do Açúcar e do Álcool de elevar a
produção açucareira, sem comprometer, na-
turalmente, o respetivo plano nacional, que
a Resolução n.° 103/45, em seu artigo 7.°, de-

termina que a Seção de Estudos Económicos
faça realizar, no comêço de cada ano, o es-

tudo da situação da economia açucareira
frente às exigências do consumo "para o fim
de ser apurada a necessidade de criação de
novas quotas de produção e de serem fixa-

dos os volumes e a forma de distribuição

dessas quotas". Segundo reiteradas vêzes

tem proclamado o Sr. Barbosa Lima Sobri-

nho, a produção de açúcar tem aumentado
mais do que a de quaisquer outros géneros
alimentícios. A orientação do Instituto do
Açúcar e do Álcool tem sido sempre a de

propiciar êsse aumento a fim de cobrir, com
margem, as necessidades do consumo. Den-
tro de um plano preestabelecido não há que
temer as sobrasi que venham a aparecer, pois

a indústria do álcool anidro oferece segura
garantia para o respetivo aproveitamento.

Sem alarde, é certo, mas com justeza com-
provada nos resultados práticos, vai o Insti-

tuto do Açúcar e do Álcool preenchendo o

seu programa de atividades, traduzido no am-
paro ao produtor e na proteção ao consumi-
dor, ambos sempre presentes na política açu-

careira vigente.
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DIVERSAS NOTAS
REEQUIPAMENTO DA INDÚSTRIA DO

AÇÚCAR E DA LAVOURA DE CANA

Em sessão da Comissão Executiva do I. A.
A., ralizada a 7 de fevereiro último o Sr.

J. Bezerra Filho recordou que, cêrca de dois

meses antes, apresentara à Comissão Exe-
cutiva uma sugestão no sentido de que o

Instituto, por todos os meios ao seu alcance,

procurasse, do modo mais prático e eficiente,

elaborar o plano de reaparelhamento da in-

dústria do açúcar e da lavoura de cana. A
sua proposta merecera considerações do maior
interêsse, feitas pelo Sr. Luís RoUemberg, e

fôra aprovada. A propósito, procedeu à lei-

tura de trechos de um trabalho de Lorde Hul-

ton, Ministro da Reconstrução da Inglaterra,

publicado na imprensa, no qual se verifica

que êsse pensamento preocupa o mundo in-

•teiro, voltado para o reaparelhamento indus-

trial, tendo em vista o barateamento do custo

dos produtos e, consequentemente, da vida

da população. Lorde Hulton, ponderando so-

bre a necessidade da Grã-Bretanha elevar de

cinquenta por cento suas exportações, sugere

ao govêrno inglês que auxilie as indústrias e

os exportadores, mediante um plano denomi-
nado de operações conjuntas, que reúna a co-

laboração da alta administração pública, dos

industriais e do operariado. O Govêrno ele-

vará a verba, que era antes da guerra de 7

milhões e meio, para 15 milhões de esterlinos,

destinando-os a favorecer a exportação e me-
lhorar a capacidade de trabalho e de rendi-

mento das indústrias. Ao mesmo tempo ga-

rantirá preços de venda ou a liquidação con-

veniente dos negócios processados no estran-

geiro .

Terminando, lembrou o Sr. J. Bezerra

Filho que, mediante a designação de uma co-

missão de técnicos, se proceda ao levanta-

mento das indústrias existentes, principal-

mente nos maiores Estados produtores de açú-

car, tendo em vista a sua capacidade, condi-

ções de trabalho e rendimento, e conside-

rando, ao lado dos aspectos económico e finan-

ceiro, a situação social do trabalhador da fá-

brica e do campo. Será essa a melhor defesa

da produção açucareira.

O Sr, Presidente concordou em que se

elabore, preliminarmente, o programa geral
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do trabalho que oriente os técnicos na exe-

cução do plano definitivo.

Pretende-se o levantamento das condi-

ções atuais da indústria e da lavoura canavi-

eira, realmente indispensável. Mas, para fa-

zê-lo é preciso que se determinem algumas
normas. Daí a necessidade de ser nomeada
uma comissão especial que as indique. Feito

o levantamento e obtido o quadro atualizado

da situação, no momento de serem concedidas

as prioridades para a importação de máqui-
nas e acessórios, já o Instituto disporá de ele-

mentos para discernir e atender às necessi-

dades das usinas e da lavoura, bem assim,

para prestar informações, quando se cogitar

da distribuição dos créditos disponíveis no ex-

terior.

Na sessão de 25 de outubro do ano passado
fôra designada uma comissão composta dos

Srs. J. Bezerra Filho, Luís Dias RoUemberg,
Antônio Corrêa Meyer e Cassiano Pinheiro

Maciel para emitir parecer sóbre a proposta

do Sr. Luís Dias RoUemberg. Sugeriu o Sr.

Presidente fôsse mantida a mesma comissão
para elaborar as normas dêsse levantamento.

O Sr. Cassiano Pinheiro Maciel propôs

que se acrescentasse à comissão o nome áo
Sr. José Carlos Pereira Pinto.

As sugestões foram aprovadas unâni-

memente

.

EXPORTAÇÃO DE AÇÚCAR

A Gerência do Instituto do Açúcar e do

Álcool fêz ao Sr. Barbosa Lima Sobrinho a

seguinte comunicação :

"No conhecimento de embarque de
38 . 000 sacos de açúcar cristal, de Pernambuco
para o Uruguai, declarou o Comandante do
navio que se verificara grande furto de açú-

car no cais do pôrto do Recife, antes do seu

carregamento. A declaração visa isentar o

navio da responsabilidade da falta de açúcar

no pôrto de descarga.

Verificada aqui a referida nota, escrita

nos conhecimentos, foram tomadas as provi-

dências para apurar o fato.

Infelizmente a documentação apresentada

ao Instituto:

a) — Carta do despachante em Recife

ao Sr. Miguel Arrais de Alencar;
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b) — Carta do Comandante do navio
aos agentes Ayres, Son & C°.;

c) — Carta dos agentes referidos ao

Diretor das Docas e Obras do
Pôrto do Recife;

d) — Resposta do referido Diretor à

firma Ayres, Son & C°.;

não deixa dúvidas sobre a realidade do fato,

o qual, segundo se depreende da carta do des-

pachante, é comum no Cais do Pôrto do Re-
cife.

O Diretor das Docas e Obras do Pôrto do
Recife declara simplesmente que foram to-

madas providências para evitar a reprodução
do fato, não havendo qualquer referência à

responsabilidade decorrente dos furtos de açú-

car, a qual o Instituto, na qualidade de em-
barcador, assume perante ou destinatários,

em vista dos têrnos dos documentos de em-
barque. O Instituto, fazendo os embarques
por conta da Cooperativa dos Usineiros de
Pernambuco, naturalmente, desta reaverá o

prejuízo que acarretar o roubo, o que não
evita, entretanto, aborrecimentos e contra-

tempos, tanto mais inconvenientes, no caso

presente, por se tratar de embarque para

pôrto estrangeiro.

Tratando-se de um Departamento da Se-

cretaria da Viação e Obras Públicas do Es-

tado, seria, a meu ver, conveniente levar o

caso ao conhecimento do próprio Sr. Inter-

ventor do Estado, para deterininar o mesmo
providências que eliminem de todo essas

ocorrências"

.

Em sessão de 7 de março findo, a Co-
missão Executiva aprovou a proposta da Ge-
rência, no sentido de levar o fato ao conheci-

mento do Sr. Interventor Federal do Estado

de Pernambuco.

ARRECADAÇÃO DA TAXA DE AÇÚCAR
DE ENGENHOS

Em exposição lida perante a Comissão
Executiva do I. A. A., na sessão de 2 de fe-

vereiro último, a Seção de Fiscalização e

Arrecadação prestou informações sôbre o an-

damento da cobrança da taxa de açúcar de
engenhos, na safra em curso, nos Estados do
Sul, com o novo sistema de cobrança agora

adotado

.

O novo sistema promove sensível au-

mento da arrecadação e fornece meios mais
eficientes de controle.

Nos Estados do Rio, São Paulo, Minas
Gerais, Espírito Santo e Santa Catarina, na
safra 1943-44, a arrecadação atingiu 235.937
sacos, ao passo que na safra atual — 1944-45

até 31-12-44 — atingira já 283.720 sacoff.

Na safra 1944-45, um volume de 60.342
sacos se refere a engenhos novos, instalados

de acôrdo com a Portaria n. 49, da Coordena-
ção da Mobilização Económica, cabendo dêsse
total ao Município de Piracicaba, Estado de
São Paulo, 39.427 sacos.

Para constatação do aumento da arreca-

dação da produção verificada sôbre a produ-
ção limitada, é prova evidente o caso de Pi-

racicaba: os limites dos engenhos que paga-
ram taxa na safra 1944-45 somam 16.949 sa-

cos, ao passo que a arrecadação se efetuou
sôbre 103.337 sacos. Nas mesmas condições
encontram-se todos os Municípios de São
Paulo e Minas Gerais.

Até 31-12-44 a arrecadação da taxa do
açúcar de engenhos, da safra em curso, atin-

giu Cr$ 623.776,40, montando a Cr$
71.353,00 o pagamento das comissões às re-

partições arrecadadoras

.

TABELAMENTO DE CANA EM ALAGOAS

Falando na reunião da Comissão Exe-
cutiva, a 7 de fevereiro último, o Presidente
do I. A. A., Sr. Barbosa Lima Sobrinho, re-

feriu que, poucos dias antes, se realizara em
Maceió, na Sede da Cooperativa Central dos
Banguezeiros e Plantadores de Cana de Ala-
goas, concorrida sessão, cujo objetivo fôra

discutir "a situação difícil em que se encon-
trava a classe, assumindo caráter fie gravi-

dade, em face do preço por que será feito o

pagamento de cana da presente safra, se não
fôr aprovado em tempo pelo I. A. A. o pro-

jeto da nova tabela".

O assunto fôra vivamente discutido, sen-

do afinal aprovado um apêlo ao Instituto,

no sentido de apressar o estudo dêsse projeto.

No decorrer do debate, porém, um dos

associados da Cooperativa, o Sr. José Jerô-

nimo de Albuquerque, propusera se dirigisse

uma moção ao Presidente do I. A. A., la-

mentando a demora na promulgação da nova
tabela — "ante a situação vexatória em que
se encontravam os fornecedores".

Acrescentou o Sr. Presidente que teve

oportunidade de tomar conhecimento da ora-
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ção proferida pelo aludido produtor. Queixa-
va-se amargamente do regime atual e decla-

rava que a situação do fornecedor de cana,

atualmente, era pior do que antes da publi-

cação do Estatuto da Lavoura Canavieira.
Considera o Sr. Presidente que há,

nessas afirmações, um pouco de fôrça de ex-

pressão, porque o Estatuto nunca poderia
agravar essa situação. Só circunstâncias que,

porventura, tenham contribuído para criar

embaraços aos fornecedores, não devem ser

atribuídas ao Estatuto . Parece que se trata

apenas de reflexos de inflação sobre a classe

média do Estado. O Instituto, de seu lado,

tudo tem feito, nos têrmos da lei, para am-
parar os banguezeiros e fornecedores de cana
de Alagoas. Ressalta, entre outras providên-

cias, a do financiamento, sem dúvida algo de
prático e efetivo.

Terminando suas considerações, acen-

tuou S. S^., com o apoio dos Srs. João Soa-

res Palmeira e Castro Azevedo, que na pró-

pria assembléia, entre outros, os Srs. Rui
Palmeira, Eustáquio Gomes de Melo, Alfredo

Oiticica e Messias Gusmão se manifestaram
de maneira precisa, criticando as declarações

do Sr. José Jerônimo de Albuquerque.
Fôra, afinal, aprovado o apêlo ao Insti-

tuto, por significativa votação

.

A Comissão Executiva, tomando conheci-

mento do caso, resolveu encaminhá-lo à Co-
missão de Revisão do Tabelamento de Cana
do Brasil.

MINAS GERAIS E A POLÍTICA AÇU-
CAREIRA

O Sr. Barbosa Lima Sobrinho, Presi-

dente do I. A. A., informou à Comissão Exe-
cutiva, na sessão de 21 de fevereiro findo, que,

quando ultimamente esteve em Belo Hori-

zonte, ouviu diversas críticas à política do
Instituto, notando, mesmo, má vontade da
Associação Comercial daquela cidade, quanto
à orientação vigente. Alvitrada a possibili-

dade de uma conferência na sede daquela ins-

tituição, acedera à idéia.

Na reunião, ouvidas inicialmente as crí-

ticas, conforme sugerira, a todas respondera,

não sendo contestado.

Alegava-se, principalmente, que o Insti-

tuto impedia a expansão da-produção mineira,

o que não é verdadeiro. A produção de Mi-
nas Gerais é hoje muitíssimo maior do que

na época em que se fundou o Instituto . Além
disso, as quotas fixadas para o Estado de Mi-
nas não estão sendo atingidas pelas suas
usinas

.

Julgara que, dadas essas explicações, o

ambiente se transformaria. Como, entretanto,

não é o que acontece, porque continuam as

críticas na imprensa local, convidara o Presi-

dente dessa Associação e seus Diretores a vi-

rem ao Rio de Janeiro, por conta do Insti-

tuto, para desenvolver suas críticas perante
a Comissão Executiva e ouvir os esclareci-

mentos que se impusessem. Aceito ou não o

convite, disporá o Instituto do argumento de
que os convidara, não se furtando ao debate.

Êsses entendimentos — concluiu, só poderão
ser proveitosos.

TAXA DE CR$ 1.00 SÔBRE TONELADA
DE CANA

A Seção de Assistência à Produção, em
exposição de 1-3-45, apresentou ao Pre-
sidente do I. A. A. o mapa relativo à distri-

buição das quotas da taxa de Cr$ 1,00, que
caberão às associações de classe do Estado de
Minas Gerais.

A cobrança da taxa referida, relativa à

safra 1943-44, atingiu a Cr$ 156.333,90, distri-

buída entre os diversos municípios açucarei-

ros do Estado;

De acordo com os entendimentos havidos
com quem de direito, foram apuradas as três

seguintes associações de classe de fornecedo-
res de cana, no Estado de Minas Gerais, que
poderão rêceber, desde logo, as respetivas

quotas:
)

a) — Sindicato dos Plantadores de
Cana de Ponte Nova, que abrange
os fornecedores das Usinas Ana
Florência, Jatiboca, Pontal,
Santa Helena, São José e Lindóia,

as quais recolheram Cr$ 97.380,Í80.

A êst^ Sindicato cabe a quota de
Cr$ 7.790,40.

b) — Sociedade Riobranquense de
Agricultura, que compreende as

Usinas Riò Branco, Santa Cruz,

Santa Rosa, São João e São Se-

bastião, cuja arrecadação atingiu

a Cr$ 24.840,40. A quota dessa

Sociedade é de Cr$ 1.987,20.
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ATOS DO EXECUTIVO
SÃO PAULO

DECRETO-LEI N. 14.620, DE 23 DE MARÇO
DE 1945

Dispõe sobre empréstimo a agricultores

O Interventor Federal no Estado de São
Paulo, usando da atribuição que lhe confere o

art. 6°, n. V, do Decreto-lei federal n. 1.202,

de 8 de abril de 1939,

Decreta:
Artigo 1.° — Fica o Banco do Estado de

São Paulo autorizado a aplicar em emprésti-

mos a agricultores, destinados à aquisição de
instrumentos agrários, veículos e animais de
tração para a lavoura, sob a responsabilidade

da Fazenda Estadual, até a importância de
Cr$ 30.000.000,00 (trinta milhões de cruzei-

ros) dos saldos das Caixas Económicas.
Artigo 2.*^ — O Banco do Estado de São

Paulo efetuará os empréstimos a que alude

o artigo anterior, mediante autorização da Se-

cretaria da Agricultura, Indústria e Comér-
cio, sob as condições gerais que esta estipular

e garantia suficiente, a juízo do Banco.

§ 1.° —'Os juros dos empréstimos referi-

dos no artigo 1.° serão de 3 % (três por cen-

c) — Centro de Lavradores de Ubá,
que compreende apenas a Usina
Ubaense, que recolheu a taxa de
Cr$ 5.808,00, cabendo ao Centro
a quota de Cr$ 464,60.

As quotas atribuídas às referidas Asso-
ciações obedecem às disposições da Resolu-

ção n.° 58/43, de maio de 1943, na proporção
de 8 % das arrecadações realizadas pelo Ins-

tituto .

As Usinas José Luís, Malvina Dolabela,

Monte Alegre, Paraíso, Passos, Santa Teresa
e Volta Grande, que se encontram em zonas
fora da ação das associações de classe men-
cionadas, recolheram a taxa de Cr$
28.304,30 e as quotas respectivas, no valor

de Cr$ 2.264,30, deverão ser recolhidas ao

"Fundo de Assistência às Associações de

Classe", já constituído, de acordo com ante-

rior decisão da Comissão Executiva.

Em sessão de 7 do mesmo mês, a Co-
missão Executiva aprovou na íntegra, a pro-

posta da referida seção.

to) ao ano e o montante de cada empréstimo
não execederá, em caso algum, de Cr$
15.000,00 (quinze mil cruzeiros), nem poden-
do ser feito mais de um empréstimo a um
só agricultor.

§ 2.° — Ficam a cargo do Estado os res-
tantes 3 % (três por cento) dos juros anuais
devidos às Caixas Económicas, bem como as
despesas decorrentes da execução dêste De-
creto-lei .

Artigo 3.° — Para atender às (iespesas
com a execução dêste Decreto-lei, será aberto,
oportunamente, o necessário crédito especial.

Artigo 4.° — Este Decreto-lei entrará em
vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Palácio do Govêrno do Estado de São
Paulo, aos 23 de março de 1945

.

Fernando Costa.

J. de Melo Morais.

Publicado na Diretoria Geral da Secreta-
ria da Interventoria, aos 23 de março de 1945.

Victor Caruso, Diretor Geral.

(Diário Oficial do Estado de São Paulo,
24-3-1945)

.

O CASO DA USINA JUNQUEIRA

Em ofício de 23 de fevereiro último, que
foi lido perante a Comissão Executiva do I.

A . A
.

, a Seção Jurídica informou ao Sr, Pre-
sidente que, em despacho de 21-2-45, o Dr.
Juiz em exercício na 1.^ Vara da Fazenda
Pública homologou a desistência requerida
pelas Usinas Junqueira, na ação intentada
pelas mesmas contra o I. A. A. e a União
Federal, naquele Juízo, a respeito da decisão

da Comissão Executiva do I. A. A., sobre a
obrigatoriedade do- recebimento das canas dos
fornecedores da Balança Nova Java, Igara-

pava

.

O despacho foi publicado no "Diário Ofi-

cial" de 22-2-45 e é do seguinte teor:

"Homologo a desistência requerida para
que proceda os seus jurídicos e legais efeitos.

O pedido vale pelo seu aspecto conclusivo,

sem que caiba ao Juiz apreciar os motivos
que o hajam determinado. Assinado, — El-

mano Cruz".
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RESOLUÇÕES DA COMISSÃO
EXECUTIVA DO 1. A. A.

RESOLUÇÃO — N.« 103/45 — De 21 de março de 1945

ASSUNTO — Cria quotas para montagem de novas usinas e

e fixa a sua distribuição no território nacional

A Comissão Executiva do Instituto do Açúcar e do Álcool,

no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei e, espe-

cialmente, pela disposição do artigo 67 do Decreto-Lei núme-

ro 3.855, de 21 de novembro de 1941, tendo em vista as neces-

sidades do consumo de açúcar, resolve :

Art. 1.° — Ficam criadas quotas de produção para monta-

gem - de novas fábricas de açúcar, no volume total de até

700.000 sacos, que serão distribuídas pelo território nacional

na forma da presente Resolução.

Art. 2° — Aos Territórios Federais e aos Estados de Mato
Grosso e Goiás serão distribuídas quotas suficientes para que

as produções igualem os respectivos consumos, tendo em vista

as dificuldades e custos das respectivas importações.

Art. 3.° — Na forma do preceito fixado no artigo anterior,

ficam distribuídas a cada um dos Territórios Federais (Amapá,

Acre, Rio Branco, Guaporé, Ponta Porã e Iguassu) uma quota

de 10.000 sacos, no total de 60.000 sacos e, ao Estado de Mato
Grosso, uma quota de 50.000 sacos.

Parágrafo 1.° — Quando se verificar que qualquer dos li-

mites de 10.000 sacos atribuídos aos Territórios, ou que o limite

do Estado de Mato Grosso, agora elevado para 87.721 sacos, ou

que o limite de 65.000 sacos, recentemente atribuído ao Esta-

do de Goiás, são insuficientes para os respectivos consumos,
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O . Instituto poderá criar novãs quotas naquelas Unidades Fe-

derais,

Parágrafo 2.° — As quotas distribuídas aos Territórios po-

derão ser utilizadas, ceda uma, por uma usina ou por vários

engenhos e a quota do Estado de Mato Grosso se destinará à

montagem de duas usinas no sul do Estado.

Art. 4.° — O I.A.A., tendo em vista a conveniência da

constituição de uma quota mínima de produção, em relação ao

consumo dos Estados iniportadores, e tendo em vista, tam-

bém, as dificuldades e custos do transporte, resolve criar as

seguintes quotas de produção :

Amazonas — quota de 30.000 sacos, destinada à fundação

de usinas ou de engenhos
;

Pará — quota de 40.000 sacos, destinada à fundação de

duas usmas
;

Piauí — quota de 20.000 sacos, destinada à fundação de

uma usina
;

Ceará — quota de 20.000 sacos, destinada à fundação de

uma usina

;

Rio Grande do Norte — quota de 10.000 .sacos, destinada

à fundação de uma usina no vale do rio Ceará-Mirim
;

Bahia — quota de 30.000 sacos, destinada a fundação de

uma usina no sul do Estado, de preferência no traçado da es-

trada Rio-Bahia ; .

Minas Gerais — quota de 90.000 sacos, destinada a três

usinas de 30.000 sacos, sendo uma no Norte, a segunda no Tri-

ângulo Mineiro e a outra na região Oeste do Estado
;
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São Paulo — quota de 90.000 sacos, destinada a três usi-

nas de 30.000 sacos, sendo uma no Município de Ubirama

(Lençóis), a segunda na região da Alta-Paulista, além. de Tu-

pan) ou na zona da variante da E. F. Noroeste do Brasil e a

outra na região da Alta-Sorocabana (além da cidade de Pre-

sidente Prudente)

.

Paraná — quota de 80.000 sacos, destinada a 4 usinas, de

preferência na chamada Zona Norte do Paraná
;

Rio Grande do Sul — quota de 150 . 000 sacos, destinada a

cinco usinas de 30.000 sacos.

Parágrafo único — Além das quotas acima relacionadas

fica concedido um limite de produção de 30.000 sacos, desti-

nado à região das cachoeiras de Itaparica de Paulo Afonso, no

vale do Rio São Francisco.

Art. 5.° — As quotas para novas usinas, estabelecidas na

presente Resolução, serão distribuídas entre pessoas físicas ou

jurídicas interessadas na sua utilização, por meio do sistema de

concorrência, a ser regulado, em Resolução, pela Comissão

Executiva.

Parágrafo único — Excetuam-se da disposição deste arti-

go o limite de 30.000 sacos concedido à região das cachoeiras

de Itaparica e Paulo Afonso, cuja utilização incumbirá ao Mi-

nistério da Agricultura e a quota distribuída ao Município de

Ubirama, em São Paulo, que se destinará à fundação, pelo

I.A.A., de uma usina experimental.

Art. 6.° — Consideram-se não distribuídas entre interes-

sados as quotas para as quais, aberta concorrência pública, não

se inscreverem concorrentes dentro do prazo estipulado e as

que não forem distribuídas pela Comissão Executiva, por falta

de cumprimento dos requisitos exigidos na Resolução a que se

refere o artigo 5.°.
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Art. 7° — A Seção de Estudos Económicos do I.A.A. rea-

lizará, em janeiro de cada ano, o estudo da situação da eco-

nomia açucareira em face das exigências do consumo, para o

fim de ser apurada a necessidade de criação de novas quotas

de produção e de serem fixados os volumes e a forma de dis-

tribuição dessas quotas.

Parágrafo único — Êsse estudo visará assegurar produ-

ções anuais suficientes para cobrir as necessidades do consu-

mo é da exportação, tendo erfl vista, também, os riscos deri-

vados das oscilações de safras e as conveniências do suprimen-

to nacional,

Art. 8.^ — A presente Resolução entrará em vigor na data

de sua publicação no "Diário Oficial" da União, ficando revo-

gadas ^s disposições em contrário.

Sala das Sessões da Comissão Executiva do Instituto do

Açúcar e do Álcool, aos vinte e um dias do mês de março do

ano de mil novecentos e quarenta e cinco.

Barbosa Lima Sobrinho — Presidente

RESOLUÇÃO — N.° 104/45 — De 20 de março de 1945

ASSUNTO — Aprova o Regimento Interno da Comissão Exe-

cutiva, como órgão de julgamento, nos termos

do artigo 124 do Decreto-Lei n.° 3.855, de 21 de

novembro de 1941

•

A Comissão Executiva do Instituto do Açúcar e do Álcool,

usando das atribuições que lhe são conferidas por lei e tendo

em vista o disposto no item V do artigo 124 do Decreto-Lei

n.*' 3.855, de 21 de novembro de 1941, resolve :
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DA ORGANIZAÇÃO E COMPOSIÇÃO DA COMISSÃO
EXECUTIVA

Art. 1.° — A Comissão Executiva do Instituto do Açúcar

e do Álcool, organizada e constituída nos têrmos do art. 160

do Decreto-Lei n.° 3.855, reunir-se-á ordinàrlamente, uma vez

por semana e, extraordinàriamente, quando convocada pelo

seu Presidente.

Art. 2P — O Presidente e o Vice-Presidente da Comissão

Executiva serão eleitos por um triénio, na primeira sessão do

mês de maio do ano em que se findar o mandato, e tomarão

posse na mesma sessão.

Parágrafo único — O Presidente, em suas faltas ou impe-

dimentos, será substituído pelo Vive-Presidente, e na ausência

deste, pelo Delegado de Ministério mais antigo, e quando igual

a antiguidade, pelo Delegado mais idoso.

Art. 2P — Os membros da Comissão Executiva que, por

qualquer circunstância, não puderem comparecer na data mar-

cada para a sessão, deverão comunicar sua ausência com a

antecedência de 48 horas.

Art. 4.° — O Procurador Geral do Instituto do Açúcar e

do Álcool, nos processos contenciosos, funcionará gUnto a Co-

missão Executiva, sem direito a voto e com as atribuições

constantes dos artigos 9 a 11 déste Regimento.

DAS ATRIBUIÇÕES DA COMISSÃO EXECUTIVA

Art. 5.° — Compete à Comissão Executiva :

I — Julgar originàriamente :

a) — as suspeições opostas aos membros das Turmas

;
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b) — os inquéritos promovidos contra os membros das Co-

missões de Conciliação.

II — Julgar, em segunda instância, os recursos das deci-

sões proferidas pelas Turmas de Julgamento, nas reclamações

ou infrações a que se referem as letras a, b e c do n.° I do ar-

tigo 123 do Decreto-Lei n.» 3.855
;

III — Examinar, para efeito de homologação, os acôrdos

ou contratos económicos coletivos e, para efeito de aprovação,

os contratos-tipos

;

IV — Decretar a intervenção em Usina ou Distilaria, nos

têrmos do art. 28 do Decreto-Lei n.° 3.855, ou medidas de emer-

gência a que se refere o art. 31 do mesmo Decreto-Lei

;

V — Usar dos poderes mencionados no art. 167 do Esta-

tuto da Lavoura Canavieira

;

DAS ATRIBUIÇÕES DO PRESIDENTE

Art. 6.° — Compete ao Presidente da Comissão Exe-

cutiva :

a) — dirigir os trabalhos e presidir às sessões
;

b) — distribuir os feitos entre os membros da Comissão

Executiva è proferir os despachos de expediente
;

c) — assinar, com o relator, os respectivos acórdãos

;

d) — distribuir os processos aos relatores, com observân-

cia do disposto neste Regimento
;

f) — votar e tomar os votos dos membros da Comissão,

propor as questões e apurar O' vencido
;

g) — usar dos poderes que lhe são facultados pelo art

.

143, do Decreto-Lei n.° 3.855.
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Art. 1° — O Presidente do Instituto, além do seu voto

como membro da Comissão Executiva, terá direito ao voto de

desempate.

DAS ATRIBUIÇÕES DO PROCURADOR GERAL JUNTO
À COMISSÃO EXECUTIVA

Art. 8.° — Compete ao Procurador Geral, fúncionando jun-

to à Comissão Executiva, nos têrmos do art. 5.° :

a) — velar pela perfeita observância das normas legais e

regulamentares, relativas à economia açucareira
;

b) — oficiar e dizer de direito, nos processos submetidos

à apreciação da Comissão Executiva
;

c) — solicitar ao Presidente da Comissão a realização das

diligências que se tornarem necessárias ao esclare^

cimento do feito

;

d) — pedir vista dos autos
;

e) — participar, sem direito a voto, da discussão, poden-

do intervir, oralmente, pelo prazo de 15 minutos,

após a defesa das partes
;

f) — solicitar ao Presidente do I.A.A. a aplicação do dis-

posto no art. 143 do Decreto-Lei n.° 3.855, todas as

vêzes que, no seu entender, a decisão da Comissão

Executiva se mostre contrária à política açucareira

nacional.

Art. 9.° — Sempre que se trate de julgamento dos feitos,

a que se refere o item II do art. 124, do Decreto-Lei n.° 3.855,

deverá constar do respectivo acórdão que o Procurador Geral

foi ouvido, sendo-lhe permitido, então, justificar seu parecer.
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Art. 10.° — O Procurador Geral, em seus impedimentos,

será substituído pelo Procurador que fôr designado pelo Pre-

sidente .

DA ORDEM DO SERVIÇO E DAS SESSÕES DA COMIS-
SÃO EXECUTIVA

Art. 11.° — A Comissão Executiva delibera com a pre-

sença de sete membros, ressalvados os casos expressos em Lei

ou regulamento, reunindo-se em sessão nos dias fixados, das 15

às 18 horas, com prorrogação de mais uma hora, a critério do

Presidente ou a requerimento de qualquer membro e aprova-

ção dos demais.

§ 1.° — O julgamento de um feito, uma vez iniciado, de-

verá ser concluído na mesma sessão, ainda que os prazos refe-

ridos no presente artigo se esgotem no decorrer da discussão.

§ 2.° — Aberta a sessão à hora regimental, e não havendo

número legal aguardar-se-á, por 30 minutos, a formação do

respectivo quorum. Decorrido êsse prazo e ainda não havendo

número, o Presidente declarará encerrada a sessão, lavrando-

se, a respeito, a competente ata.

§ í.° — As sessões da Comissão Executiva serão públicas,

menos para os assuntos de natureza administrativa

.

Art. 12.° — Os processos contenciosos encaminhados ao

exame da Comissão Executiva, serão registrados em livro pró-

prio, no mesmo dia do recebimento e obedecida a ordem cro-

nológica de entrada.

Art. 13.° — O Presidente designará relator, para cada pro-

cesso contencioso, o qual terá o prazo de 15 dias para exame do

processo, podendo o mesmo ser prorrogado, excepcionalmente,

a critério do Presidente, mediante despacho nos autos.
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Art. 14.° — Designado o relator, nos têrmos do artigo an-

terior, o processo será concluso ao mesmo, no prazo de 48 ho-

ras.

Parágrafo único — O voto do relator será fundamentado

por escrito e conterá o nome do reclamante e do reclamado, o

pedido, a defesa e o resumo dos fundamentos invocados pelas

partes.

Art. 15.° — Os representantes das associações de classe ou

os procuradores das partes interessadas, admitidos às sessões,

nos têrmos do parágrafo único do art. 132 do Decreto-Lei nú-

mero 3.855, terão assento em lugar especial aos mesmos re-

servados pelo Presidente da Comissão Executiva,

í

'

'

•

Parágrafo único — Quando os representantes das associa-

çxes de classe ou os procuradores das partes interessadas tive-

rem de fazer sustentação oral, ocuparão o lugar para êsse fim

especialmente reservado.

Art. 16.° — Nas sessões da Comissão Executiva observar-

se-á a seguinte ordem de trabalhos

:

I — Para a matéria contenciosa

:

a) — leitura da ata dos julgamentos anteriores
;

b) — distribuição dos feitos

;

c) — discussão e julgamento dos processos incluídos em
pauta ou de processos para os quais haja sido reque-

rida urgência.

II Para a matérij administrativa

:

I

a) — leitura, discussão e aprovação da ata da sessão an-

terior
;
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b) — leitura do expediente
;

c) — indicações, sugestões, propostas e projetos.

§ 1.° — Quando no exame da matéria contenciosa, incluí-

da ou não em pauta de julgamento, não se venha a esgotar o

tempo regulamentar estabelecido no art. 11, a Comissão Exe-

cutiva entrará na apreciação da matéria administrativa, encer-

rando-se, assim, com a inclusão dêste fato na ata contenciosa,

a sessão da Comissão Executiva como órgão de julgamento.

§ 2° — Esgotado o tempo regulamentar da sessão, os pro-

cessos contenciosos que não tenham sido julgados, serão trans-

feridos par a sessão ordinária seguinte, nos têrmos do pará-

grafo único do art. 32, quando não fôr convocada sessão extra-

ordinária.

§ 3.° — Quando no exame da matéria administrativa fôr

esgotado o tempo regulamentar da sessão ordinária, havendo

assunto por decidir, a sessão será encerrada, continuando os

debates na imediata sessão ordinária, ou nas sessões extraor-

dinárias que, a juízo da Presidência, sejam para isso convo-

cada.

Art. 17.° — Dada a palavra ao relator, terá êste 15 minu-

tos, no máximo, para o relatório, prorrogável, por igual tem-

po, a critério do Presidente.

Art. 18.° — Findo o relatório, o Presidente concederá a

palavra aos representantes legais das partes interessadas, pelo

prazo de 15 minutos, no máximo, para cada um, e ao Procura-

dor Geral pelo mesmo prazo.

Parágrafo único — Se qualquer das partes estiver repre-

sentada por mais de um advogado, o prazo total não poderá

exceder de vinte minutos, dividido entre os mesmos.
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Art. 19.° — Aberta a discussão, qualquer membro da Co-

missão poderá usar da palavra e pedir esclarecimentos ao re-

lator. ,

Parágrafo único — Nenhum membro da Comissão fará

uso da palavra sem solicitá-la ao Presidente, nem interromperá

quem estiver no uso dela. Os apartes só serão permitidos com
prévio assentimento de quem estiver com a palavra.

Art. 20.° — Concluídos os debates orais, o Presidente to-

mará os votos e anunciará a decisão, designando, para redigir

0 acórdão, o relator, ou, se vencido êste, outrem que o subs-

titua .

Parágrafo único — Cada membro terá o tempo máximo de

10 minutos para proferir e justificar o seu voto.

-Art. 21.° — As notas taquigráficas dá discussão e notas

em cada julgamento, serão juntas aos autos respectivos, de-

pois de rubricadas pelos membros da Comissão, reportando-

se a elas o relator no acórdão.

Art. 22.° — Depois de juntas as notas taquigráficas e uma
vez revistas, serão os autos conclusos ao relator do feito ou do

acórdão, para a lavratura dêste.

Art. 23.° — Assinado o acórdão, será o mesmo publicado

no "Diário Oficial" da União.

1

•

.

Parágrafo único — Se o acórdão se reportar, como razão

de decidir, a parecer, decisão ou despacho, será o mesmo tam-

bém publicado.

Art. 24.° — As atas da Comissão Executiva serão lavradas

em livro próprio, aberto, rubricado e encerrado pelo Presiden-

te, adotando-se, a respeito, as normas peculiares aos atos de tal

natureza

.
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Parágrafo único — Nas atas das sessões, se fará constar

os votos proferidos pelos membros da Comissão, bem como, o

parecer do Procurador Geral, resumindo as defesas produzi-

das pelas partes interessadas, se fôr o caso.

Art. 25.° — O Presidente do Instituto designará um fun-

cionário encarregado do expediente, para acompanhar os tra-

balhos da Comissão Executiva, nos têrmos dêste Regimento,

e ao qual incumbe :

I — Manter, em ordem cronológica, ou em ordem de as-

sunto, todos os atos e papéis ligados à Comissão Executiva
;

II — Organizar o repositório das atas das sessões, de modo
a facilitar a busca dos feitos julgados e a jurisprudência res-

pectiva
;

III — Manter um arquivo de tôda a legislação e jurispru-

dência que pessa interessar direta ou indiretamente à Comis-

são Executiva
;

IV — Preparar as pautas Kie julgamento e promover o

encaminhamento dos. processos às diversas seções encarrega-

das de sua execução

;

V — Confecionar as atas das sessões da Comissão Exe-

cutiva
;

VI — Processar o expediente geral e zelar pela execução

dos demais serviços que lhe forem atribuídos
;

VII — Encaminhar, mensalmente, ao Sr. Presidente do

I.A.A., a estatística dos trabalhos executados;.

VIII — Manter sigilo absoluto sobre os processos já jul-

gados ou ainda pendentes de julgamento ;
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IX — Manter os anais da Comissão Executiva em condi-

ções de serem consultados a qualquer momento,

Art. 26.° — O funcionário encarregado do expediente, nos

têrmos do artigo anterior, terá sob a sua guarda os seguintes li-

vros, necessários aos serviços a seu cargo :

a) — livro de posse, no qual serão lançados os têrmos de

posse dos membros da Comissão e seus suplentes
;

b) — livro de protocolo de entrada e movimento dos autos,

documentos e petições

;

c) — livro de protocolo de distribuição dos autos aos mem-
bros da Comissão

;

- d) — livro de registro dos acórdãos da Comissão, com ano-

tação do nome do reclaniante e do reclamado, data do

julgamento, nome do relator e data e página do "Diá-

rio Oficial", que o publicou
;

e) — livro de registro das publicações de interêsse da Co-

missão, feitas pelo "Diário Oficial" da União ou pelos

jornais vespertinos e matutinos
;

f) — livro de protocolo de correspondência expedida
;

g) — livro de protocolo de correspondência recebida.

Parágrafo único — Todos os livros referidos neste artigo,

terão suas folhas numeradas e obedecendo a modêlo padroniza-

do é serão abertos e encerrados mediante têrmo assinado pelo

Presidente da Comissão Executiva.

Art. 27.° — O Presidente designará também um redator de

debates ao qual incumbe :
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a) — taquigrafar os debates e organizar os anais da Comis-

são Executiva
;

b) — manter absoluto sigilo sobre o conteúdo dos fatos jul-

gados ou ainda pendentes de julgamento
;

c) — auxiliar o serviço de redação das atas da Comissão

Executiva.

Art. 28.° — O Presidente do Instituto designará o pessoal

necessário à execução dos serviços de que trata o presente Re-

gimento, fixando-lhe uma gratificação "pro-labore".

DA DISTRIBUIÇÃO DOS PROCESSOS E DA PAUTA DE
JULGAMENTO

Art. 29.** — Os processos contenciosos encaminhados a exa-

me da Comissão Executiva, serão distribuídos pelo Presidente,

obedecida a ordem cronológica de entrada do protocolo e com
observância da respectiva escala de distribuição, nos têrmos

dêste Regimento.

Art. 30.° — Nenhum processo será incluído em pauta sem

que o relator tenha solicitado dia para julgamento, com a ante-

cedência mínima de 3 (três) dias da sessão.

Art. 31.° — Os processos constantes da pauta serão subme-

tidos a julgamento na ordem da inclusão na mesma, salvo casos

excepcionais a critério do Presidente da Comissão.

Art. 32.° — A pauta de julgamento dos processos conten-

ciosos será publicada no "Diário Oficial" da União, com 48 ho-

ras, pelo menos, de antecedência.

Parágrafo único — Os processos que, por qualquer motivo,

não tenham sido julgados numa sessão, terão preferência, inde-

pendentemente de nova publicação, para julgamento nas ses-

sões que se seguirem.
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DOS ACÓRDÃOS

Art. 33.° — Depois de encerrados os trabalhos de cada ses-

são, o funcionário encarregado do expediente certificará nos au-

tos a decisão vencedora, consignando os votos proferidos e fa-

zendo, em seguida, conclusão dos autos ao relator, para a reda-

ção do respectivo acórdão.

Art. 34.° — Os acórdãos serão submetidos à assinatura do

Presidente e do relator na primeira sessão ordinária que se se-

guir ao julgamento.

Art. 35.° — Os acórdãos, depois de submetidos à assina-

tura do Presidente e do relator, serão numerados e registrados

em livro próprio e encaminhados, em duas vias, à Seção Jurí-

dica, para fins de publicação no "Diário Oficial" da União.

Art. 36.° — Os acórdãos poderão ser acompanhados dos vo-

tos vencidos e do parecer do Procurador Geral, caso assim o re-

queiram os seus prolatores.

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 37.° — Os casos omissos neste Regimento serão resol-

vidos pelo Presidente da Comissão Executiva, com observância

das normas de direito processual comum.

Art . 38.° — O presente Regimento entrará em vigor na data

de sua publicação no "Diário Oficial" da União, revogadas as

disposições em contrário.

Sala das Sessões da Comissão Executiva do Instituto do

Açúcar e do Álcool, aos vinte dias do mês de março do ano de

mil novecentos e quarenta e cinco.

Barbosa Lima Sobrinho — Presidente
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I JOHN VAN NOSTRAND DORR I

ANIVERSÁRIOS DOS QUAIS PARTICIPA THE DORR COMPANY

Atividade na engenharia química e industrial Dr. J. V. N. Dorr
Classificador DORR para separação de sólidos

Sedimentador DORR thickener para engrossar sólidos

Clarificador DORR na Indústria química e sanitária

Clarificador DORR na Indústria Açucareira
Clarificador DORR na Indústria Açucareira Brasileira

Anos
50

40

37

30

25

20

O Brasil tem mais de .80 Clarificadores DORR nas Usinas de Açúcar

OS PROCESSOS E EQUIPAMENTO DE DESENHO DORR TRABALHAM
NA PRODUÇÃO SEGUINTE :

Indústrias

OURO
PRATA
COBRE
CHUMBO
ZINCO
níquel
alumínio

Proporção Indústria

DORRCO
Produção diária

95% Açúcar
95 Acido fosfórico

93 FOSFATOS 14.000

93 Soda cáustica 3.000

85 CIMENTO 3.200

100 Areia (concreto) 225.000

100 Polpa de madeira 7.500

20.000 toneladas

1.800

j PARA MAIS INFORMAÇÕES ESCREVAM A
[

DIVISÃO PETREE & DORR DA DORR COMPANY
I 570 Lexington Av., New York 22, E. U. da América do Norte

"ê. • - -
.

:
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COMISSÃO EXECUTIVA DO I. A. A.

Publicamos nesta seção resumos das atas

da Comissão Executiva do I.A.A. Na seção
"Diversas Notas" damos habitualmente estra-

tos das atas da referida Comissão, contendo,

às vezes, na integra, pareceres e debates sobre
os principais assuntos discutidos em suas ses-

sões semanais.

7.» SESSÃO ORDINÁRIA, REALIZADA EM 7 DE
FEVEREIRO DE 1945

Presentes os Srs. Barbosa Lima Sobrinho, Ál-
varo Simões Lopes, Castro Azevedo, Otávio Mila-
nez, Antônio Corrêa Meyer, José Carlos Pereira
Pinto, J. Bezerra Filho, Luis Dias RoUemberg,
Aderbal Novais, Cassiano Pinheiro Maciel, Joa-
quim Alberto Brito Pinto e João Soares Palmeira.

Presidência do Sr. Barbosa Lima Sobrinho.

Produção de álcool— Aprova-se uma Resolução
proibindo às usinas do país o desvio de cana para
o fabrico de aguardente, em detrimento da produ-
ção de álcool e açúcar.

Auxílios e donativos — Resolve-se autorizar os

Srs. João Soares Palmeira e Castro Azevedo a es-

tudar e dar parecer sôbre os pedidos de auxílio
dirigidos ao I. A. A., sob a alegação de prejuí-

zos resultantes das enchentes de Alagoas.

Exportação — De acordo com o parecer da
Gerência, resolve-se informar ao Chefe do Escritó-
rio de Propaganda do Brasil em Assunção que o
Brasil não pode exportar açúcar para o Paraguai.

Financiamento — A propósito da novaçãoi dos
contratos de empréstimos de entre-safra à Coope-
rativa Central dos Banguezeiros de Pernambuco
Ltda., é lido e aprovado o parecer da Seção de
Assistência à Produção, sendo o expediente enca-
minhado à Seção Jurídica para os devidos fins.

Preços legais — Em carta de 25-11-44, o Ins-
petor Fiscal do Instituto, Sr. Carlos Fontenelle
Martins, denuncia a situação irregular do tabe-
lamento do açúcar na praça de Uberaba, juntando,
para evidência do fato denunciado, uma relação
da qual constam os elementos adotados pela Sub-
comissão Consultiva do Abastecimento de Ube-
raba, para o tabelamento do açúcar cristal, na-
quele município. Com parecer da Gerência, o
assunto é examinado pela C. E., resolvendo-se
seja o processo encaminhado à Coordenação da
Mobilização Económica,

Instalação de uma distilaria mista — Em ofi-

cio de 22-1-45, o Sr. Ministro da Agricultura soli-

cita ao Instituto que seja examinada a possibili-

dade de emprestar o mesmo a sua colaboração ao
plano traçado para a construção e instalação de

uma distilaria mista de cana, mandioca, batata,

etc, na sede do Centro Nacional de Ensino e Pes-
quisas Agronómicas, situado no Km. 47, da rodo-
via Rio-São Paulo. O assunto é objeto de debates,

resolvendo-se dar vista do mesmo ao Sr. J. Be-
zerra FUho.

Averbações — Inscrição e Transferência de
Proprietários — José Malaquias de Rezende — Mi-
nas Gerais — O interessado solicita a inscrição

de um engenho situado em Conquista, Estado de
Minas Gerais, como produtor de rapadura. A Se-
ção Jurídica, em parecer que é aprovado, conclui

pelo deferimento do pedido, sendo que o engenho
deverá ser inscrito ém nome de José Pedro da
Silveira, isento de fixação de limite e taxa, na
forma do Decreto-lei n° 6.389, de 30-3-44, com
averbação de transferência para o nome de José
Malaquias de Rezende.

Transferência de proprietários — Joaquim Pi-
res de Almeida — Minas Gerais. — O interessado
solicita ao Instituto a averbação dè transferência,

para o seu nome, da inscrição de um engenho em
Mar de Espanha, Estado de Minas Gerais. A Se-
ção Jurídica, em parecer que é aprovado, opina
pelo indeferimento do pedido

.

— José Sizenando Henriques Lira e outros
— Pernambuco — O interessado, na qualidade de
proprietário do engenho rapadureiro denominado
"São Jaques", situado em Canhotinho, Pernam-
buco, solicita a averbação de transferência da res-

pectiva inscrição para o seu nome. Em parecer
aprovado pela Seção Jurídica, o Sr. Procurador
Regional conclui pelo deferimento do pedido. A
C. E. concede a averbação.

Inscrição de fábrica — Manuel de Holanda
Cordeiro — Alagoas — O interessado solicita ins-

crição de sua fábrica de aguardente, denominada
"União", situada em Murici, Alagoas. A Seção
Jurídica, em parecer que é aprovado, manifesta-
se fávoràvelmente ao deferimento do pedido.

Modificação de espécie — De açúcar para ra-

padura — Ernesto da Silva Costa — Minas Gerais
— O interessado, como proprietário de um enge-
nho produtor de açúcar, situado no município de
Conceição do Serro, Minas Gerais, solicita a modi-
ficação do registro de sua fábrica, de açúcar para
rapadura. A Seção Jurídica, em parecer que é
aprovado, opina pelo deferimento do requerido
na inicial.

Modificação de maquinaria — Vicente Ferreira
Rabelo — Ceará — O interessado, na qualidade
de proprietário do engenho denominado "Japão",
situado em Pacotí, Ceará, solicita permissão para
modificar a sua maquinaria, passando de tração
animal para movimentação a vapor, com a intro-

dução de um pequeno motor. A Seção Jurídica,
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em parecer que é aprovado, opina pelo deferi-

mento do pedido.

Aumento de limite de açúcar — Cristóvão
Dionísio de Barros Cavalcanti — Pernambuco —
Concede-se o aumento de 75 sacos.

— Maria Adelindes de Brito — Minas Gerais
— Indeferido.

Aumento de limite de açúcar e retificação do
nome da proprietária — Délia Campos Cavalcanti
de Albuquerque — Pernambuco — A interessada,
na qualidade de proprietária do engenho "Itapi-
rema do Meio", situado em Goiana, Pernambuco,
solicita aumento da quota de produção de sua fá-
brica, em virtude da capacidade de seus maqui-
nismos. A Seção Jurídica, em parecer que é apro-
vado, opina pela concessão do aumento de 20 %,
isto é, de 80 sacos, passando o atual limite do en-
genho, que é de 400 sacos, a ser de 480 sacos de
açúcar anuais.

Tributação — Adolfo Borges da Costa — Mi-
nas Gerais — O interessado pede o cancelamento
do débito referente à taxa de produção de rapa-
dura, num montante de Cr$ 981,00, alegando ter
abandonado a lavoura de cana desde 1936. A Se-
ção Jurídica, em parecer que é aprovado, opina
pelo deferimento do pedido.

8.a SESSÃO ORDINÁRIA, REALIZADA EM 8 DE
FEVEREIRO DE 1945

^
Presentes os Srs. Barbosa Lima Sobrinho,

Otávio Milanez, Castro Azevedo, Antônio Corrêa
Meyer, J. Bezerra Filho, José Carlos Pereira
Pinto, Luís Dias Rollemberg, Alvaro Simões Lopes,
Cassiano Pinheiro Maciel, João Soares Palmeira e
Joaquim Alberto Brito Pinto.

Presidência do Sr. Barbosa Lima Sobrinho.

Turmas de julgamento — É lido um ofício do
Sr. Castro Azevedo, comunicando a instalação da
Primeira Turma de Julgamento da C. E.

Financiamento — Nos têrmos do parecer da
Seção de Assistência à Produção, aprova-se a con-
cessão de um financiamento até 500 mil cruzeiros
à Cooperativa dos Fornecedores de Cana de Ser-
gipe.

Requisição de aguardente e melaço — Apro-
va-se a minuta de Resolução, apresentada pela Se-
ção Jurídica, autorizando o I. A. A. a requisitar
aguardente e melaço da Usina da Passagem, Bahia.

Tributação — AC. E. toma conhecimento das
informações prestadas pelo chefe da Seção de Fis-

calização com relação ao imposto de consumo so-

bre açúcar .

Inscrição de engenho turbinador — Balbino
Rodrigues França Júnior — Estado do Rio — De-
ferido . ,

Processo fscal — Joaquim Teófilo — Rio
Grande do Norte — A Comissão Executiva, em
sessão de 26-8-42, decidiu, de acôrdo com o parecer
da Seção Jurídica e o voto do Relator Sr. Cassiano
Maciel, negar provimento ao recurso ex-ofício in-
terposto pelo Sr. Delegado Fiscal do Rio Grande
do Norte, confirmando a decisão que julgou im-
procedente o auto de infração de fls. 2 do processo
em epígrafe. Sôbre aquela decisão, foi lavrado,
pelo Relator do processo, o competente acórdão,
o qual, submetido à Comissão Executiva na pre-
sente sessão, foi aprovado.

Incorporações de quotas — Autorizam-se as
seguintes: À Usina Lindóia, Minas Gerais — En-
genho de Manuel Antônio Pena, situado no muni-
cípio de Muriaé.
— A Usina Rio Branco — Minas Gerais

i

—

— Engenho de Pedro Augusto de Rezende, situado
no município de Rio Novo.
— A Usina Jatiboca — Minas Gerais — En-

genho de João Coelho Machado, dá-se provimento
ao recurso .

Incorporação deferida e venda de maquinaria
— À Usina Rio Branco — Minas Gerais — Engenho
de José Machado de SanfAna — Deferido.
— É indeferido, com direito a recurso, o pro-

cesso" de interêsse da Usina Santa Helena, Minas
Gerais, e Joaquim Moreira de Faria.
— São convertidos em diligência os julgamen-

tos dos processos de interêsse de: Usina Lindóia
e Levi Modestino Costa; Sebastião Gonçalves So-
brinho; Carolino Batista de Araujo.

Averbação — Inscrição e Transferência de
Proprietário e Aumento de Limite de Rapadura
— José Lopes Coelho — Ceará — O interessado,

na qualidade de proprietário de um engenho ra-

padureiro denominado "Tapera", situado em Aqui-
raz. Ceará, solicita a averbação da transferência

de inscrição- do referido engenho, que adquirira

por compra de Antônio da Silva Moreira, bem
como o aumento da sua quota de produção. A
Seção Jurídica, em parecer que é aprovado, opina

no sentido de ser feita a inscrição do engenho em
nome de Antônio da Silva Moreira, e a seguir,

seja feita a averbação de transferência de inscri-

ção para o nome de José Lopes Coelho, providen-

ciando a Contadoria a devolução do depósito a

que alude a guia constante de fls. 3 do processo,

uma vez que o pedido de aumento de limite per-

deu seu objetivo.

Cancelamento de inscrição — Estanislau

Francisco Diniz — Paraíba — Por denúncia da Fis-

calização do Instituto, de que o Engenho Pau Bra-
sil, inscrito em nome de Francisco Luis da Paz,

sob. n." 1.455, nunca havia funcionado, foi dado
ao interessado, atual proprietário do mesmo, o prazo

de 120 dias para fazer as provas estabelecidas na
Resolução 1/39 . Nas petições, o interessado de-

clara que nenhuma responsabilidade teve em sua
inscrição, e que quando adquiriu a propriedade

agrícola lá não existia nenhum engenho. Declara

também qpe o engenho de aguardente por êle ins-
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talado, também não mais existe. A Comissão Exe-
cutiva, de acordo com o parecer da Seção Jurídica,

à vista do exposto, resolve mandar cancelar a ins-

crição do engenho em aprêço, fazendo-se as devi-

das comunicações e arquivando-se o processo.

Inscrição de fábrica — Maria Ernesta dos San-
tos — A interessada solicita inscrição de um En-
genho de sua propriedade, situado no município

de Oliveira, Minas Gerais. A Seção Jurídica, em
parecer que é aprovado, considera prejudicado o

pedido constante da inicial.

Comunicação de produção — Raimundo Maia
— O interessado, na qualidade de proprietário do
Engenho Bom Jardim, situado em Breves, Pará,

comunica haver produzido apenas 300 cargas de
rapadura na safra 1940-41. Manda-se arquivar.

9.^ SESSÃO ORDINÁRIA, REALIZADA EM 21

DE FEVEREIRO DE 1945

Presentes os Srs. Barbosa Lima Sobrinho,

Otávio Milanez, Castro Azevedo, Antônio Corrêa
Meyer, J. Bezerra Filho, José Carlos Pereira

Pinto, Alvaro Simões Lopes, Luis Dias Rollem-
berg, Joaquim Alberto Brito Pinto, João Soares

Palmeira, Cassiano Pinheiro Maciel e Aderbal No-
vais .

Presidência do Sr. Barbosa Lima Sobrinho.

Expediente — Constou de um telegrama do
Sr. -Luis Dubeux sobre o escoamento marítimo da
safra pernambucana.

Estatuto da Lavoura Canavieira — Declara o

Sr. Presidente ter recebido o Instituto a minuta
das normas e condições de trabalho e vida dos
trabalhadores rurais, de acôrdo com o Decreto-
lei 6.969, de 19-10-44, da Usina Santa Isabel Ltda.,

e da. Usina Santa Maria S. A., cujos trabalhos
serão encaminhados, para os devidos fins, à Se-

ção Jurídica do I. A. A..
— O Sr. Pereira Pinto comunica que diversos

usineiros do Estado do Rio foram autuados pelos

fiscais do I. A. A., por não haverem feito, dentro

do prazo, a declaração de terem ou não colonos,

prevista pelo Decreto-lei n.° 6.969, de 1944, e apela
para o Sr. Presidente no sentido de ser concedida
uma prorrogação de prazo. Correspondendo ao
apêlo, o Sr. Presidente sugere que essas usinas
mandem' ao Instituto, desde logo, suas informa-
ções, porque, isso feito, de certo a Comissão Exe-
cutiva, ao julgar os autos de infração, decidirá

com o maior espírito de liberalidade, como tem
sido sempre sua tendência. Adianta não ser favo-
rável à aplicação de rigorosas penalidades nos
casos de simples negligência, quando a falta é re-

parada com boa vontade . As sanções cabem quando
há resistência ao cumprimento da lei. O Sr. Pe-
reira Pinto declara-se satisfeito com essa suges-
tão.

Financiamento — AC. E . aprova ps pareceres

das SeçÕes Jurídicas e de Assistência à Produção
sôbre a concessão de um empréstimo de 500 mil
cruzeiros à Cooperativa dos Fornecedores de Cana
de Sergipe, autorizando-se a operação nas condi-
ções propostas.

— Nas condições propostas pela Seção de Assis-
tência à Produção, aprova-se o pagamento à Asso-
ciação dos Plantadores de Cana de Pernambuco da
importância de Cr$ 102.159,72 por conta da arre-

cadação da taxa de Cr$ 1,00 por tonelada de cana.

Preços legais — Em carta de 8-2-45, o Sr.
Walter Prado Franco, Presidente da Cooperativa
dos Usineiros de Sergipe, propõe que a margem
admitida para o atacadista sôbre o valor da mer-
cadoria C. I. F., quando couber ao produtor, confor-
me art. 1.° da Resolução 87/44, de 19-7-44, fique
retida na Cooperativa dos Usineiros de Sergipe,
a fim de que, no final dos embarques, seja distri-

buída proporcionalmente entre os produtores que
embarcarem açúcar via Bahia. Lido o parecer da
Gerência a respeito, o Sr. Dias RoUemberg pede
e obtém vista do processo.

Em carta de 20-4-44, o Fiscal do I. A. A.,
Ari Pereira de Vasconcelos, comunica ao Instituto
ter apurado que a Refinaria de Açúcar Indústria
e Comércio de Muller & Filhos, de Biguassú, no
Estado de Santa Catarina, está vendendo açúcar
refinado de 3.* à razão de Cr$ 160,00 o saco, preço
superior ao da venda do açúcar refinado de 1.*

no mesmo Estado. De acôrdo com o parecer da
Gerência, resolve-se encaminhar o caso à Comissão
de Abastecimento de Santa Catarina.

Abastecimento do Estado do Paraná — Com
relação ao pedido de aumento de quota de abas-
tecimento do Estado do Paraná, aprova-se, por
proposta do Sr. Presidente, o seguinte: autorizar
as saídas de açúcar do Norte, com destino ao Pa-
raná, na proporção não das quotas de consumo
fixadas, mas de possibilidades de praça marítima.

Limitação — Aprova-se a sugestão do Sr.
Presidente, no sentido de ser convidado o Sr. Ar-
tur Tôrres Filho, do Conselho Federal do Comér-
cio Exterior e conhecido especialista em assuntos
económicos, para debater na C. E. o projeto de
ampliação do parque agro-industrial do Brasil.

Tabelamento de cana — Aprova-se a ida do
Sr. João Soares Palmeira à capital alagoana, a fim
de tomar parte na reunião a realizar-se ali para
discutir o problema do tabelamento da cana.

Processos iscais — João Marchesi — Usina
São Vicente — São Paulo — Designa-se Relator o
Sr. João Soares Palmeira.
— Osório Vieira de Melo, Usina Cambuí, Ser-

gipe — Nega-se provimento ao recurso.
— Belmiro Correia & Cia . — Usina Timbó-

Assu — Pernambuco — Julga-se improcedente o

auto.
— Pessoa, Maranhão & Cia. — Usina Matari

— Pernambuco — Julga-se improcedente o auto.
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Inscrição de fábrica — De acordo com os pa-

receres, autoriza-se. a inscrição da Usina Bandei-

rante do Paraná Ltda . como fábrica de álcool

.

Fornecimento de cana — Deferido o processo

de interêsse de Luis Antônio C. A. de Barros
Barreto, Pernambuco.

— Manda-se arquivar o processo de interêsse

de M. C. Rego Barros, Pernambuco.

Incorporações de quotas — Autorizam-se as

seguintes: à Usina Jatiboca, Minas Gerais: as quo-
tas dos engenhos de Augusto Nascimento de Quei-
roz, Antônio Felisbino Rodrigues e Venceslau Tei-

xeira Machado. A Usina Pedrão, Minas Gerais:
as quotas dos engenhos de José Ribeiro de Macedo
e José Banho Ferreira da Fonseca. À Usina Monte
Alegre, Minas Gerais: a quota do engenho de
Orestes de Sousa Nery. A Usina Ana Florência,
Minas Gerais: as quotas dos engenhos de Roque
Ávila, Juvenal Barbosa de Oliveira, Custódio Pi-
nheiro de Lacerda, Sebastião Gonçalves Bastos.
A Usina Lindóia, Minas Gerais: a quota do enge-
nho de Alfredo de Paula Santa Bárbara. À Usina
São Manuel, São Paulo: as quotas do engenho
turbinador "Estiva", do engenho de João Lopes
Sobrinho e do engenho turbinador de Luis Ferreira
Pires

.

— São indeferidos os seguintes processos:
2.270-42,, 2.860-42, 2.866-42, 3.267-41, 2.851-42,
3.283-42, 4.368-43, 3.250-41, 2.265-42.

— Nega-se provimento ao recurso intentado
no processo de interêsse de Eduardo Ernesto da
Gama Cerqueira, Oscar Gomes e Usina Rio
Branco

.

— Idêntico despacho nos processos de inte-

rêsse da Usina Lindóia e Osório Gonçalves de
Lima, e da Usina Jatiboca e Silvério Guerra da
Silva.

— Converte-se em diligência o julgamento do
processo de interêsse da Usina Pedrão e Francisco
Lauriano da Rosa.
— É indeferido o processo de interêsse da

Usria Jatiboca e Juvêncio Miranda. Idêntico des-

pacho no processo de interêsse da Usina Pedrão
e Frutuoso José Osório.

10.^ SESSÃO ORDINÁRIA, REALIZADA EM 28
DE FEVEREIRO DE 1945

Presentes os Srs. Barbosa Lima Sobrinho;
Otávio Milanez, Castro Azevedo, J. Bezerra Filho,

José Carlos Pereira Pinto, Moacir Soares Pereira,
Álvaro Simões Lopes, Luis Dias RoUemberg, An-
tônio Corrêa Meyer, Alfredo de Maya, Cassiano
Pinheiro Maciel, João Soares Palmeira e Joaquim
Alberto Brito Pinto.

Presidência do Sr. Barbosa Lima Sobrinho.

Bonificações de álcool — Por proposta do Sr.
Presidente, resolve-se dar vista ao Sr. Moacir Pe-
reira da carta da Usina Brasileiro a respeito do

pagamento de bonificações sobre álcool da safra
1943-44.

Estação Experimental de Campos — De acôrdo
com a propòst^i do Sr. Presidente, resolve-se tele-
grafar à Estação Experimental de Campos para
que solicite do Sindicato Agrícola de Campos a
indicação de representante de fornecedores de cana,
conforme o parágrafo único da cláusula segunda
do contrato firmado, independente do pagamento,
que deverá ser efetuado, nas condições do art. 3
do mesmo contrato.

Transporte de açúcar — O Sr. Luis Dias Rol-
lemberg comunica ter recebidb, de Sergipe, um
pedido no sentido de conseguir do Instituto a trans-
ferência da praça destinada ao açúcar mascavo,
no porto de Aracajú, dos exportadores para a Co-
operativa dos Banguezeiros de Sergipe. Em face
de haver uma resolução anterior sobre a matéria,
resolve-se que a mesma deve ser examinada pri-

meiramente pela Gerência.

Liberação — De acôrdo com o parecer da Ge-
rência, resolve-se autorizar a liberação de qual-
quer produção extra-limite das usinas de Alagoas,
mediante o pagamento simples da taxa de defesa.

• Quota do Distrito Federal — Aprovam-se as
medidas sugeridas pela Gerência com relação ao
abastecimento do Distrito Fedeçal no período de
março a junho.

Montagem de novas usinas — Tendo o Presi-

dente da Fundação Brasil Central solicitado um
empréstimo de 4 milhões de cruzeiros para mon-
tagem de uma usina em Goiás, resolve-se, por pro-
posta do Sr. Presidente, incumbir o Gerente do
Instituto de se entender com a Carteira Agrícola
e Industrial do Banco do Brasil, no sentido da rea-

lização, ali, da operação proposta pela Fundação
Brasil Central, assentada, desde logo, a condição
de não alienar o Banco as ações, em qualquer
hipótese, sem- prèviamente ouvir o Instituto, que,

nesse caso, ficará com opção para a aquisição das
ações

.

Mudança de balança — Autoriza-se a Usina
São José S. A. a remover a balança denominada
"Paraíso", de sua propriedade, para o local deno-
minado "Carioca".

Modificação de maquinaria — É deferido o

processo de interêsse de Antônio Pinto de Oliveira.

IMPÔSTO AS BEBIDAS NO URUGUAI

Informações recebidas do Escritório de Pro-
paganda e Expansão Comercial do Brasil em Mon-
tevidéu adiantam que o novo imposto de 25 cen-

tavos por litro de bebida com mais de 40 graus,

segundo cálculos oficiais, permitirá ao Govêrno re-

colher, relativamente ao exercício de 1944, um mi-
lhão e 250 mil pesos a mais do que o total refe-

rente ao exercício de 1943.

De acôrdo com as estatísticas oficiais, o con-
sumo de bebidas cõm essa percentagem alcoólica

foi, em 1944, superior ao de 1943.
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ATOS DO PRESIDENTE DO I. A. A.

O Sr. Barbosa Lima Sobrinho, Presidente do
Instituto do Açúcar e do Álcool, despachou os se-

guintes processos:

ESTADO DE ALAGOAS:

N.o 50.044/44 — Antônio Tolêdo Filho — Con-
ceição do Paraíba — Inscr. de engenho rapadu-
reiro — Deferido, em 9-2-45.

N.° 452/37 — Bráulio Mendonça — Camara-
gibe — Inscrição de alambique — Deferido, em
9-2-45.

N.° A . 1 . 350/39 — Francisco de Paula Leite

Oiticica — Usina "Três Bocas" — Maceió
Art. 28, Dec. 22.789, de 1-6-1939. — Anexos: —
339/39, 338/39 e 290/39 do mesmo interessado. —
Ao Sr. Relator p. lav. acórdão, em 19-2-45.

Ao Sr.. Relator p. lav. acórdão, em 19-2-4!).

Interessado

.

N.o A. I. 365/40 Manoel Tenório de Albu-
querque Lins — Usina "Ouricurí — Atalaia —
Art. 11, do dec. 23.664, de 29-12-33. — Ao
Sr. Relator p. lav. acórdão em 19-2-45.

N.° 30.924/44 — Mário Gomes de Barros —
União dos Palmares — Solicita retificação de sua
quota de fornecimento. — Aprovado em, 9-2-45.

N.° 42 . 545/44 — Teresa de Albuquerque Mo-
reira — Conceição do Paraíba — Transf . de quota
de fornecimento, junto a Us. "Central Leão Utin-
ga" para o Sr. Joaquim Rodrigues Calheiros —
Deferido em, 9-2-45.

N.° 3.164/43 — Cícero Francisco dos Santos
— Maceió — Transferência de engenho de aguar-
dente para José de Magalhães Lopes Ferreira —
Deferido em, 17-2-45.

N.° 4. 124/43 — Cecília Dourado Torres— Agua
Branca — Transferência de engenho para Abel
Torres — Deferido em, 9-2-45.

N.° 7.007/45 — Inácio Américo de Miranda —
Porto Calvo — Solicita lhe seja fornecida certi-

dão telegráfica. — Certifique-se

.

ESTADO DA BAÍA:

N.o 3 930/41 — Balbino José Fernandes —
São Felipe —Alteração de inscrição — Deferido
em, 17-2-45.

N.° 5 464/42 — Joaquim Jerónimo de Maga-
lhães Costa— Joazeiro — Transferência de engenho
para Sócrates Costa — Deferido em 17-2-45.

N.o 4 387/43 — Manoel Francisco de Almeida— Amargosa — Transferência de eng. de rapa-
dura para Maria Francisca de Almeida — Deferido
em, 17-2-45.

N.o 8 282/44 — Manuel Marques de Magalhães—' Valença — Transferência de engenho de ra-
padura para José da Silva Porto — Deferido em,
17-2-45.

N.o 8 286/44 — João José da Trindade — Pa-
ramirim — Transferência de engenho para Ju-
lindo José da Trindade — Deferido em, 17-2-45.

N.o 38 491/44 — Olegário José de Novais —
Lençóis — Transferência de engenho de açúcar e

álcool para Edmir Jardim e permissão para fá-
bricar aguardente — Deferido em, 17-2-45.

N.o 36.706/44 — F. Moniz Júnior — Cacho-
eira — Solicita lhe seja fornecido por certidão o
teor de algumas peças proc. 823/41 — Arquive-se
em, 9-2-45.

N.o A. I. 216/40 — João Clímaco de Araujo
Silva — Usina Palma — Santo Amaro — Art.
28 do Reg. anexo ao Dec. 22.981, de 25-7-33 —
Ao Sr. Relator para lav. acórdão — 19-2-45.

N.° 2.743/42 — Serapião Andrade — Jequi-
riçá — Transf. para João Francisco Sampaio —
Deferido em, 9-2-45.

ESTADO DO CEARA:
N.° 5.389/40 — Abílio de Freitas Pacheco —

Aquiraz — Aumento de quota de rapadura — De-
ferido em 9-2-45.

N.° 4.455/40 — Adélia Vieira Máia — Pa-
cotí — Aumento de quota de rapadura — Arqui-
ve-se 9-2-45.

N.o 1.138/42 — Adelina Sobreira de Figuei-
redo — Joazeiro — Aumento de quota de rapa-
dura — Deferido em, 9-2-45.

N.° 253/41 — Agustinho Gomes Cabral —
Iguatú — Aumento de quota de rapadura — Ar-
quive-se em, 9-2-45.

N.o 4.843/40 — Antônio Figueiredo Rocha —
Barbalha — Aumento de quota de rapadura —
Arquive-se em, 9-2-45.

N.o L. R. 1.171/40 — Antônio de Sousa
Uchoa — São Gonçalo — Limitação de engenho
rapadureiro. — Aprovado em, 9-2-45.

N.o L. R. 1.323/40 — José Carneiro Passos
.— Viçosa — Aumento de quota de rapadura —
Aprovado em, 9-2-45.

N.° L. R. 1.118/40 — José Francisco Santiago
— Cachoeira — Aumento de quota de rapadura
— Arquive-se em, 9-2-45.

N.o 13.298/44 — José Vicente de Magalhães
— Ibiapina — Isenção taxa rapadura — Arquive-
se, em 9-2-45.

N.° 5.428/41 — Maria José Monteiro — Cas-
cavel — Aumento de limite de rapadura — Apro-
vado 9-2-45.

N.° 4.300/41 — Urias da Silva Ramos — Ti-

anguá — Aumento de quota de rapadura — Apro-
vado em, 9-2-45.

N.o 4.646/40 — Vicente Alves Macedo —
Iguatú — Aumento de quota de rapadura — Ar-
quive-se em, 9-2-45.

N.° 883/41 — Vicente Pereira Lima — Herds.
— Pacotí — Aumento de quota de rapadura —
Arquive-se em, 9-2-45.

,

N.° 73/43 — Patrício Ferreira Lino — São
Benedito — Redução de limite de eng. rapadu-
reiro — Arquive-se, em 27-2-45.

N.° 966/41 — João Paulo Holanda Cavalcante
— Aquiraz — Aumento quota de rapadura — De-
ferido em, 17-2-45.

,

N.o 3 832/41 — Francisco Julio Felizola — São
Benedito — Transferência do eng. de Rogério
Gonçalves Lemos — Deferido em, 17-2-45.
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N.° 3 928/41 — Antonio Meton Silvano Gomes
— Campo Grande — Tranf. do Eng. de João
Firmino de Freitas — Deferido em, 17-2-45.

N.° 3 990/41 — Manoel Saraiva — Baturité —
Transf. de eng. para os herds de Porfírio Rodri-
gues de Souza — Deferido em, 17-2-45.

N.° 4 912/41 — João Camilo Rodrigues — Ipú
— Inscrição de engenho de rapadura — Deferido

em, 17-2-45.

N." 2 906/42 — Manoel Sancho de Assunção—
Santanopole — Tranf. de engenho para Amélia
Pinheiro Teles — Deferido em, 17-2-45

.

N." 4.886/42 — José Teles — Crato — Tranf.

de engenho para João Joaquim dos Santos — De-
ferido em, 9-2-45.

N.° 5.129/42 — João Gonçalves de Oliveira—
Missão Velha — Transf. de engenho para Felinto

Manoel da Cruz. — Deferido em, 17-2-45.

N." 74/43 — João Serafim — Ubajara —
Transf. de engenho para Manoel Gomes da Silva
— Deferido em, 17-2-45.

N." 1.331/43 — Antonio Furtado de Figuei-

redo — Missão Velha — Transf. de engenho de
rapadura p/ Maria Rodrigues Furtado da Cruz —
Deferido em, 17-2-45.

N.o 1.880/43 — João Martins de Morais —
Maurité — Transferência de eng. de rapadura para
Francisco Amâncio de Oliveira — Deferido em,
17-2-45.

N.o 21.821/44 — Gonçalo Marques da Silva
— São Benedito —Transf. de eng. de rapadura
para Zacarias Marques de Alcantara — Deferido
em, 17-2-45.

DISTRITO FEDERAL:

N.o 19.368/44 — The Great Western of Bra-
zil Railway Co.. Limited. — Certidão da produ-
ção do eng. de José da Costa — Deferido em,
27-2-45.

N.o 19.369/44 — The Great Western of Bra-
zil Railway Co. Limited — Certidão da produção
do eng. "Várzea Grande" — Deferido em, 27-2-45.

N.o 19.370/44 — The Great Western of Bra-
zil Railway Co. Limited — Certidão de produção
do eng. "Frescundin" — Deferido em, 27-2-45.

N.o 19.371/44 — The Great Western of Bra-
zil Railway Co. Limited — Certidão de produção
do eng. "Bela Feição" — Deferido em, 27-2-45.

N.° 19.372/44 — The Great Western of Bra-
zil Railway Co. Limited — Certidão de produção
do eng. "Dona" — Deferido em, 27-2-45.

N.o 19.373/44 — The Great Western of Bra-
zil Railway Co. Limited — Certidão de produção
do eng. "Pereira Grande" — Deferido em, 27-2-45.

N.o 19.374/44 — The Great Western of Brazil
Railway Co. Limited — Certidão de produção
do eng. "Carucuípe" — Deferido em, 27-2-45.

N.o 19.375/44 — The Great Western of Bra-
zil Railway Co. Limited — Certidão de produção
do eng. "Belém" — Deferido em, 27-2-45.

ESTADO DE GOIÁS:

N.° 1.865/40 — Antonio Rodrigues da Cruz
— Sta. Rita do Paranaíba — Transf. de engenho
para João Paulino Maciel — Deferido em, 17-2-45.

N.° 6.509/40 — Américo Rosa Pena — Goian-
dira —Transf. de engenho de Maria Cândida de
Jesus — Deferido em, 17-2-45.

N.o 264/43 — José Emídio Carneiro — Ipa-
merí — Transf. de engenho para Alberto Car-
neiro — Deferido em, 17-2-45.

N.o 3.071/43 — José de Carvalho Prado —
Jataí — Transferência de engenho para Altino
Morais de Carvalho — Deferido em, 17-2-45.

N.o 3.469/43 — Antonio Romão da Luz —
Santa Luzia — Transf. de eng. de açúcar p/ Se-
bastião Romão da Luz — Deferido em, 17-2-45

.

N.o 3.474/43 — José Hilário Ribeiro — Santa
Luzia — Transf. de eng. de rapadura para Sil-

vério Gomes Aranha — Deferido em, 17-2-45.
N.o 683/44 — Abel Correia Peres — Campo

Formoso — Transf. de engenho de açúcar para
Fulgêncio Correia Peres — Deferido em, 17-2-45.

N.° 2.628/44 — João Esteves de Matos — San-
ta Luzia — Transf. de engenho de acúçar para
Sebastião da Rocha Lelis — Deferido em, 9-2-45.

N.° 13.483/44 — Antonio Honorato de Freitas— Santa Luzia — Transf. de engenho de açúcar
para Maria Carolina de Jesus — Deferido em,
17-2-45.

ESTADO DE MARANHÃO:

N. 31.690/44 — Xisto Barbosa de Carvalho— Brejo — Transferência e remoção de eng. de
rapadura para Alcides Morais — Deferido em,
9-2-45.

ESTADO DE MINAS GERAIS:

N.o 5.235/41 — Rita Augusta Pimenta — Gua-
nhães — Transferência de engenho para Caio
Flausino da Silva — Deferido em, 9-2-45

.

N.° 4.143/43 — Angelo Golfeto e outros — Ca-
rangola — Pedem apressar lacramento s/enge-
nhos. — Arquive-se 9-2-45.

N.o 2.915/42 —. Antônio Men4es Ramos —
Dom Silvério'— Transf. p/ José Feliciano Pin-
to. — Deferido em, 9-2-45.

N.° A. I. 343/39 — Antônio dos Santos Soa-^

res — Piranga — Infração do art. 4.° do Dec.
24.749 de 14-7-34 — Ao Sr. Relator, 19-2-45.

N.o 4.325/43 — Benedito da Silva Maia —
Passos — Pede solução de processo — Arquive-se
em, 9-2-45.

NP 4.729/42 — Caio Flausino da Silva —
Guanhães — Protesta contra a transf. requerida
por Enéas Rodrigues Coelho.

Anexos ns. 4.229/40 e 7.084/35, de Enéas Ro-
drigues Coelho; 766/40, de Adail Batista Coelho;

7.025/35 e 2.970/42, de Caio Flausino da Silva;

5.235 e 7.402/35 de Rita Augusta Pimenta — De-
ferido em, 9-2-45.

N.° A. I. 40/40 — Hermínia Vieira de Souza
— Piranga — Infração ao arts. 4.° e 5.° do Dec.
24.749, de 14-7-34. Anexo 2.345/40. — Ao Sr.

Relator p/ lav. do acórdão em 19-2-45.

N.° 3.734/41 — José Joaquim de Cerqueira
— Alem Paraíba — Inscr. de eng. adquirido de
Antônio Pitassi, Anexo LR. 1807/40 — Deferido

em, 9-2-45.
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N.° 1.220/43 — Manoel Marinho Camarão —
Ponte Nova — Consulta s/ arquivamento de di-

versos processos — Arquive-se em, 9-2-45.
N.o 48.407/44 — Prefeito Municipal — Ca-

rangola — Comunica que João de Araujo Franco
Leal requereu ao I. A. A. s/ inscrição c/ rapa-
dureiro — Arquive-se em 9-2-45.

N.o 3.564/45 — Maria Adelindes de Brito —
Três Pontas — Liberação de aguardente — Defe-
rido em, 1-3-45.

N.° 14.340/44 — José Fernandes Lima — For-
miga — Deslacramento e montagem do engenho
— Port. 49, da C. M. E. — Deferido (Despacho
no proc. n.° 2.198/40) em, 27-2-45.

N.o 1.230/39 — Antenor Alves da Silva —
Monte Alegre — Transferência eng. para Oro-
zimbo Gonçalves Pereira — Deferido em, 27-2-45.

N.° 1.433/41 — Aristides Ildefonso Bitencourt
— Rio Branco — Transf. do eng. de José Pa-
checo de Mendonça — Arquive-se em, 27-2-45.

N.° 218/43 — Antenor Pereira Cassiano — Sa-
cramento — Transf. de eng. para Calimério Ne-
pomuceno Vilas Boas — Deferido em, 27-2-45.

N.° 377/42 — Maria Eugenia de São José —
Santo Antonio do Monte — Transf. de eng. p/
Antonio Pinto Ribeiro — Deferido em, 27-2-45.

N.° 21.152/44 — Antão Bernardino de Sena
— Virginópolis — Transf. e remoção de eng. p/
Vicente Antonio Marçal — Deferido em, 27-2-45.

N.° 2.159/45 — Ezequiel C. Ribeiro Guima-
rães — Rio Novo — Solicita restituição de açúcar
apreendido — Deferido, a fim de que o produto
seja entregue ao legítimo prop. em, 27-2-45.

N.° 4.685/42 — João Manoel da Silva —
Abaeté — Transferência de engenho para João
Ferreira Soares — Deferido em, 17-2-45.

N.° 1.910/38 — Eduardo Pereira da Silva —
Leopoldina — Transf. de eng. para Joaquim Gar-
cia de Oliveira — Deferido em, 17-2-45.

N.° 3.532/38 — João Luziano Pinto — Monte
Carmelo — Transf. do eng. de Saturnino Luís
Pinto — Deferido em, 17-2-45.

N.o 384/42 — José Roberto Viana — Corinto
— Transf. de eng. para Paul Dardot — Deferido
em, 17-2-45.

N.o 3.040/42 — Antonio Soares da Silva
Guanhães — Transf. de eng. para Geraldo Pa-
checo de Aguiar, e modificação de inscrição —
Deferido em, 17-2-45.

N.o 3.384/42 — Manoel Gonçalves de Sousa —
Sabinópolis —Inscrição de engenho de rapadura— Deferido em, 17-2-45.

N.o 1.788/43 — Antonio Cabral de Sousa —
Sto. Antonio do Monte — Modificação de inscri-

ção: rapadura para aguardente — Deferido em,
17-2-45.

N.o 7.092/44 — Pedro Dias de Assis — Sena-
dor Fímino — Transf. de eng. de rapadura para
Antonio da Silveira Campos — Deferido em,
9-2-45.

ESTADO DA PARAÍBA:

N.o 31.763/44 — João Alves de Melo — João
Pessoa — Transf. de quota para Ademar Soares
Londres — Deferido em, 9-2-45.

ESTADO DO RIO:

N.° 27.127/44 — Antonio Ribeiro de Morais
— Cordeiro — Transf. fab. aguardente, remoção
da mesma, para Manuel Correia Dias — Canta-
galo. — Deferido em, 17-2-45.

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE:

N.° 3.616/43 — Joaquim Martins de Oliveira

— Martins — Transferência de engenho para Ma-
nuel Leite da Costa — Deferido em, 27-2-45.

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL:

N.° 13.668/44 — João Albino Gemer — Es-

trela — Modificação de firma para Gemer & Bra-
kman — Deferido em, 17-2-45.

ESTADO DE SANTA CATARINA:

N.° 3.294/43 — Usina de Açúcar Adelaide
S/A — Itajaí — Devolução de importâncias pagas
pela sôbre-taxa, e que sejam creditadas em s/conta

para futuras incorporações — Anexos: — 5.952/41,

5.954/41, 5.961/41, 5.963/41. — Arquive-se em,
9-2-45.

ESTADO DE SÃO PAULO:

N.° 4.148/39 — Gonçalo Amarante de Souza
— São Pedro do Turvo — Transferência de eng.
para Manoel Carlos Oliveira — Deferido em, 9-2-45.

N.° 4.176/42 — Miguel Severino Lopes —
Monte Aprazível — Transferência de eng. de ra-

padura para Osternio Francisco Alves — Deferido
em, 17-2-45.

N.° 4.193/43 — Assoe, dos Fornecedores de
Cana de Capivari pp. seus associados — Capivari
— Rec. de fornecedores c/ as Usinas Sucrerie
Porto Feliz, Sue. Rafard e Sta. Cruz — Arquive-
se em, 9-2-45.

N.° 291/44 — Leite & Antunes — Espírito

Santo do Pinhal — Inscrição de fábrica de açúcar
— Arquive-se em, 21-2-45.

N!° 1.215/44 — Alexandrina Maria de Jesus
— Cajurú — Transferência de fábrica de rapa-
dura para João Batista Coelho — Deferido em,
9-2-45.

N.° 8.914/44 — Gumercino Bicudo — Santa
Isabel — Transferência de engenho de açúcar para
José Barbosa Caraça — Deferido em, 9-2-45.

N.° 11.878/44 — Joaquim BasíHo de Godoy —
Lindóia — Transferência de fábrica de açúcar ba-
tido para José Francisco Massaro — Deferido em,
17-2-45.

N.° 19.483/44 —.Assoe, dos Fornecedores de
Cana de Capivari — Capivari — Solução dos pro-
cessos de reclamação contra a Usina Raffard —
Arquive-se em, 9-2-45.

N.° 46.387/44 — Francisco de Paula lasi —

•

Cabreúva — Transferência de engenho de aguar-
dente para Odila Salgado Soares — Deferido em,
9-2-45.

N.° 46 . 394/44 — Angelino Savazi — Araçatuba
— Inscrição de engenho de açúcar — Arquive-se
em, 17-2-45.
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MINISTÉRIO DO TRABALHO, INDÚSTRIA E
COMÉRCIO

Serviço de Comunicações

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO
111.981 (P. 84 (11) (A. 621.2) (D. 10-3) —

•

Requer a êste Ministério a Associação Profissional

da Indústria do Açúcar do Estado de Minas Ge-
rais a autorização para prorrogar até 10 horas diá-

rias a duração normal do trabalho, e no período
de safra, até 12 horas. Não fêz a requerente ne-

nhuma prova de que a sua atividade interessa de
perto à produção nacional, a fim de que lhe pudes-
sem ser aplicados os dispositivos legais de exceção
para o estado de guerra. Assim, nãb se torna ne-
cessário pleitear prèviamente permissão dêste Mi-
nistério para a prorrogação do horário. Basta, para
tanto, realizar um acordo ou contrato coletivo de
trabalho com os seus empregados, com a ressalva
constante do art. 60 da Consolidação das Leis
do Trabalho, ou seja a prévia licença das autorida-
des competentes em matéria de higiene do traba-
lho. Quanto à segunda parte do pedido, sôbre a
prorrogação até 12 horas, não encontra o mesmo
apoio na legislação do trabalho, que não permite
em nenhum dos seus artigos essa tão elevada
prorrogação da duração do trabalho. À vista do
exposto, de acordo com o parecer do Departa-
mento Nacional do Trabalho, opino pelo indeferi-
mento do pedido. — Evaristo de Morais Filho,
Assistente Técnico. — Aprovo. Transmita-se e ar-
quive-se. — Alexandre Marcondes Filho.

("D. O.", 15-3-1945).

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

Departamento Nacional da Produção Vegetal
Serviço de Documentação

V. CONCURSO PARA EDIÇÃO DE MONO-
GRAFIAS

O Serviço de Documentação do Ministério da

Agricultura, prèviamente autorizado pelo Sr. Mi-
nistro, divulga, a seguir, as bases para o V con-
curso de monografias sôbre temas rurais:

I — TEMAS

Seção II — Prémios de Cr$ 3.000,00

7. Cultura da Cana de Açúcar.

n — CONDIÇÕES

a) podem participar do concurso:

1. Agrónomos: temas ns. 4, 5, 7, 8, 9, 13,

14, 15, 18, 21, 23, 24, 25, 26, 27, 28, 29, 30, 31, 39,

40, 41, 42, 43, 44 e 47.

2. Veterinários: temas ns. 12, 17 e 32.

3. Veterinários e Médicos: temas ns. 2 e 19.

4. Agrónomos e Veterinários: temas ns. 3,

16,' 22, 33, 34, 35, 37, 48 e 49.

5. Quaisquer pessoas: temas ns. 1, 6, 10, 11,

20, 36, 38, 45, 46 e 50.

h) prazo de inscrição: de 22-3-945 a 30-5
de 1945;

c) prazo para entrega dos originais: até
30-9-1945;

d) o julgamento dos trabalhos caberá ao S.
D. A.

e) qualquer recurso em torno dos resultados
do concurso só poderá ser apresentado dentro de
trinta dias após a divulgação daqueles resultados;

f) os trabalhos escolhidos constituirão pro-

N.° 39.982/44 — Abel Gastaldi — Brotas —
Transf . e remoção para Armindo Semmler Ferraz
& Irmãos — Piracicaba — Deferido em, 9-2-45.

N.° 576/43 — Avelino Fortunato Simioni —
Sertãozinho — Solicita informação s/ transf. de
fábricas. Anexos 2919/43, 8.052/44 e 2918/43 — De-
ferido em, 9-2-45.

N.° 1.017/42 — Antônio Ribeiro de Oliveira

— Ituverava — Montagem de um vapôr de 6 HP,
de um alambique e de 1 turbina. Anexo 3368/38
— Arquive-se em, 9-2-45.

N.° 4.126/44 — Antônio Rodrigues Ramires —
Mogi-Mirim — Solicita tornar s/efeito lançamento
imposto, por ter vendido s/engenho — Arquive-se
em, 9-2-45.

N.° 3 . 875/43 — Felipe Sucentini — Piracicaba

— Substituição de moenda — Arquive-se em,
9-2-45.

N.° 20.284/44 — Manuel Moreira e outros —
Capivari — Apelo dos lavradores quanto ao re-
gime denominado "colonato". — Arquive-se em,
9-2-45

.

N.° 46.509/44 — Maria de Lourdes Pierre
Pauperio — São Paulo — Solicita inteiro teor
das declarações prestadas p/Dr. Cássio de Paiva
e outros, bem como as suas próprias — Deferido
em, 9-2-45.

N.o 19.686/44 — Prefeito Municipal — Pira-
cicaba — Comunica instalação de engs. de Ber-
tolino Alberoni e outros — (C. M. E.) — Ar-
quive-se em, 9-2-45.

N.° 2.626/43 — Vitório Baldinato — Piraci-
caba — Substituição de moenda — Arquive-se
em, 9-2-45.
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priedade do Ministério da Agricultura, que se
obriga a publicá-los;

g) não haverá devolução de originais, exceto
das ilustrações;

h) cada autor premiado terá direito a 100
exemplares do trabalho de sua autoria;

i) os concorrentes deverão entregar os ori-

ginais dactilografados a dois espaços, de preferên-
cia em papel formato ofício (22 x 33), assinando-os
com pseudónimo; em envelope fechado colocarão
nome e enderêço, identificando-o por fora com o
pseudónimo adotado;

j) os concorrentes premiados fornecerão as
fotografias e desenhos necessários à ilustração dos
seus trabalhos, devendo a metade, pelo menos,
ser original;

1) serão eliminados os originais que não aten-
derem às seguintes condições:

1.* — redação clara, simples, concisa e precisa;
correção de linguagem;

2.* — exatidão científica dos dados, informa-
ções, exemplos, etc;

3.* — orientação bbjetiva, sem debates teóri-

cos nem enumeração de hipóteses ou controvér-
sias;

4.* — exclusão de referências ou citações
alheias ao tema escolhido;

5.* — submissão às condições ambientais do
Brasil;

m) estão excluídos do concurso os funcioná-
rios e extranumerários em exercício no Serviço de
Documentação;

n) o S. D. A. orientará os candidatos ao con-
curso, prestando-lhes as informações de que ne-
cessitarem;

o) realizado o concurso, o S. D. A. participará
imediatamente e apenas aos concorrentes vitorio-
sos os resultados;

p) a inscrição ao concurso será feita medi-
ante requerimento do interessado, selado com Crf
3,40 (federais), citando o número de registro do
diploma profissional, menos os concorrentes aos
temas do item 5 da alínea a); nesse requerimento
não deve ser citado o trabalho ou trabalhos com
que o interessado concorrerá, dêle constando, po-
rém, nome e enderêço completos.

q) sendo os trabalhos destinados à orienta-
ção do5 lavradores e criadores do Brasil, deverão
conter o máximo de informações úteis. Por exem-
plo: tratando-se de temas sôbre produção animal
e vegetal, devem ser indicados os serviços oficiais

e suas dependências, onde se poderá obter repro-

dutores, vacinas, sementes, mudas, inseticidas,

etc, enfim, tudo o que puder interessar ao leitor.

As condições do presente concurso foram sub-
metidas ao Sr. Ministro, em ofício número 297,

de 10-3-45 (processo SDA. 348-45), no qual Sua
Excelência deu o seguinte despacho: "Aprovo. —
21-3-45. — Apolônio Sales".

S. D. A., em 21 de março de 1945. — Gui-
lhermina Maculan, Secretária do S. D. A.

("D. O", 24-3-1945).

"GEOGRitFIA DO AÇÚCAR, NO LESTE
DO BRASIL"

"Vanguarda", do Rio de Janeiro, de 15 de fe-

vereiro último, publicou o seguinte:

Afonso Várzea, nomé {ionhecidíssimo no magis-
tério e no jornalismo brasileiro, autor de pelo me-
nos uma dúzia de excelentes livros, publicou mais
um volume interessantíssimo — esta "Geografia
do Açúcar no Leste do Brasil" — em que se rea-

firmam suas qualidades excepcionais de estudioso
dos problemas económicos, sociais e históricos, do-
tados de invulgar capacidade de observação, pro-
funda cultura e um raro senso de minúcia e de
exatidão na colheita de dados e informações.

"Geografia do Açúcar" é um trabalho feito

com cuidado e carinho, revelando, não apenas ar-

gúcia no tratamento do assunto, mas também largo
descortino, ampla visão de conjunto. A matéria
pareceria árdua à primeira vista, mas o autor tra-

tou-^a de maneira especial, conseguindo fixar a

atenção do leitor desde o começo e mantendo-a viva

e alerta até à última folha do livro. E vai des-

dobrando, através do texto de mais de 400 páginas
ilustradas de fotografias, mapas e desenhes, as pai-

sagens, costumes, tipos, curiosidade, economia,

vida social, em suma, todo o panorama do Leste
Brasileiro onde se desenvolveu a cultura da cana
de açúcar no decorrer de quatro séculos. Êle nos
explica os fenómenos económicos e geográficos,

de um modo simples, intuitivo e direto e ninguém
pode mostrar-se indiferente à exposição desse bri-

lhante narrador e profundo excavador de coisas

interessantes que é Afonso Várzea.

De um assunto que se estiolaria em mãos me-
nos hábeis, fez o aytor uma obra atraente e mara-
vilhosa, cujo brilho felizmente não importa em
sacrifício da austeridade cientifica da informação.

Sente-se, desde o inicio, que o autor se assenho-
reou do tema e que tem algo novo a dizer.

E como o estilo é claro e original e a narra-

tiva segura e interessante, o leitor deixa-se condu-
zir com agrado.

E ainda bem, porque o livro não é apenas pro-

messa, mas obra acabada, execução perfeita, con-

junto vivo de coisas que vale a pena saber e reter".
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CONSTRUTORA^. DISTILARIAS. INSTALAÇÕES QUÍMICAS S. A.

CAnTAL SOCIAL REALIZADO: Cr$ 15.000.000,00

Oficinas : SÃO PAULO
Rua Passo da Pátria, 1515

Alto da Lapa — Bela Aliança.
Caixa: 3161 - Fone: 5-0617

Teleg. "CODIQ'

Escritório no RIO
Praça 15 de Novembro, 42-3." pav

(Salas 301/302)
Caixa : 3354 - Fone : 23-6209

A MAIOR ORGANIZAÇÃO BRASILEIRA NO RAMO DA CONSTRUÇÃO DE
DISTILARIAS DE ÁLCOOL E INSTALAÇÕES QUÍMICAS

Área dos terrenos pertencentes à Cia. — 45.000 m''

600 operários, 60 técnicos e empregados

Fundição de bronze, ferro e aço

Fábrica própria de moto-bombas

Construção de material de usinas de açúcar

Contratou, de 1941 a fins de 1943, 51 distilarias de álcool etílico, tôdas construídas

no Brasil, partindo de melaço, cana, mandioca, milho, laranja e bananas, das quais

30 já funcionando, 12 em montagem e 9 em construção.

Construiu, no ramo de distilação, distilarias de : acetona, álcool butílico, éter

sulfúrico, aguardente fina de laranja e banana; benzol, xistos, carvão e madeira.

A capacidade de produção diária das distilarias de álcool construídas por CODIQ
é de 345.000 litros, tendo duplicado, desta forma, a capacidade de produção das

distilarias de álcool anidro existentes no Brasil, antes da guerra
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O AÇÚCAR E O MERCADO INTERNACIONAL
Barbosa Lima Sobrinho

Pessoas estranhas aos problemas inter-

nacionais do açúcar não se cansam de dar pal-

pites sôbre as possibilidades de restauração

de nossa posição no mercado exterior, como
um dos maiores produtores do mundo, a exem-
plo do que havíamos feito em diversas fases

de nossa existência colonial. Falam em que

bem poderíamos mandar para o estrangeiro

20, 30, 40 milhões de sacos de açúcar e sabe

Deus que se param ainda nos 40 milhões é

que reservam outros 50 ou 60 milhões para

as réplicas irresistíveis.

Se essas pessoas se detivessem a conside-

rar os motivos do declínio de nossa exporta-

ção, haveriam de verificar que os seus palpi-

tes não passam de fantasias de cérebros tal-

vez engenhosos, mas imprudentes. Durante

muito tempo, sofremos a concorrência de ou-

tros centros produtores, que também eram
colónias e conquistavam, como era óbvio, as

preferências das respectivas metrópoles.

A independência do Brasil veio a coinci-

dir com a fase do aproveitamento da beter-

raba e as tarifas alfandegárias se encarrega-

ram de fazer o restante, criando, por tôda

parte, a tendência de auto-suficiência nacio-

nal, que levantou indústrias açucareiras por

tôda a extensão da terra. Já dizia o velho

Lippmann que "poucas são as plantas culti-

vadas, que se equiparam à cana em capaci-

dade de variação e, conseqúêntemente, em
capacidade de aclimatação". E onde ela não
viceja, a beterraba ocupa o seu lugar com
êxito completo. Excluídas as regiões polares,

que são precárias consumidoras de açúcar —
pode-se dizer que o açúcar é produzido em
todos os países, com raríssimas exceções. Daí
veio o fenómeno da superprodução, como re-

sultante de uma verdadeira corrida entre a

cana de açúcar e a beterraba. Em 1830, a par-

cela da beterraba representava 14% da pro-

dução total de açúcar do mundo. Cinquenta

e quatro anos depois, chegava a 53%, com
um consumo mundial muito maior. Daí a

necessidade da primeira intervenção no mer-

cado internacional do açúcar, por meio da

Convenção de Bruxelas, de 1902, que proibia

prémios, diretos ou indiretos, à exportação

de açúcar. Isso trouxe uma relativa estabi-

lidade ao mercado mundial, permitindo que

Java e Cuba melhorassem o seu equipamento
e figurassem entre os grandes exportadores.

Mas a beterraba, ainda assim, continuava
a figurar brilhántemente nas estatísticas,

com cêrca de 50% da produção mundial de
açúcar. De resto, a Convenção de Bruxelas
proibia o "dumping", mas não obstava as ta-

rifas alfandegárias que iam assegurando a

expansão da indústria de açúcar de beterra-

ba, destinada ao consumo dos respectivos

países produtores. Não havia, no Brasil, a

êsse tempo, qualquer restrição à produção de
açúcar, o que não impediu que o país conti-

nuasse excluído dos grandes mercados. E'

que já principiava a influir o regime das ta-

rifas preferenciais, oferecendo vantagens
consideráveis aos produtores que figurassem,

de maneira^ mais ou menos evidente, no sis-

tema planetário das grandes nações imperia-

listas.

A guerra européia, desorganizando o mer-
cado produtor, trouxe úm novo alento à cana

de açúcar. Mas, êsse alento durou pouco. Al-

guns anos depois da guerra, os preços baixa-

vam de maneira impressionante. O mais gra-

ve ainda era o tal fenómeno dos sistemas pla-

netários. Os Estados-Unidos concediam van-

tagens especiais, através de tarifas de pre-

ferência, a Pórto Rico, Filipinas, Havaí e

Cuba. A Inglaterra, de seu lado, aumentava
consideràvelmente as suas aquisições nos Do-
mínios, com prejuízo de outros vendedores.

Basta considerar que, no comêço da guerra

de 1914, a Inglaterra recebia de suas colónias

cêrca de 4% do açúcar que importava, o que
a levava a procurar o restante no mercado
mundial, onde se supria de cêrca de 2 mi-

lhões de toneladas necessárias ao seu consu-

mo. Em 1937, os Domínios forneciam 60% do

açúcar importado pela Inglaterra, que, de seu

lado, aumentava consideràvelmente as plan-

tações de beterraba e instalava uma indús-

tria açucareira que já lhe proporciona mais

de meio milhão de toneladas de açúcar. O
"dvmiping" reapareceu, impondo no mercado
internacional preços tão baixos, que não ani-

mariam nenhum produtor e estavam aquém
do custo de produção até mesmo de países de

economia colonial, vivendo do braço de popu-

lações nativas quase escravizadas. Só as so-
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bras poderiam chegar a esse mercado, quando
a safra houvesse sido vendida por melhar
preço. Daí os diversos planos estabelecidos

para regular o mercado internacional do açú-

car: o plano Chadbourne, em 1931, e o Acordo
Internacional de Londres, em 1937. Segundo
êste último Acordo, de què o Brasil foi tam-
bém signatário, cada país teria direito a uma
cota de exportação, cota que não poderia ser

excedida. Para o Brasil era de 60 mil tonela-

das a cota reconhecida, ou 1.000.000 de sa-

cos de 60 quilos. Mesmo depois dessa fixa-

ção, houve necessidade de reduções, que fo-

ram impostas pela assembléia formada de
representantes de todos os países signatários

do Acordo. O Brasil, aliás, não teve muito
entusiasmo por essas reduções, mas acei-

tou-as, como lhe cumpria, por fôrça dos de-

veres decorrentes de tratado internacional.

Apesar da guerra, as cotas não foram al-

teradas, porque os técnicos, que estudam, no
Conselho Internacional de Londres, os pro-
blemas do açúcar, à luz das melhores estatís-

ticas e de uma experiência secular, não acha-
ram que fôsse tão segura e inevitável a rea-

ção dos acontecimentos na produção e no
consumo do açúcar. Se os Estados-Unidos não
têm todo o açúcar de que precisam, não se

esqueça que estão aplicando porções formi-

dáveis de açúcar na fabricação do álcool, que
concorre para a produção de borracha sinté-

tica. Há cêrca de dois anos foram suspensas'

as cotas. Mas ainda na última reunião dos

delegados que compõem o Conselho Interna-

cional de Londres, a tese que prevaleceu (e

isso há questão de alguns meses atrás) foi

a de que, terminada a guerra, dever-se-ia

perseverar numa política de restrições do
comércio internacional do açúcar, partindo-

se, veja-se bem, das cotas anteriores. Nin-
guém se deslumbra, naquela corporação, com
o nervosismo da procura de açúcar, que se

há de verificar nesses dois ou três anos pró-

ximos. Não cogitam aquêles técnicos de fa-

cilitar a montagem de indústrias custosas,

para uma oportunidade, que tudo indica não
será duradoura, pois que os campos de beter-

raba voltarão depressa ao estado anterior e

o racionamento espera poder regular neces-

sidades mais vivas de consumo.
Convirá ao Brasil embarcar nessa aven-

tura, quando não pode esquecer as realidades

do mercado internacional do açúcar e a cons-

tância da superprodução, que trouxe a Con-
venção de Bruxelas, de 1902, o plano Chad-

BRASIL AÇUCAREIRO

bourne, de 1931 e O Acordo de Londres, de
1937 ? Essa é a questão. Os que acreditam na
Carta do Atlântico talvez se deslumbrem
com essas perspectivas. Mas os que conside-

rem, de preferência, outra realidade — a das

tarifas de exceção e a dos preços tetos (que
também existem para o açúcar) não encon-
trarão dentro da alma o entusiasmo e a con-

fiança suficientes para um conselho anima-
dor.

De resto, logo depois de Pearl Harbor,

pessoa devidamente autorizada procurou o

Instituto do Açúcar e do Álcool para saber

se podia contar com alguma venda de açú-

car. O Instituto .respondeu que aceitaria

qualquer negociação, na base de garantias

futuras para o aumento de produção que fôs-

se autorizado. Semanas depois, vinha uma de-

cisão: os Estados-Unidos não desviariam bar-

cos de outras necessidades 'mais urgentes

para transportar açúcar. E há coisa de alguns

meses, o representante da UNRRA declara-

va, nítida, insofismàvelmente, que os Esta-

dos-Unidos se interessavam pela aquisição de
excessos de açúcar, que por acaso existissem

no Brasil, mas que não pensavam fomentar a

produção dessa mercadoria, pois que não de-

sejavam responsabilidades em crises futuras,

que viessem a incidir sôbre o nosso mercado
produtor. Êsses são os fatos. Que valem, di-

ante dêles, as fantasias ?

"A economia dirigida na

indústria açucareira

"

Dr. 0. W. Wíllcox
(Tradução de Teodoro Cabral)

Preço Cr$ 8,00

Pelo Correio Cr$ 10,00

À venda nas livrarias e no I. A. A.
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AMPLIAÇÃO DA PRODUÇÃO AÇUCAREIRA NACIONAL
o Sr. Coronel Anápio Gomes, Coordenador

de Mobilização Económica, compareceu à sessão
ordinária da Comissão Executiva do I. A. A., rea-
lizada em 28 de fevereiro último. Dizendo do pra-

zer e da honra da visita, o Sr. Presidente do
I. A. A. observou que pela segunda vez, a Coor-

denação comparecia à Comissão Executiva. Acen-
tuou S. S*. que, como na primeira, o motivo é o

estudo dos meios que atendam aos objetivos da
política e da economia do açúcar.

Vindo à Comissão Executiva, promovera o Sr.

Ministro João Alberto a criação de novas quotas

de produção, procurando atender às necessidades

do consumo dos Estados que não contavam com
produção própria e lutavam no momento com sé-

rios obstáculos de suprimento de açúcar. Dêsses
entendimentos, resultara a Portaria da Coordena-
ção, n.° 17, de 3 de novembro de 1942. Fôra, as-

sim, autorizada a instalação de novas usinas no
Território do Acre e nos Estados do Amazonas,
Pará, Maranhão, Piauí, Paraná, Rio Grande do Sul,

Minas Gerais, Goiás e Mato Grosso, com quotas
num total de 320.000 sacos de açúcar. Entretanto,
em alguns Estados, não houve quem reivindicasse
as quotas concedidas. Assim, no Território do
Acre, no Amazonas, Pará, Piauí, Rio Grande do
Sul e Mato Grosso.'

O Ministério da Agricultura candidatou-se à
quota atribuída ao Maranhão, destinando-a a uma
usina que seria montada no núcleo colonial do Es-

tado, com recursos do Instituto, que já está promo-
vendo a compra do material e prestigia a iniciativa.

No Paraná, uma quota de 30.000 sacos foi

concedida ao Sr. Lunardelli, vencedor da con-

corrência em que se apresentaram 12 candidatos.

A proposta vitoriosa, verdadeiramente notável, es-

tabelece a criação de núcleos coloniais, e pequenas
propriedades em tôrno da usina, permitindo que
os lavradores se tornem proprietários de terras,

pelo preço que o Instituto arbitrar, de acordo com
as bases correntes no próprio Estado. A instalação

da usina está em andamento. E' um plano de co-

lonização através de uma fábrica de açúcar . A ins-

talação de outra usina do Estado ainda se acha
em estudos. Em compensação, uma fábrica já exis-

tente, à qual foi concedida ultimamente a quota
de 10.000 sacos, está produzindo 30.000 sacos, in-

tegralmente liberados pelo Instituto. Dêsse modo
completa-se a quota concedida ao Paraná pela
Portaria n.° 17, embora a usina do Sr. Lunar-
delli não esteja ainda concluída, devido às difi-

culdades encontradas para a sua montagem.
Em Goiás, 10.000 sacos foram atribuídos ao

núcleo colonial do Estado, e os 20.000 restantes a

uma usina que está sendo montada nas proximi-
dades de Goiânia e que conta com o apoio do In-

terventor Federal, Sr. Pedro Ludovico.
Esclareceu mais o Sr. Presidente que a quota

concedida a Mato Grosso visara uma usina no
Sul do Estado, de onde haveria possibilidade de
exportar para países vizinhos onde falta açúcar.
Mas não houve quem se candidatasse e o Instituto

distribuiu êsses 30.000 sacos pelas usinas já exis-

tentes no próprio Estado, que, dêsse modo, poderá,
ter a produção duplicada.

A usina prevista para o Vale do Rio Doce,
em Minas Gerais, já foi autorizada.

A essas concessões, devem ser acrescidas
mais a de 50.000 sacos atribuídos a duas usinas
da Fundação Brasil Central, que as situou em
Frutal e Rio Verde, no Estado de Goiás. A pri-
meira deverá entrar em funcionamento ainda êste
ano.

Outra Portaria da Coordenação autorizou a
montagem de engenhos para a produção indivi-
dual de até 400 sacos e está em plena execução,
tendo tido consideráveis resultados, principal-
mente no Sul. A Fiscalização do Instituto infor-
ma que, sòmente em Piracicaba, êsses novos en-
genhos já produziram mais de 40.000 sacos na
última safra.

Folgava em acentuar, acrescentou o Sr. Bar-
bosa Lima Sobrinho, os benéficos resultados dos
entendimentos havidos entre o Instituto e a Co-
ordenação. Entretanto, já se evidencia a necessi-
dade de medida semelhante, mas de maior al-

cance. O consumo nacional exige, ao se aproxi-
mar o fim da guerra, a criação de novas usinas.
O critério pode ser o mesmo da Portaria n.° 17,

embora ém normas de rnaior sistematização. Pelo
projeto organizado, procura-se atender a 25% do
consumo dos Estados que tenham produção infe-
rior a essa percentagem. Prevendo as dificulda-

des já apontadas, admite-se que, se dentro de de-
terminado prazo a região contemplada com a con-
cessão não se apresentar para reivindicá-la, ofe-

recendo garantias de execução do empreendimen-
to, passe a quota a beneficiar outros centros pro-
dutores, proporcionalmente à diferença entre a

produção e o consumo do Estado assim fornecido.

São as linhas gerais do projeto de que já
dera conhecimento ao Sr. Coordenador, aguar-
dando a Comissão Executiva com o maior prazer
e interêsse as impressões e sugestões de S. Exa.
Será sempre de proveito para o Instituto, para a
economia do açúcar e a própria economia brasi-

leira, a visita do Sr. Coordenador, quando se co-

gitar de qualquer modificação da política eco-

nómica, para que o I. A. A. continue a ser um
setor de franca, completa e perfeita cooperação
com a entidade governamental incumbida de
atender as necessidades do país.

,0 Sr. Coronel Anápio Gomes declarou, ini-

cialmente, ter recebido a cópia do projeto e da
exposição que o acompanha sòmente na véspera.
Mesmo assim, dà rápida leitura a que procedera,
tivera magnífica impressão, não só da precisão e

clareza da redação, como da coincidência com os

seus pontos de vista sôbre a política açucareira
do Brasil. Depois de agradecer as referências
amáveis do Sr. Presidente e o acolhimento dos
líderes de um dos setores mais importantes e

mais bem organizados da economia brasileira,

passou a expor sua impressão.
Percorrera o Oeste brasileiro e, dêsse modo,

grande parte dos Estados de Goiás e Mato Grosso,
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o Triângulo Mineiro e São Paulo e verificara

que as Estradas de Ferro Noroeste do Brasil e de
Goiás não poderão acudir ao progresso das re-

giões a que servem. Mesmo terminada a guerra,
essa crise de transportes perdurará. Daí concluir
pela conveniência de se atribuir a essa zona a
produção do açúcar de que necessita, de maneira
a proporcionar-lhe a auto-suficiência . Nêste ponto,
o projeto de Resolução enfrenta admiràvelmente
o problema, apenas não incluindo, e é a única
observação que fêz, determinadas regiões de Mi-
nas Gerais, que continuarão a lutar com dificul-
dades para se abastecer com o produto do Nor-
deste ou do Estado do Rio.

Prosseguindo, reconheceu o Sr. Coordenador
que ao I. A. A., como às demais autarquias, não
faltam críticas, de que tem amarga experiência,
colocado, como se acha, à frente de um dos ór-

gãos mais visados da administração pública do
país. Mas são inegáveis os benefícios proporcio-
nados por êsses organismos.

Na pequena observação que faz ao plano, não
é levado a prejudicar a produção nordestina, li-

gada à própria civilização daqueles Estados, onde
o açúcar é o centro de gravidade económica. Res-
tringir-se a atividade açucareira do Nordeste se-

ria desequilibrar a economia da região. Mas acre-
dita que a auto-suficiência das zonas apontadas
não prejudicará em absoluto a indústria açuca-
reira de Pernambuco, Alagoas e Sergipe.

O Sr. Presidente, acudindo à observação, es-

clareceu que o Instituto, atendendo à situação de
Minas Gerais, já concedeu a quota de 30.000 sacos

a uma usina que está sendo instalada no Vale
do Rio Doce e bem assim que a fábrica de Mon-
tes Claros se acha em pleno regime do plano
denominado quinquenal, ou seja de absoluta li-

berdade de produção. Além disso, pretende-se
conceder ao Rio Grande do Sul elevada" quota, a
qual, não sendo aproveitada, como é de supor,
será redistribuída. Considerar-se-ão, nesse mo-
mento, as necessidades do consumo das regiões
mineiras .

,

Voltando a referir-se elogiosamente à expo-
sição da Seção de Estudos Económicos, o Sr. Co-
ronel Anápio Gomes ratificou a consideração de
que o aumento de consumo de 1944 não seguiu o

mesmo ritmo dos anos anteriores. Concorda em
que o fenómeno decorre das dificuldades de trans-

porte e do racionamento. Normalizada a situação,

acredita que o consumo ultrapassará as novas
quotas no total de 645.000 sacos. O padrão de
vida do brasileiro aumenta e ainda mais se ele-

vará, uma vez terminada a guerra. Portanto, não
é, em absoluto, exagerado o cálculo da Seção de
Estudos Económicos.

O Sr. Presidente fêz ligeiro comentário
à margem da sucinta e precisa exposição

do Sr. Coordenador, ponderando que, na rea-

lidade, o momento não permite apreciação exata

do consumo do país. Faltando açúcar, natural-

mente deixa de ser consumido. Mas, por outro
lado, formam-se estoques domésticos. Quando há
regularidade de distribuição, ninguém se preo-

cupa em manter estoques do produto na despen-
sa, mas se é incerta a existência da mercadoria,

avolumam-se os estoques invisíveis e o açúcar
se transfere dos armazéns para a casa do con-
sumidor .

De qualquer forma, é de interêsse paru o
Brasil produzir a maior quantidade possível, para
poder acudir a qualquer eventualidade. Fêz S.
S*. o confronto da produção de açúcar com a de
outros géneros de primeira necessidade, para con-
cluir que se aquela se tem elevado mais do que
as outras, o propósito do Instituto é que conti-
nue a subir tanto quanto possível. Não há a
temer excessos, porque ainda há escassez e as so-
bras, que, porventura, vierem a aparecer, serão
fàcilmente aproveitadas em álcool ou na expor-
tação. Com o arcabouço da indústria de álcool
anidro do Brasil não é de recear a super-produ-
ção.

O programa deve ser êsse, para que o I.

A. A. continue a fazer jus aos louvores com que
o honrou o Sr. Coordenador.

O Sr. Coronel Anápio Gomes comunicou,
ainda, que se entendeu com o Sr. Cramer, da
Embaixada dos Estados-Unidos, no sentido de
obter benzol para desidratação do álcool nas dis-

tilarias do país. Embora as prementes necessi-

dades da guerra tenham levado êsse produto para
a categoria dos de primeira necessidade de guerra,
acredita que, dada a insistência manifestada, se

consiga uma quantidade, ainda que pequena,
dêsse produto.

Terminando, o Sr. Coordenador da Mobiliza-

ção Económica, reiterou os agradecimentos pelo

convite para comparecer à Comissão Executiva,

esperando que sua visita proporcione os mesmos
benéficos resultados da de seu antecessor e seja

útil ao Instituto e ao Brasil.

O Sr. Presidente agradeceu por sua vez, a

atenção dispensada ao Instituto pelo ilustre visi-

tante, declarando, em seu nome e no dos Srs.

Delegados, continuar ao dispor de S. Exa. para

ouvir-lhe as ponderações e as sugestões, sempre
acertadas, mesmo porque a orientação geral da

economia brasileira não se pode abstrair de um
setor de tamanha importância como o da indústria

açucareira . A Comissão assinalará como um grande

dia o da sessão em que teve a honra de ouvir o

Sr. Coronel Anápio Gomes.

RAÇÕES DE AÇtiCAR

Em setembro de 1944, diz "Sugar", as rações

de açúcar concedidas nos países da comunidade
britânica, nos Estados-Unidos, na França, Alema-
nha e Polónia eram as seguintes, de acordo com
cifras oficiais: Estados-Unidos, 8 onças semanais

por pessoa; Reino Unido, 8 onças; Canadá, 8 onças;

Irlanda do Norte, 12 onças; Nova Zelândia, 12 on-

ças; Austrália, 16 onças; Terra Nova, 16 onças;

Alemanha, 8 onças; França, 4 e meia onças; Poló-

nia ocupada, 3 onças. As quantidades atribuídas à

Alemanha, França e Polónia são as rações comuns
para adultos, havendo quotas especiais para tra-

balhadores e crianças. A cifra para a França vi-

gorava durante a ocupação alemã.
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O RENDIMENTO INDUSTRIAL DAS USINAS E O
PAGAMENTO DE CANA

Discute-se nos meios açucareiros uma
nova tabela de pagamento de cana. Normas
diferentes das até agora em vigor constam

de um ante-projeto elaborado no Instituto do

Açúcar e do Álcool.

Segundo êsse ante-projeto, o preço da

cana é função de dois elementos: o rendimen-

to industrial das usinas e a qualidade da cana.

O primeiro diz respeito à quantidade de mer-

cadoria obtida com a matéria prima, de acor-

do com a eficiência da fábrica. O segundo

relaciona-se à quantidade de açúcar existente

na matéria prima fornecida.

Cria-se uma classificação das variedades

de cana em três grupos: as de alto, as de baixo

e as de médio teor em sacarose e índice de

pureza. As variedades nobres, de alto teor,

constituem a norma ou regra geral. As de teor

médio e baixo sujeitam-se a descontos.

Na impossibilidade de exigir-se, no Bra-

sil, o sistema de análise em laboratório de tôda

a cana recebida pelas usinas, essa classifica-

ção foi julgada justa. Atribui-se-lhe mesmo o

mérito de promover, a pouco e pouco, o

abandono de variedades condenáveis, tanto

pelo seu baixo conteúdo de açúcar como por

serem as mais sujeitas a pragas e moléstias.

O que não teve a mesma aceitação no
meio dos industriais foi o segundo elemento

em função do qual se deverá calcular o preço

da cana: o rendimento da usina. Alega-se que
constitui fator de desestímulo ao aperfeiçoa-

mento industrial.

O argumento não procede. Para eviden-

ciar isso, basta lembrar que o sistema pro-

posto assegura ao industrial a maior parte

do açúcar obtido em virtude de possuir um
rendimento elevado. Em dez quilos de au-

mento por tonelada de cana, devido à efici-

ência da fábrica, somente três correspondem
à melhoria do preço da matéria prima; os ou-

tros sete cobrem os maiores investimentos de
capital na usina, o aperfeiçoamento de sua

organização de trabalho e tudo o mais que
representa esforço do industrial.

Não pareceu justa ao ante-projeto a si-

tuação atual em que uma usina pequena e de
rendimento baixo paga pela matéria prima,

M. Lacerda de Melo

aos seus fornecedores, o mesmo preço que
uma usina grande e de alto rendimento: uma
fábrica que extraia 70 a 80 Kg por tonelada
de cana pagando preço igual ao daquela que,
do mesmo volume de cana, retira 100 a 110
Kg de açúcar. Se uma usina pode subsistir

em boas condições económicas com rendi-
mento de oitenta, a que possui um rendimento
de 100 a 110 estará obtendo lucros muito altos.

O sistema de pagamento de cana proje-

tado dá. ao fornecedor uma pequena participa-

ção no aumento de rendimento das usinas,

possibilitada pelo próprio aumento. Assim
estabelecendo, não abandonou, antes aprovei-

tou, a experiência que, do assunto, tem sido

acumulada por outros países onde se tem dado,

, ao problema, uma solução justa e racional.

O rendimento industrial das usinas é,

com efeito, em todos os países canavieiros, o
elemento preponderante na estrutura das ta-

belas de pagamento de cana.

Em Cuba, segundo a "Lei da Coordena-
ção Açucareira", uma usina com rendimento
de até 120 Kg de açúcar do tipo demerara
paga 48 % do valor dêsse açúcar por tonelada
de cana, ou seja o valor de cêrca de 57 Kg.
Se o rendimento estiver compreendido entre
120 e 130 Kg, a percentagem do fornecedor
será de 47 %, ou cêrca de 61 Kg de açúcar
por tonelada . E se a usina obtiver mais de
130 Kg por tonelada de cana, pagará à base
de 46 % ou o valor de cêrca de 62 Kg.

Em Pórto Rico, a base de pagamento de
cana era, até bem pouco, de 7/12 sóbre o ren-

dimento. Atualmente é de 65%. E sóbre Pórto
Rico, os Srs. Gayer, Homan and James in-

formam, em valioso trabalho sóbre a indús-
tria do açúcar naquela ilha, que se discute ali

a verdadeira natureza do contrato de forneci-

mento de cana
.

' Há quem o considere como
uma espécie de associação por conta de par-
ticipação, em que industrial e fornecedor da
matéria prima participam do valor dos pro-
dutos obtidos. Outros sustentam ser apenas
um contrato de locação de serviço em que
a usina recebe uma parte do produto fabri-

cado com a matéria prima a ela fornecida.
A simples discussão dessas teses indica
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CRÓNICA AÇUCAREIRA INTERNACIONAL
ARGENTINA

"La Industria Azucarera", publicação especia-
' lizada que se edita em Buenos Aires, em seu nú-
mero de fevereiro próximo passado, insere os se-

guintes dados definitivos sobre a safra açucareira

da Argentina em 1944:

Área cultivada: 213.371 hectares; cana moída:
5.445:736.330 kg; açúcar fabricado em quilos: pilé:

220.473.820; granulado: 228.200.140; produto baixo:

10.663.590; total da produção: 459.337.550.

Descontadas as perdas para refinação dos açú-

cares "brutos" e "produtos baixos", a produção
total acima ficou reduzida a 458.271.191 kg. pêso
bruto de açúcar cristal, refinados e não refinados,

prontos para o consumo.

* *

— O Boletim Mensal Estatístico do Ministério

da Agricultura da Argentina, em seu número de
novembro último, faz as seguintes informações
sobre a lavoura canayieira:

"Finalizou a safra da cana de açúcar no norte

da Província de Santa-Fé. Foram obtidos rendi-

mentos de 15 a 20 toneladas por hectares, consi-

derados baixos; em Salta os resultados das cul-

turas foram, em média, de 50.000 quilos por hec-

tare na localidade dqi Oran e 43.110 na de Campo
Santo, com rendimentos industriais de 9 a 11 %.
Em Jujuy os rendimentos oscilam ao redor dos
50.000 quilos por hectares, com aproveitamentos
industriais de 9 % a 10 % e em Tucuman os re-

sultados logrados com as canas resistentes ao "car-

vão" foram de 900 quilos por sulco de 100 metros
e o das afetadas por essa praga de 450 quilos.
O rendimento geral em sacarose foi de 7,9%".

AUSTRÁLIA

Uma correspondência da Austrália, publicada
no número de 28

,
de dezembro do "Weekly Sta-

tistical Sugar Trade Journal", informa que das
33 usinas de açúcar existentes em Queensland
atualmente, 15 são cooperativas e 18 de proprie-
dade privada.

Entre as firmas que exploram a indústria do
açúcar, uma das mais importantes é a Colonial
Sugar Refining Company, que possui quatro gran-
des usinas em Queensland e três em New South
Wales. Essa emprêsa teve parte preeminente no
estabelecimento da indústria açucareira e pode
ser considerada como uma das mais eficientes do
mundo. Foi das primeiras a modernizar a maqui-
naria das suas fábricas e a encorajar a produção
de cana por pequenos agricultores.

Existem em Queensland cêrca de 7.500 plan-
tadores de cana, cultivando 446.000 acres de terra,
no valor de 30 milhões de libras esterlinas. As
33 usinas existentes são avaliadas em 20 milhões
de libras, sendo, pois, a indústria açucareira de
Queensland estimada em 50 milhões de libras.

CUBA

No número de 21 de dezembro de 1944 do
"Weekly Statistical Sugar Trade Journal", a fima
Luís Mendoza & Cia., de Havana, escreve:

O plano superior em que se estuda o assunto

fora do Brasil .

Na Argentina, a base do rendimento é,

também, a que predomina. Segundo o Laudo
Alvear, "corresponde a cada uma das partes,

usina e fornecedor, 50 % dos açúcares fabri-

cados".

Na Austrália, combina-se, muito adequa-

damente, a eficiência da fábrica com a quali-

dade da cana na estrutura da fórmula de pa-

gamento da matéria prima. O preço da cana

é função do chamado "coefficient of Word"
que outra coisa não é senão a percentagem

de recuperação sobre o total da sacarose con-

tida na cana fornecida .

No México, segundo o "Decreto Canero",

de 19 de maio de 1943, estabeleceu-se uma
percentagem decrescente, de acordo com o

rendimento da usina. Pelas tabelas que

acompanham o Decreto, ao rendimento de 80

Kg, corresponde o pagamento do valor de 40

Kg por tonelada para o fornecedor. O ren-
dimento mais alto, previsto, é o de 125 Kg, ao
qual corresponde um valor para a tonelada
de cana equivalente ao de 58 Kg de açúcar.

Se fôssemos buscar mais exemplos de ta-

belas de pagamento de cana em outros países,

ainda encontraríamos o rendimento indus-

trial como base. Assim o é na Africa do Sul,

em Java e na Ilha Maurícia.

Tivesse procedência a alegação de que
o pagamento da cana em função do rendi-

mento industrial desestimula o aperfeiçoa-

mento da usina, os países dos exemplos aci-

ma mencionados não ostentariam os mais ele-

vados índices de progresso da indústria açu- •

careira universal. E se deve acrescentar, fi-

nalmente, que as bases do projeto são bas-

tante mais moderadas do que as que se en-

contram em qualquer uma das formas de pa-

gamento aqui resumidas .
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"Antes das negociações para a venda da safra
açucareira de 1945-46, os representantes dos in-

dustriais e agricultores cubanos decidiram não dis-

cutir a questão dos melaços e do álcool, até que
se chegasse a um entendimento com os Delegados
norte-americanos a respeito do preço de venda e
outras condições aplicáveis à produção açucareira.
A intenção era evitar atritos entre industriais e

plantadores, uma vez que estes não participam no
valor das vendas de melaço e aquêles podiam tal-

vez fazer concessões sôbre o açúcar, tendo em vista
melhores resultados a obter com os melaços e o
álcool, caso a venda dos três produtos fôsse nego-
ciada simultaneamente.

A sábia precaução foi repudiada pelo Con-
gresso dos Plantadores Cubanos de Cana, que de-
clarou inaceitáveis tanto a oferta de 3 cêntimos da
C. C. C. e a de 3,25 cêntimos feita pelos repre-

sentantes dos industriais, sob a alegação de que
nenhum dos dois preços cobria os custos de produ-
ção. Proclamaram ainda que nenhuma transação
poderia ser aceita, a menos que os plantadores re-

cebessem 50 por cento do valor de venda do açú-
car contido nos melaços.

Como o governo não pode aceitar acordo al-

gum que não tenha a aprovação unânime tanto da
associação dos industriais como da dos plantado-
res, a resolução do Congresso de Plantadores im-
plica na paralisação das negociações até que se
resolva definitivamente o problema ali levantado.

A Lei de Coordenação Açucareira não asse-

gura ao plantador uma parte no valor de venda
dos melaços, sendo portanto necessária uma emen-
da para que lhe fôsse dado tal direito . Mas acon-
tece que as emendas só excepcionalmente se apli-

cam a um único ponto da lei e o zêlo legislativo

poderia destruir completamente o espírito e as

intenções da Lei de Coordenação, que afinal tem
regulado satisfatòriamente, nestes últimos sete

anos, as relações entre industriais e agricultores.

Em 1937, os melaços finais cubanos foram ven-
didos a 5 cêntimos e em 1938 a 4 cêntimos o ga-
lão, em média. Êste ano devem ser vendidos a 10

cêntimos o galão, ou seja um aumento de 6 cên-
timos, inclusive para os destinados ao consumo
interno e à exportação . Na proporção de 6 e meio
galões por 2.500 toneladas de cana, o aumento de
6 cêntimos representaria menos de 0,40 cêntimos
por saco. Portanto, se os plantadores receberem
50 por cento terão, na realidade, recebido um
adicional de 20 cêntimos por saco, (isto é, 6 pon-
tos por libra) de açúcar recebido em liquidação
das canas por êles fornecidas.

Se os plantadores receberem 50 por cento do
valor de venda dos melaços, agora que os preços
tendem a subir, os industriais ficam com o direito

,de onerá-los com 50 por cento do aumento de 27
cêntimos verificado no preço dos sacos de juta,

bem comd igual percentagem do aumento dos fre-
tes, que é estimado em 5 cêntimos. Teríamos assim
uma dedução de 16 cêntimos, restando um líquido

de 4 cêntimos, com os quais os plantadores deve-
rão fazer frente às despesas da colheita, também
aumentadas

.

Do ponto de vista dos plantadores, êsse acordo
poderia ser prejudicial a partir de 1946, pois que
iria reduzir, indevidamente, de vários pontos o pre-
ço oficial pelo qual são liquidados os seus açú-
cares. Por outro lado, não há certeza de que os
preços dos melaços continuem no nível atual; tam-
bém não se pode garantir que os fretes, que acom-
panham os preços do açúcar, voltem a níveis mais
moderados nem que se reduzam os preços dos sa-

cos de juta, sabendo-se, como se sabe, que o custo

da vida na índia aumentou, em consequência da
guerra

.

Se todos aceitamos a idéia de que os custos de
produção cresceram mais para os plantadores do
que para os industriais, tornando-se assim inevitá-

vel uma revisão drástica da Lei de Coordenação
Açucareira, a ocasião poderia ser aproveitada para
revogar a Lei de Plantação Livre e para uma re-

visão do sistema de quotas com o fim de incluir

enormes quantidades de cana fora das quotas, cujos
proprietários têm bastante influência para fazer

valer os seus pontos de vista em detrimento dos
plantadores que gozam de quotas especiais e di-

reitos permanentes de plantação.

De qualquer maneira, se os plantadores obti-

verem 50 por cento líquidos, sem quaisquer dedu-
ções, as suas receitas adicionais seriam a|>enas de
metade do valor de 65 cêntimos de 6 e meio galões

de melaços finais, a 10 cêntimos o galão, isto é,

10 pontos. A diferença não é de molde a justificar

a oposição dos plantadores a qualquer acôrdo com
a Commodity Credit Corporation sôbre preços.

Desde que sejam removidas do negócio certas con-

dições, os plantadores podem deixar a questão dos

melaços finais para um debate interno com os in-

dustriais . Demandaria muito tempo para examinar
os custos de produção e esta seria iniciada sem estar

vendida, o que acarretaria dificuldades de finan-

ciamento. A revisão proposta da Lei de Coordena-
ção Açucareira é uma faca de dois gumes, que
deve ser manejada com infinitas cautelas".

EQUADOR

A produção açucareira de 1944 é estimada em
570.000 quintais contra 589.000 em 1943.

A produção não é suficiente para atender às

necessidades do consumo interno, fazendo-se ne-

cessária a importação de 250.000 auintais, que
deve ter sido iniciada em janeiro dêste ano, se-

gundo informa o "Weekly Statistical Sugar Trade
Journal" de 14 de dezembro último.

A partir de 27 de agosto do ano passado, se-

gundo decidiu o Ministério da Economia, tôdas as

centrais ficaram obrigadas a entregar os seus açú-

cares ao Govêrno por intermédio do Banco Cen-
tral e mediante o pagamento de 48 sucres o quin-

tal.

ESTADOS-UNIDOS

O "Boletim Americano", publicação do Escri-

tório de Expansão Comercial do Brasil em Nova
York, informa que as negociações cubano-norte-
americanas para a compra, pelos Estados-Unidos,

da safra cubana de açúcar de cana de 1945, chega-
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ram a bom têrmo, com a aceitação, pelos Estados-
Unidos, do preço de três dólares e dez cêntimos
por cem libras-pêso. Ao mesmo tempo divulga
que os lavradores portorriquenses de cana de açú-
car receberão uma subvenção do Govêrno norte-
americano, como estímulo à cultura da cana, no
valor de 55 cêntimos (moeda norte-americana) por
cem libras-pêso de açúcar que venham a produzir
êste ano.

Em 1944, Cuba recebeu o preço de dois dólares

e sessenta e cinco centavos por cem libras-pêso de
açúcar, e os lavradores portorriquenses receberam
vinte centavos de subsídio por igual quantidade.
O preço a ser pago a Cuba, de 3 dólares e 10 cên-
timos, F. O. B. Cuba, é 45 pontos mais alto que
o preço pago pelos Estados-Unidos pelas três últi-

mas safras cubanas.

*

* *

— Segundo B. W. Dyer & Company, as en-
tregas de açúcar nos Estado-Unidos, durante as

duas primeiras semanas dêste ano, foram maiores
do que no período correspondente de 1944. Toda-
via, a referida firma declara que os suprimentos
são anteriores à procura, mesmo com o raciona-
mento .

Informa B. W. Dyer & Company que as pa-
darias e os fabricantes de bombons estão recebendo,
em média, apenas 50 por cento do seu consumo bá-
sico de 1941, quando deviam receber 80 por cento.

Será difícil para o Govêrno, acrescenta, au-

mentar os suprimentos de açúcar êste ano. Ainda
que melhorem as condições do transporte marí-
timo e seja aumentada a capacidade de refinação,

não há pràticamente reservas de açúcar nem na
área continental dos Estados-Unidos nem nos cen-

tros produtores de ulta-mar. Grande parte do açú-
car cubano está reservada para a Inglaterra, para
atender às populações flageladas da Europa e para
os mercados sul-americanos .

— Estima-se que a população civil e as forças

armadas dos Estados-Unidos consumirão, em 1945,

cêrca de 90 por cento do abastecimento de açúcar
que aquêle país venha a controlar no referido ano.

Funcionários da Repartição de Alimentação de
Guerra declaram que os restantes 10 por cento
serão partilhados com outras Nações Aliadas, e

com os necessitados de diversos países libertados.
Cêrca de 7 milhões de toneladas de açúcar serão
consumidas, em 1945, nos Estados-Unidos. Do to-

tal, 5.400.000 toneladas serão destinadas aos con-
sumidores civis, um milhão de toneladas às forças
armadas do país, e as restantes 600.000 toneladas
serão enviadas à Grã-Bretanha, à Rússia e às áreas
reconquistadas pelos Aliados. A quota destinada à
população civil norte-americana é cêrca de 700.000
toneladas menor que a consumida em 1944. Em
1945, o civil norte-americano consumirá 78 libras-

pêso de açúcar, "per capita") em 1944, o consumo
"per capita" foi de 88 libras-pêso) . A redução foi
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determinada em vista de exigências essenciais das

forças armadas, e também como consequência da
menor produção nas zonas de cultivo da cana.

«

* «

— Os jornais desta Capital divulgaram o

telegrama abaixo, datado de 8 de fevereiro e pro-

veniente de Nova York: "Os círculos açucareiros

mostram-se céticos quanto à possibilidade de em-
barques de açúcar das Filipinas ainda este ano,

já que a recuperação da ilha Luzon ocorreu de-

masiado tarde para se alcançar a época do plan-

tio da cana.
Segundo aquêles círculos, os únicos embarques

que poderão ser feitos proviriam de existências

que são estimadas entre 75 mil e 200 mil tonela-

das. Êsses cálculos são feitos à base de estoques
possivelmente existentes nas ilhas Panay e Ne-
gros, que os japonêses não saquearam".

*

« *

— Divulgamos igualmente o seguinte, da
mesma proveniência e com a data de 3 do corrente:

"O "Wall Street Journal" diz em sua edição

de hoje que as reduzidas safras de açúcar e os exí-

guos estoques do produto para socorrer as popula-
ções européias forçará os Estados-Unidos a man-
ter o atual racionamento até 1947.

Diz o "Wall Street Journal" que o açúcar das

Filipinas não será exportado senão em 1947 e Que
as outras fontes fornecedoras, Cuba e a indústria

do açúcar de beterraba, não contam com recursos

suficientes para enfrentar a situação".

*

* «

— Informa "Sugar", número de janeiro últi-

mo, que alguns representantes dos plantadores de
beterraba dos Estados de Califórnia, Nebrasca e

Michigan estiveram recentemente em Wasinghton,
conferenciando com funcionários do Govêmo sobre

a safra dêste ano e de regresso manifestaram-se
pessimistas quanto às possibilidades de consegui-

rem os objetivos visados. A principal preocupação
dos agricultores diz repeito às disponibilidades de
mão de obra para as tarefas agrícolas. De acordo
com o plano anunciado pela War Food Adminis-
tration, a área de plantio êste ano deve ser de
951.000 acres ou seja 47 por cento mais do que
se conseguiu com as plantações de 1944. Dizem
os agricultores que êste objetivo não é fácil de al-

cançary sendo as perspectivas menos favoráveis do
que em 1944, em vista dos maiores custos. Na sa-

fra de 1944, os plantadores obtiveram do Govêmo
um subsídio de 12,50 dólares por tonelada. Êste
ano, embora não solicitassem especificamente um
aumento, entendem que êste é necessário, em or-

dem a permitir um adequado suprimento de mão
de obra. Os funcionários da Commodity Credit
Corporation sê opõem terminantemente a qualquer
elevação de preços e os plantadores apenas conse-
guiram da War Food Administration o compromisso
de fazer o que estivesse a seu alcance para conse-

guir os braços necessários ao bom andamento dos

trabalhos da safra.

I

«

* *

—. Notícias da Flórida, publicadas no número
de dezembro findo — de "Sugar", informavam
que a colheita da cana da safra 44-45 começou na
região do Eeverglades em 1 de novembro . Pela
primeira vez desde que irrompeu a guerra há tra-

balhadores em abundância, acreditando-se que a
produção exceda a do ano anterior. As condições
das culturas são agora mais favoráveis e a moa-
gem foi iniciada no dia 3 daquele mês na Central
de Clewiston.

O maior contingente de trabalhadores para o
corte da safra dêste ano consiste de naturais da
Jamaica, que foram contratados por intermédio da
War Food Administration. A Central de Clewiston
está utilizando também o trabalho de prisioneiros

de guerra alemães.

* »

— Um despacho de Washington, publicado no
número de dezembro do ano findo de "Sugar", in-

forma que êste ano os agricultores norte-america-
nos contarão com menor quantidade de ni-

trogénio para as lavouras. De acordo com os cál-

culos oficiais, estimava-se em 1 de julho de 1944
que o nitrogénio disponível para a agricultura nos
doze meses seguintes era de 631.000 toneladas. Em
setembro, porém, em consequência das necessida-
des militares, aquela cifra foi reduzida para
530.000. Para compensar em parte a redução, a
Junta de Produção de Guerra conseguiu prioridades
para assegurar o embarque de 56.000 toneladas de
nitrato do Chile. Todavia, novos aumentos das ne-
cessidades militares obrigaram a uma redução de
mais 10 mil toneladas, seguindo se outra de 5 mil,

em consequência das dificuldades encontradas pelos
produtores canadenses. Assim o total disponível
para os agricultores será de 571.000 toneladas, de
acordo com os cálculos feitos naquela data.

-*

* *

— iNo ano que se encerrou em 30 de junho
de 1944, a Francisco Sugar Company, diz "Sugar",
teve um lucro líquido de 1.584.904 dólares, in-

cluídas nesta cifra as operações das emprêsas sub-
sidiárias; em 1943, a referida companhia acusou
;im lucro de 260.082 dólares. O lucro de 1944
corresponde a um dividendo de 4,52 dólares
por ação contra 74 cêntimos em 1943. O lucro por
ação em 1944 está assim dividido: 2,04 dólares
provenientes de açúcar e melaços, 1 dólar e 53 cên-
timos de álcool e 95 cêntimos de atividades agrí-

colas .

A companhia produziu no ano aludido 524.200
sacos de açúcar de 325 libras e mais 3.165.296 ga-
lões de melaços invertidos, ou seja um total, ex-
presso em sacos de açúcar, de 605.361, o maior até

agora registrado na história da emprêsa. Durante
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o ano, a companhia teve um dispêndio de cerca de
338.000 dólares para melhorar os seus equipamen-
tos, empregando grande parte daquela quantia na
instalação de linhas férreas em novas zonas cana-

vieiras

.

— O correspondente de "Sugar" em Nova Or-
leans informava, numa correspondência datada de

5 de dezembro de 1944 e publicada no número de
janeiro último daquela revista, que a sêca que
atingiu a zona canaviera da Luisiana terminou em
meados de novembro com fortes chuvas, em con-

sequência do que as canas acusaram melhoria no
que se refere à pureza e riqueza de caldo. Quanto
à estimativa da safra, os interessados são unâni-
mes em declarar que ela não irá além de 400 mil
toneladas, esperando-se em média 380 mil.

Na primeira fase da campanha de moagem re-

gistraram-se vários acidentes nas usinas, os quais

felizmente foram remediados e as operações passa-

ram a realizar-se normalmente. Também no cam-
po o trabalho decorria satisfatoriamente na maio-
ria das plantações, graças ao emprêgo de meios me-
cânicos e ao aproveitamento de prisioneiros de
guerra nas tarefas agrícolas.

O Sr. Edward P. Munson, da American Su-

gar Cane League, anunciou que tem sob suas vistas

66 novas variedades ainda não liberadas e que se

mostram promissoras, as quais estão sendo cul-

tivadas em "plots" primários e secundários, loca-

lizados em várias plantações do distrito açucareiro.

O futuro da indústria açucareira da Luisiana, ob-

serva "Sugar", está na dependência de novas va-
riedades, sendo interessante notar que tanto as es-

tações experimentais do Govêrno Federal como as

do Govêrno Estadual estão colaborando nesse tra-

balho vital. Adianta a revista que á variedade a
ser proximamente liberada será a C. P. 36-105.

*

* *

— As entregas de açúcar para consumo na
área continental dos Estados-Unidos durante os

nove primeiros meses de 1944 se elevaram a ....

5.337.310 toneladas curtas, valor bruto, contra
4.785.700 toneladEis no mesmo período do ano an-
terior. Esses dados são da War Food Administra-
tion e foram divulgados no número de dezembro
de "Sugar".

O total acima referido assim se decompõe:
açúcar de cana dos refinadores, 4.254.059 tonela-

das; açúcar de beterraba, 859.122 toneladas; açú-

car de importadores, 397.839 toneladas; açúcar de
cana do continente, 91.894 toneladas, perfazendo
um total de 5.602.914 toneladas, do qual 3e dedu-
zem 265.604 toneladas exportadas.

No mesmo período o consumo ém Havaí foi

de 61.835 toneladas e em Pôrto Rico de 75,639

toneladas. Os açúcares entregues pelos importado-
res procediam de Cuba 311.761 toneladas, de Pôrto
Rico 85.453 toneladas, de outras fontes 625 tonela-

das. Os estoques de açúcar no continente em 30

de setembro de 1944 eram de 464,564 toneladas
contra 860.944 toneladas na mesma data de 1943.

HAVAÍ

Uma correspondência datada de 20 de novem-
bro do ano passado e publicada no número de ja-

neiro último de "Sugar" informa que, durante o
mês de outubro, a produção de açúcar no Havaí
permaneceu num excelente nível; no referido mês,
as usinas do arquipélago fabricaram 60.638 tone-
ladas, elevando-se o total de 1944 até aquela data
a 802.467 tonelalas. Muitas usinas encerraram as

suas atividades em outubro, enquanto algumas
continuaram a trabalhar em novembro, esperando-
se que a produção dêste mês seja igual à daquele.

Quanto à mão de obra, informa a aludida
correspondência que as perspectivas para êste ano
não das mais animadoras, dizendo-se de fonte ofi-

cial que a situação do trabalho no território era a

mais crítica desde o comêço da guerra. Naquele
momento as necessidades de trabalhadores, sem-
pre crescentes, acusaram um deficit de 13.000 ho-

mens e em março as necessidades dos empregado-
res deveriam elevar-se a 15.000 trabalhadores.

HOLANDA

Informações de fonte oficial holandesa, divul-

gadas no "Weekly Statistical Sugar Trade Jour-
nal" de 14 de dezembro último, diziam que a pro
dução agrícola do país foi sèriamente prejudicada,
em consequência das inundações provocadas pelos
nazistas. A safra de beterraba foi reduzida de 50
por cento.

ÍNDIA

Um sub-comité de planejamento, destinado a
estudar e emitir pareceres sobre o papel que a
produção da cana de açúcar deverá desempenhar
na economia futura, tanto da índia em geral como
das várias províncias ou Estados — informa um
telegrama do B. N. S. — acaba de ser nomeado
pelo Comité Central Indiano da Cana de Açúcar
(I. C. S. C), que realizou a sua segunda reunião
em Delhi, sob a presidência do Sr. H. R. Stewart,
Vice-Presidente do Conselho Imperial de Pesqui-
sas Agrícolas. O sub-comité em foco deverá sub-
meter o seu relatório à próxima reunião do I. C.
S. C.

Decidiu-se que os Estados Indianos, ricos em
cana de açúcar, serão convidados a contribuir para
o fundo financeiro do I. C. S. C, que atualmente
obtém os seus recursos dos impostos que incidem
sôbre o açúcar fabricado na índia Britânica.

Outra decisão do Comité em foco, de conside-
rável importância em relação ao futuro, foi a de
financiar uma pequena expedição destinada a reu-
nir tôdas as espécies não cultivadas do "Saccharum
Spontaneum" na índia do Norte.

A descoberta de que a cana cultivada presta-

se ao cruzamento com as espécies referidas resul-

tou na produção da famosa variedade "Coimba-
tore", que revolucionou tôda a produção açucareira
da índia.
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"

CONSUMO MUNDIAL DE AÇÚCAR
utilizando as estatísticas de Lamborn & Cia. Inc. o "Sugar Reference Book and Directory" organizou o

seguinte quadro sôbre o consumo de açúcar em 1939-1940, nos principais países do mundo:

PAÍSES
Estados-Unidos
índia
Alemanha • • •

União Soviética

Reino Unido
França •

Império Japonês • •

Brasil

China
Canadá
Argentina
Austrália
Itália

México .'

Suécia
Java • •

Holanda
Africa do Sul
Bélgica ....... T

Dinamarca
Cuba
Egito
Hungria
Chile
Suíça
Espanha
Rumânia
Eire
lugoslávia
Peru
Noruega '.

Portugal
Finlândia

As possibilidades quanto ao novo material que
esta expedição poderá fornecer para o aperfeiçoa-
mento de outras variedades ainda existentes, se-

rão em última análise determinadas pelo Pôsto
Central de Coimbatore.

MÉXICO

O Govêrno mexicano está resolvido a atenuar

e se possível eliminar de uma vez a escassez de
açúcar, que ultimamente tem afligido o país.

Tanto as autoridades federais como as estaduais es-

tão tomando providências, diz um telegrama de
México City, publicado no número de dezembro
último de "Sugar", no sentido de aumentar a pro-

dução, seja animando os plantadores de cana e as

usinas a intensificar as suas atividades, seja enco-
rajando a fundação de novas fábricas. Todos os

plantadores, acrescenta o despacho, já se compro-
meteram a aumentar de 50 por cento na próxima
safra a sua produção de matéria prima. Por sua
vez, o Ministro da Economia anunciou que as usi-

nas controladas pelo Estado receberam ordens
para aumentar tanto a produção de cana como a

de açúcar e, com o fim de facilita-r a execução de
um largo programa, o govêrno vai executar im-
portantes obras de irrigação e drenagem.

O Govêrno do Estado de Vera-Cruz já conce-

Consumo total em toneladas

4.735.576
2.524.760
2.478.024
1.967.992
1.131.824
1.128.776
1.084.072
608.584
575.056
478.536
389.128
360.680
363.728
360.680
321.056
291.592
290.576
284.480
188.976
157.480
152.400
147.320
143.256
140.208
135.128
130.048
125.984
113.792
101.600

6.351.016
76.200
72.136
45.720

Consumo "per ca-

pita" em quilos
'

13,34

32,25

13,02

43,15

27,28

11,68

24,89

1,43

52,90

36,94

56,35

8,19

18,90

57,89

7,77

33,85

29,48

34,36

50,32

37,72

9,71

11,04

31,33

33,67

5,25

9,34

43,06

7,09

24,61

48,99

26,27

10,67

12,05

deu permissão para a instalação de uma nova usina
em Matinéz de la Torre, a qual deverá ser equi-
pada pela Fulton Iron Works Company, dos Esta-
dos-Unidos .

SUÍÇA
Segundo uma informação divulgada no "Wee-

kly Statistical Sugar Trade Journal", número de
21 de dezembro findo, estima-se em 190 mil tone-

ladas métricas a colheita de beterrabas açucarei-

ras na Suíça, em 1944. A área de plantio totalizou

15.200 acres.

Desde 1941, a produção de açúcar no país vem
aumentando, como se pode constatar pelos seguin-
tes dados: 1941, 17.210 toneladas métricas; 1942,

18.470; 1943, 18.490. A área de plantio vem tam-
bém aumentando, tendo sido de 10 mil acres de
1941, de 10.900 em 1942 e 12.600 em 1943.

O teor de açúcar nas beterrabas era estimado,
naquela data, numa média de 14 a 15 por cento,

sendo de 15 a 18 por cento a estimativa de setem-
bro. A redução no conteúdo de açúcar atribui-se

às chuvas.
Em 1939, a produção da Suíça foi de 12.900 to-

neladas, representando apenas 7 por cento do con-
sumo interno; em 1943, todavia, com o raciona-
mento, a produção local representou 23 por cento

do consumo.
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S.A. LES USINES DE MELLE
ÁLCOOL ANIDRO F E R M E N T A Q A O

Processo de recuperação das leveduras

Fabricação direta do álcool absoluto

USINAS Capacidade de produçSo
poi 24 horas

Amália
Baixa Grande

.

Barcelos . . . .

Bom JesuB. .

Brasileiro . . .

Catende . . . .

Oambaiba. .

Conceição . .

Cacau
Junqueira . . . ,

Laranjeiras . .

Maravilhas .

.

Miranda . .

Paineiras. .

Pontal . . . . .

Pumati . . . .

Queimado

10.000
5.000
20.000
5.000
15.000
30.000
10.000
15.000
15.000
20.000
15.000
15.000
10.000
5.000
10.000
22.000
15.000
^_

Santa Cruz

.

Santa Luísa . .

Santa Maria . .

Santa Teresinha . .

8&0 José
Serra Grande . . . .

Tanguá
Timbó-Assu. . . .

Tiúma
Trapiche
Volta Grande . . .

15.000
5.000

10.000
30.000
25.000
12.000
15.000
7.000

22.000
15.000
5.000

INSTITUTO DO AÇÚCAR E DO ÁLCOOL

Distilaria Central Estado do Rio
.

.

Distilaria Central Presidente Vargas.

Distilaria Central Ponte Nova . . . .

60.000
60.000
20.000

32 distilaTÍas
553.000

litros de capacidade
diária

ESTABILIDADE ABSOLUTA

FUNCIONAMENTO SIMPLES

ECONOMIA DE MATERIAL

ECONOMIA DE COMBUSTÍVEL

MELLE — BOINOT
Processos azeotrópicos de desidratação

USINAS Capacidade de produç&o
por 21 horas

Amália
Baixa Grande . .

Barcelos
Bom Jesus . . .

.

Brasileiro . . , .

.

Cambaiba
Conceição
Cacau
Cupim
Fazenda Lídia . .

Laranjeiras . . . .

Leão (Utinga) . .

Maravilhas . . . .

Miranda
Outeiro
Paraíso (Tocos) ,

Piracicaba . . . .

Pontal
Porto Feliz . . . .

Pumati
Pureza
Queimado .

.

Quissamã . .

Bocadinho . .

Santa Bárbara .

Santa Cruz . . . .

Santa Luísa . . .

Santa Maria . . .

Sapucaia
São José. .

Serra Grande. .

Tanguá
Timbó-Assu. . . .

Tiúma
Trapiche . .

Vassununga . . . .

Vila Raffard . .

10.000
5.000

20.000
5.000
15.000
15.000
15.000
15.000
20.000
5.000

15.000
10.000
15.000
10.000
30.000
15.000
15.000
10.000
20.000
22.000
6.000
15.000
15.000
7.000
8.000
15.000
5.000
10.000
6.0Ó0

30.000
15.000
15.000
7.000

22,000
15.000
5.000

20.000

INSTITUTO DO AÇÚCAR E DO ÁLCOOL

Distilaria Central Presidente Vargas 60.000
Distilaria Central' da Bahia 12.000
Distilaria Central Ponte Nova ^. 20.000

40 distilarias 595.000
litros de capacidade

diária

NOTÁVEL AUMENTO DE RENDIMENTO
MAIOR CAPACIDADE DE PRODUÇÃO
TRABALHO SEGURO E QUASE AUTOMÁTICO
MELHOR QUALIDADE DO ÁLCOOL FABRI-
CADO

na fermentação de

:

açúcar, melaço, caldo de
cereais.

cana, mandioca e

Representante geral no BRASIL:

ROBERTO DE ARAUJO
RIO DE JANEIRO

Av. Presidente Vargas, 149 — 9." andar — salas 17/18 — Tel 23-30S
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ESCASSEZ DE AÇÚCAR NOS ESTADOS-UNIDOS EM 1945

Os Estados-Unidos' estão ameaçados de tuna
grande escassez de açúcar em 1945, a menos que
os órgãos governamentais tomem providências

imediatas, é o que declara o Comité das Indus-

trias Alimentares em um relatório que foi divul-

gado naquele país em 30 de novembro do ano
passado e do qual "Sugar", no seu número de ja-

neiro, faz um resumo.

O referido documento informa que os esto-

ques de açúcar em 1 de outubro totalizam apenas
465.000 toneladas curtas, valor bruto, o mais
baixo volume registrado nestes últimos dez anos.

A duas causas principais é atribuída a presente

escassez de açúcar nos Estados-Unidos, segundo
aquêle órgão: falta de navios para transportar o

açúcar bruto disponível em países estrangeiros;

produção insuficiente na área continental.

Para corrigir a escassez em perspectiva, o Co-
mité faz as seguintes recomendações: 1) prover
praça suficiente nos navios para o transporte de
açúcares brutos do estrangeiro, de modo que as

refinarias possam trabalhar continuadamente; 2)

encorajar o máximo de produção de açúcar de
cana e de beterraba em 1945 na área continental

dos Estados-Unidos, cujo transporte não depende
de barcos; 3) estimular a produção em Cuba e

Pôrto-Rico e fornecer a Havaí, em 1946, o ne-

cessário amparo; 4) dar aos refinadores norte-

americanos a necessária assistência de mão de
obra e prioridades de equipamento; 5) reformar

o sistema de racionamento e de quotas, de modo
que possa tornar-se eficiente; 6) evitar que o

açúcar seja desviado para a produção de melaços
invertidos, êstes destinados ao fabrico de álcool

industrial

.

Outras seis recomendações complementares
aparecem no documento, a saber: 1) os órgãos
governamentais encarregados do controle de açú-
car devem medir, com a possível exatidão, o su-

primento para 1945; 2) êsses órgãos devem con-

cordar com estimativas realistas das necessidades,

levando-se em conta os problemas administrati-

vos do controle da distribuição: por exemplo, as

entregas de açúcar excedem de cêrca de 750 mil
toneladas as originais estimativas das necessida-
des; 3) as fôrças armadas devem estudar cuida-
dosamente as suas necessidades, de modo que
possam obter o açúcar suficiente, mas devem evi-

tar a formação de estoques; 4) os órgãos gover-
namentais devem medir cuidadosamente as ne-

cessidades internas, antes de estabelecer as quo-
tas para distribuição entre os aliados, para a
UNRRA e empréstimo e arrendamento; 5) tanto
quanto possível, devemos evitar a entrada de
açúcar refinado nos Estados-Unidos para reem-
barque para o exterior; convém aproveitar o açú-
car refinado em Cuba, destinando-o, pelo menos,
para atender às necessidades de Exército, do Em-
préstimo e Arrendamento e da UNRRA; açúcar

bruto deve ser enviado diretamente para o norte

BRASIL AÇUCAREIRO

da Africa, França ou Bélgica, onde deve ser re-

finado; 6) devemos aproveitar todo o açúcar de
beterraba que possa ser produzido na Europa
para suprir o hemisfério ocidental.

Diz o comunicado acima aludido que em 1944

os Estados-Unidos consumiram mais 750 mil to-

neladas de açúcar do que se tinha em vista e que
êste ano os estoques iniciais eram inferiores aos
de 1944 em cêrca de 500 mil toneladas e salienta
que os refinadores precisam de um amplo supri-
mento de açúcar bruto para que possam traba-
lhar sem interrupção. Para isso faz-se mister que
o govêrno tome tôdas as providências, no sentido
de facilitar, no máximo possível,o transporte de
açúcar de portos estrangeiros, inclusive dos na-
vios utilizados no transporte de materiais bélicos,

ao regressarem das zonas de guerra. Para que as
refinarias norte-americanas possam trabalhar com
tôda a sua capacidade, é necessário que recebam
pelo menos 500 mil toneladas de açúcar por mês,
durante os nove primeiros meses dêste ano

.

Quanto ao problema do aumento da produção na
área continental dos Estados-Unidos, entende o
comité que o Govêrno tomou uma providência
oportuna anunciando logo o plano de preços para
açúcar de beterraba e também indicando como ob-
jetivo do plantio uma área de 951 mil acres contra
os 645 mil plantados em 1944. Contudo, acres-
centa, cumpre tomar providências, a fim de ga-
rantir aos agricultores e a indústrias um adequado
suprimento de braços, bem como deve haver
maior liberalidade na concessão de prioridades
pára máquinas agrícolas e equipamento para as
usinas. Recomenda também o comunicado que,
em vista da abundância de cereais, não se deve
desviar açúcar para o fabrico de álcool industrial
êste ano. O comunicado conclui chamando a aten-
ção para os dois seguintes pontos: que os refina-
dores precisam receber pelo menos 500 mil tone-
ladas de açúcar por mês, fazendo-se preciso inten-
sificar o seu trabalho nos primeiros nove meses
dêste ano, em vista da pequena produção obtida
de outubro a dezembro do ano passado; que o pro-
grama delineado reclama uma importação de
6.036.000 toneladas de açúcar.

Alcoometría, estereometría

e análise do álcool

Dr. Anibal R. de Matos
Preço Cr$ 15,00

Pelo Correio Cr$ 17,00

Na Seção de Publicidade do

Instituto do Açúcar e do Álcool

ABRIL, 1945 — Pág. 48



FUNDIÇÃO

ACESSÓRIOS HIDRÁULICOS
CLArtlJj lUAi^urv KOJNALiO
DISTILARIAS DO ÁLCOOL
ESQUENTADORES RÁPIDOS
FUNDIÇÃO DAS MOENDAS
FACAS PARA CORTADORES
FORNOS CONTÍNUOS ROTATIVOS
GUINDASTES PARA CANA
MOENDAS COMPLETAS
TRATAMENTO D'AGUA
TRIPLES EFEITOS
VÁCUOS CONDENSADORES BARÓMETRO
DISTILARIA DE ÁLCOOL ANIDRO — usan-

do desidratante nacional

TRATAMENTO DO VINHOTO — com gran4e
produção de gás combustível e ótimo adubo

nj-i CONSULTAS - DESENHOS - PROJETO.S - CONSTRUÇÕES

(fW) CIA. METALÚRGICA E CONSTRUTORA S. A.

RUA FRANCISCO EUGÉNIO, 371
Dep. Com. 48-9334 — Dep. Ens:. 48-2120

Rio de Janeiro End. Tel. "ARTE"
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USINA CLEWISTON - ORGULHO DA INDUSTRIA

AÇUCAREIRA NORTE-AMERICANA

Clewiston, 8-3-45.

(Sugarhouse laboratory, at pight. There
is noise outside . . . Machines crie and roll

over their teeth, the cane... The night

is no more silent)

Quem quer que deixe Washington D . C . em
princípios de novembro e servindo-se da Atlantic

Coast Line Railroad demande o sul em direção ao
Estado de Flórida, terá sobejos motivos para man-
ter a sua atenção alerta pela variedade de aspectos

e mutação de ambiente que se opera continua-

mente em sua volta. A começar pelo aspecto físico

exterior, a paisagem impressiona o sentido da vi-

são com um contraste sucessivo de forma, de co-

lorido e de luz. De colorido principalmente.
Quando o trem, deixando a Union Station em
Washington D. C. foge da cidade para o campo
aberto, a imagem imponente do Capitólio é subs-
tituída de imediato na retina pelo Outuno
que acena em cada árvore pela sua fo-

lhagem multicolorida, e pelo vento frio que as

arranca impiedosamente após o seu beijo de
morte. Às elevações do Estado de Virgínia se su-

cedem as de North Carolina, e quando South Caro-
lina é atravessado, as ondulações leves da Geórgia
sugerem a presença do campo raso e aberto da
Flórida, onde o horizonte cresce continuaniente
em quatro direções, interrompido dèbilmente pelo
vulto ereto dos pinheiros da Austrália.

O despertar em Flórida foi uma surprêsa para
mim. Foi há quatro meses atrás. Porém havia
lá fora o mesmo sol brilhante que há neste ins-

tante, a contrastar com o céu cinza do Norte.
Quando o condutor anunciou Clewiston, pude di-

visar ainda distante, erguendo-se de entre o verde
dos canaviais, o vulto familiar da usina com suas
cinco chaminés. Naquela ocasião éramos estra-

nhos um ao outro, mas havia algo no seu aspecto

Walter Oliveira

sereno que interpretei como um sinal acolhedor
de simpatia que me não. enganou até hoje.

A United States Sugar Corporation opera em
pleno coração dêsse terreno baixio conhecido
como o Flórida Everglades, a maior usina de açú-
car dos Estados-Unidos da América do Norte. Do
cimo de um grande reservatório dágua, recém
construído, o olhar situa, em linha reta, a usina
com o seu conjunto de edifícios em uma extremi-
dade, e na outra, o lago Okeechobee, magnífica
massa líquida de água doce não superado em vo-
limie por nenhum outro dentro dêsse País, com
a sua forma aproximadamente circular, porém
alongada para o Sul, medindo 31 milhas de lar-

gura por 37 milhas de comprimento. A cidade de
Clewiston se situa à margem do lago entre êsses

dois pontos. Aqui, uma organização industrial

com o concurso da técnica especializada e da ori-

entação sugerida por pesquisas científicas tem
operado com uma eficiência impressionante em
todos os setores, transformando áreas incultas em
terrenos férteis, por um estudo adequado do seu
solo e aplicação racional de fertilizantes. É apro-
ximãdame'nte de 12.200 hectares a área plantada
com cana para moagem. O clima, muito seme-
lhante ao de São Paulo, favorece uma safra con-
tínua a começar em fins de outubro, estenden-
do-se até abril ou maio. A seleção de variedades
de cana, criadas e adaptadas para diferentes solos
pelo Laboratório de Pesquisas Agronómicas, com
ciclos de evolução variável, fornece no início da
moagem cana de alto teor em fibra, pOrém de rá-
pida maturação e nos últimos meses, variedades
com baixa percentagem de fibra indo às vêzes até
8 % e de ciclo de vida mais alongado. Para dar
uma idéia da eficiência e melhoramento contínuo
nas safras, o quadro abaixo é bem significativo
apesar de, em algumas delas, como a de 1934/35
e 1939/40, geadas tenham afetado as plantações
em grande parte.

Safra

Tons

de

cana

Tons.

de

açúcar

96.0

de

pol.
Sacarose

%
na

cana

Tons.

de

de

cana

por

ãcre

Tons.

de

açúcar

de

96

p/

acre

Dias

de

safra

Sacos

de

açúcar

(35

Ibs)

1931/32
1932/33
1933/34
1934/35
1935/36
1936/37
1937/38
1938/39
1939/40

292,228

410,882

452,797
350,742

451,369
529,156

582,834
805,455

663,232

23,913

36,501

4Q,184
25,791

39/268

48,736
53,246

85^663

65,101

\

8.11!

8.^9
8.91
7.35
8.72
9.21
9.13

10*. 66
9.82

22.53
34.31
34.90
29.02
35.55
35.29
35.02
38.56
37.90

1.83
3.04
3.05
2.14
3.09 .

3.24
3.09
4.11
3.72

- 108
137
135

93

115
132
138
174

135

145,691

221,000

244,682

157,192

238,057

295,170

322,361

519,372

394,415
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CAPACIDADtí — A capacidade de moagem é

superior a 6.000 toneladas americanas em 24 ho-

ras e na presente safra, no nonagésimo sexto dia de

moagem, o boletim de controle apresentava os se-

seguintes dados:

Cana moída

Sacos de açúcar (média ppl. 97.0)

Extração da sacarose

Eficiência da casa de caldeira

(B. H. E.)

Hoje

60006 . 14 tons

3037 sacos de
325 libras

91.21

97.97

Até esta data

421176.63

218919 sacc

93.07

97.18

I

-»*r

—

Vista aérea da Usina Clewistone

CORTE DA CANA — A cana, uma vez cor-
tada, é transportada em carros especiais puxados
por tratores até guindastes centrais, situados em

pontos especiais junto à linha férrea com exten-

. tão de 10 milhas, cuja função é carregar os carros

standard com abertura lateral dividida em 3 se-
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ções, que as conduz para a usina. Êstes, têm capa-
cidade entre 25 e 30 tons. de cana e são descarre-
gados pela ação da gravidade em um plano incli-

nada movido por pressão hidráulica. Duas estei-

ras situadas em ângulo reto uma em relação a
outra, conduzem a cana para a seção de moendas.
No início da primeira, mais curta, há um con-

junto de facas elevadas a 90 cms . de altura, agindo
como niveladores e, no tôpo da segunda esteira,

um outro conjunto de facas girando a 450 r. p.

rior em tôda a extensão. Os 3 seguintes são Ha-
milton e os últimos de fabricação Fulton. Com
exceção do temo Scharnberg-Farrel que é acio-

nado por um motor elétrico de 300 HP, o esmaga-
dor e os dois conjuntos de 3 ternos são acionados
por máquina a vapor Hamilton-Corliss, 22" x 42"

e 36" X 60", e Fulton com 38" x 60" respectiva-

mente. Com imbebição em todos os ternos, o ba-
gaço final tem um teor médio de sacarose de
2.5% e 48 % de umidade.

Seção de moendas

m., prepara a cana para sofrer a ação do esma-
gador.

MOENDAS — Estas compõem-se de — 1 es-

magador Fulton, 40" X 78" com alimentação for-

çada e sete ternos de 35" x 78". Dêstes, o pri-

meiro é um tipo moderno Scharnberg-Farrel, idea-

lizado por Herman J. B. Schamberg, falecido e

superintendente da usina por alguns anos, que,
além de diversos melhoramentos, merece ser men-
cionado a da ação livre e flutuante do rôlo supe-

CLARIFICAÇAO — O caldo é neutralizado
com cal e controlado em duas seções, a primeira
que verifica a adição daquela ao caldo cru e a se-
gunda que corrige a cachaça que sai dos clarifi-

cadores primários. Dois potenciómetros automá-
ticos Leeds & Northrup controlam gràficamente o
pH do caldo e cachaça, além de verificações colo-

rimétricas realizadas pelo operário da seção. O
caldo é aquecido preliminarmente pela água con-
densada dos evaporadores e vácuos, em contra
corrente, antes de seguir para os aquecedores a
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vapor, dispondo de uma superfície total de aque-

cimento de 777 m". Quatro clarificadores, 2 Dorr

e 2 Gilchrist-Seip com capacidade total de

2708,000 Its, operam como primários, e 2 outros,

Dorr, com capacidade para 162,800 Its. operam
como secundários e são alimentados com a cachaça

dos primários. -2 filtros Oliver 8' x 16', recebem a

cachaça dos Dorr secundários e deixam uma torta

final com 1.2% de sacarose em média

.

EVAPORAÇÃO E COZIMENTO — Com 2 quá-
druplo-efeitos, 1 tríplice Webre e dois Pré-eva-

poradores, podendo um dêstes trabalhar em con-

junto com o tríplice, oferecendo todos em con-

junto uma superfície de aquecimento trotai de

5608 m^ torna-se possível operá-los em diversas

combinações de acordo com o regime de esmaga-
mento das moendas, dando lugar a que a limpeza
dos mesmos se verifique sem necessidade de pa-

rada. Seis vácuos de calândria, superfície total

de aquecimento, 1,486 m* e volume total de 3030

Hlts, quatro deles adaptados com agitadores me-
cânicos, três dos quais patenteados por Scham-
berg, proporcionam cozimentos de massas entre 4

horas e 4 horas e meia de tempo total. Cada corpo
de evaporação tem o seu condensador barométrico
isolado, que é do tipo de jato múltiplo de água
sob pressão, com um trabalho muito eficiente,

além de eliminar a bomba de vácuo. 13 crista

-

lizadores recebem a massa "C" final. 24 centrí-

fugas 40" X 24" realizam o trabalho com todas as

massas cozidas.

CASA DE CALDEIRA E FÔRÇA — Um con-
junto de três caldeiras Edgemoor com 1000 HP
cada, trabalha lado a lado com um outro de 4
Babcock & Wilcox, com capacidade individual de
500 HP. Fornecem uma pressão constante de 160
libras que vai alimentar também 2 turbogeradores
G. E. com 2000 KW e 1000 KW respectivxunente

.

Além dêstes dois geradores Diesel, com um total

de 398 KW, estão situados para casos de emergên-
cia. Atualinente acha-se em montagem uma cal-

deira especial que trabalhará com 600 Ibs. de
pressão, exclusivamente para acionar um turbo-
gerador G. E. de 30Ó0 KW, que dará um vapor

de escape com 160 Ibs. Todas as bombas da usina
são acionadas por motor elétrico conjugado.

SENTIDO DE UMA INDÚSTRIA— A indústria
açucareira pode ser considerada uma indústria in-

tegral. Há uma interdependência constante entre

o solo e a máquina, entre o operário do campo
e o operário da fábrica, entre o agricultor e o in-

dustrial. Fortalecer um lado em detrimento do
outro é ineficiência e desequilíbrio. Harmonia,
correlação e equilíbrio é o sentido imperativo
dessa indústria. É o sentido imperativo de qual-
quer indústria que se condensa em um todo ex-
presso como eficiência. Essa compreensão é a base
do sucesso da United States Sugar Corporation.
Um recorde de eficiência em operação na usina
foi demonstrado durante a safra 1939/40, quando
o tempo total perdido, incluindo limpezas bisse-

manais, foi menos de 4% do tempo total de moa-
gem. Mais de uma vez tive a atenção despertada
para êsse fato quando, diàriamente, dentro da usi-

na, lia em um grande quadro: AGRICULTURAL
AMERICA IS THE GREATEST MARKET FOR
INDUSTRIAL AMERICA. Essa frase se repete no
campo, na sede da Divisão de Plantio. Êste é o
lema que coordena as múltiplas divisões dessa in-

dústria — irrigação e drenagem^ preparação do
solo e cultivo da cana, controle científico, controle
industrial — que apesar de distintas em opera-
ção, se equilibram na harmonia de um todo para
a realização de um único objetivo — produzir
mais e melhor.

Resumo:

This article entitled "Clevi^iston — pride of
north-american sugar industry" gives account of
the sugar house in Clewiston, Florida, U . S . A

.

,

property of the United States Sugar Corporation.
With a grinding capacity above 6,000 short tons
per day, the Mill is shown in its several sections
as milling plant, clarification, evaporaíion and cris-

talization, pow^er plant. The improvements in ope-
ration and modernization of machinery are em-
phasized as well as the internai efficiency in pro-
duction

.

RECIFE • '"uooAr • MACEIÓ

USINA Stm OI^DE 5/Á
ASSUCAR

TODO/ Of TIPO/
"U S G A"

o COMBU/TIVEL MACI0N4L
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O BRASIL NA "HISTORIA DO AÇÚCAR" DE E. O.

VON LIPPMANN

VII

As primeiras crises açucareiras e suas causas

Lippmann acreditou, como Waetjen, que
o Brasil, desprovido de holandeses e de seus

capitais tenderia a perder a predominância
que até então mantivera no mercado açuca-

reiro. Em passagens anteriores, já nos refe-

rimos a alguns depoimentos unânimes na afir-

mação de que os holandeses aprenderam e
nunca inovaram ou reformaram métodos de
fabricação .Os holandeses, quando se torna-

vam senhores de engenho, sujeitavam-se ao
controle português, conforme o testemunho
do Breve Discurso.

O episódio da expansão do capitalismo

holandês no Brasil converteu-se no tratamento
de Lippmann e Waetjen no acontecimento
máximo da história do Brasil e da história

do açúcar no Brasil. Esqueceram-se, porém,
de estudar um dos mais curiosos aspectos
desta expansão: a usura e suas consequências
na estrutura económica colonial.

As referência do P. Antônio Vieira (1), às
do Breve Discurso e a do Relatório de J. Wal-
beeck são impressionantes. Elas revelam a
submissão do holandês ao senhor de enge-
nho, que assoberbado pelos juros excessivos a
que se viam obrigados para obtenção de cré-

dito e capitais vendiam suas propriedades
ou eram executados por insolvência. Reve-
lam, também, a nenhuma novidade trazida

pelo holandês ao fabrico do açúcar.

Muito mais importante pelo valor da de-
claração incisiva é o que se diz no "Parecer
e tratado feito sobre os excessivos impostos
que cahirão sobre as lavouras do Brasil arrui-

nando o comércio deste", escrito em 1687, por
João Peixoto Viegas. Afirmando ao segundo
Marquês das Minas, Antonio Luís de Sousa
Tello de Menezes, que "as causas da diminui-
ção e total ruina em que se axa o comercio
de frutoz do Brasil não procede de se obrar
mal" e que não se acharia remédio para que

(1) Vide O Brasil na História do Açúcar de
E. O. von Lippmann, VI, agôsto de 1943, p. 97-98.
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fossem mais finos, diz que "ne' oz olandezes
no tempo de 24 annoz q' possuiraó a cappita-

nia de Pernambuco, acharaó com toda a sua
industria e arte, algua com q' o conseguir,

nem obrasse menoz custozo" . (2)

.

Este "ne' oz olandezes" mostra sobeja-

mente que desde então sentiam os portuguê-
ses, nos contatos culturais que com aquêles
tiveram, a superioridade da cultura holan-

desa sôbre a sua própria. E que por isso mes-
mo exemplificam com o padrão mais alto da
técnica e do comércio de então. A verdade,
porém, é que o documento confirma o que já
na época se dizia: os holandeses não trouxe-
ram à fábrica do açúcar nenhuma novidade.
Antes aprenderam com os portuguêses as li-

ções lusitanas do ofício penoso de fabricar

açúcar.

Merece estudo demorado o capítulo da
obtenção de crédito e da elevação das taxas

de juro, até então mais difíceis e mais bai-

xas. O que importa agora, nestas notas à

obra de Lippmann, é reparar no que é pouco
exato ou no que informa mal. E' assim o

caso da decadência açucareira no Brasil, que
só surgiu um pouco mais tarde e por motivos
diferentes dos apontados por Lippmann. Não
foi a perda dos "indivíduos capacíssimos" que
motivou a nossa fatal decadência, a nossa
primeira e grande crise cíclica. As reper-

cussões do prestígio açucareiro nas letras bra-

sileiras fizeram-se demorar muito mais e ser-

vem como expressão da influência económica
na superestrutura social e literária.

A obra de Gregório de Matos, por exem-
plo, oferece uma bom campo para as pesqui-

sas desta natureza. Araripe Júnior apontou
as poesias de Gregório de Matos, onde se en-

trevem as influências do mundo açucareiro,

do recôncavo de 'engenhos, das noitadas nas
senzalas e das folias da moagem na obra poé-
tica do baiano setecentista. (3)

Neste sentido, o melhor exemplo, porém,

(2) Anais da Biblioteca Nacional, v. XX,
1899, p. 213-223.

(3) T. A. Araripe Júnior, Gregorio de
Mattos, Rio de Janeiro, 1894.
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será sempre a obra de Antonil. Mas vamos
deixá-la para mais adiante, e mostrar então

as causas que os documentos apontam como
condicionadores da ruína do açúcar brasi-

leiro .

Não foi a perda do oficial holandês que,

sacrificando a rudimentar técnica de então

nos levou à queda de produção. Foi a intro-

dução pelos judeus portuguêses da cana de
açúcar e dos processos portuguêses, então os

melhores, uma das causas que provocou a con-

corrência estrangeira, que se tornaria mais
tarde fatal. Os melhores trabalhos sobre o

assunto indicam como introdutores não os ho-

landeses e sim os judeus que, pelo conheci-

mento da língua e melhores traços comuns,
podiam assimilar os processos portuguêses.

Lippmann atribuiu aos judeus portuguêses

um papel secundário e quase complementar.
Ora, aqui neste caso, deveria ter recorrido a

Waetjen, cuja obra Das Judentum und die

Anfaenge der modernen Kolonísatíon (4) é

justamente considerada como um dos melho-
res estudos sôbre a significação do judeu na
formação do capitalismo. E' um trabalho de
crítica ao de Sombart, que atribuiu excessi-

vas influências judaicas às origens do capita-

lismo, Como já acentuamos, algumas modifi-

cações foram introduzidas por Lippmann à

sua segunda edição, depois do aparecimento
da obra de Waetjen sôbre o domínio holan-

dês no Brasil. Ora, o mesmo poderia ter sido

feito em relação ao papel dos judeus portu-

guêses, pois Das Judentum é anterior à 2.^

edição da História do Açúcar. Martinica,

Curaçau, Suriname, Essequibo, receberam os

primeiros contingentes. O trabalho mais re-

cente, porém, e melhor baseado, é o de Bloom
(5) . Em Essequibo, cuja colónia foi a princí-

pio chamada de Nova Zeelândia, os judeus
portuguêses, foragidos do Brasil, iniciaram

o cultivo e preparo- do açúcar e desde 1661

era o mesmo vendido no mercado de Middel-
burg, chegando a atingir a cifra de 60.000 a

70.000 libras. (6) O mesmo sucedeu com
Caiana e Suriname. E' importante lembrar
que durante a primeira e a segunda guerras an
glo-neerlandesas os judeus transportaram-se

(4) Berlim, 1914.

(5) Herbert I. Bloom, The economic activi-

ties of the Jews of Amsterdam in the seventeenth
and eighteenth centuries, Penna., Bayard Press,

1937.

(6) id. id., p. 150.

de um lugar para outro, indo muitas vêzes
para antigas possessões inglêsas, como Ja-
maica ou Barbados. Bloom escreveu que os
judeus do Brasil foram os inspiradores e ad-
vogados da plantação de açúcar nas colónias
das índias Ocidentais holandesas e que fo-

ram os fugitivos do Brasil que se estabelece-
ram nas ilhas francesas de Guadalupe e Mar-
tinica. (7) Barbados, que com as colónias

francesas veio depois a exercer tão rude con-
corrência ao comércio açucareiro do Brasil

no mercado internacional, aprendeu com ju-

deus portuguêses o fabrico do açúcar. Já cita-

mos sôbre êste fato o depoimento do cronista

Thomas Southey, irmão do historiador do
Brasil. (8) O comércio de Amsterdam com
Barbados fazia-se em boa escala, apesar das
proibições britânicas. O judeu português An-
tônio de la Tórre era dos maiores mercadores
da ilha. (9)

Os judeus não conheciam só os processos

de fabricação. Pelas suas conexões interna-

cionais ninguém melhõr do que êles para fa-

cilitar o comércio. E' neste sentido que as

referências ao comércio com judeus da ilha

dos Barbados reafirmam as indicações de
Southey.

E' verdade que existe uma carta de Ma-
tias Beck, escrita de Barbados e datada de 8

de outubro de 1654^ onde se nega que mãos
portuguêsas tenham sequer ajudado ao esta-

belecimento e desenvolvimento da fábrica de
açúcar. Dizendo haver pessoas que afirmam
não ser possível sustentar o Brasil sem mãos
portuguêsas, porque não se possuía como ês-

tes a arte e a experiência de cultivar e aper-

feiçoar o açúcar, declara ser falsa tal afirma-

ção, pois Barbados é um exemplo do contrá-

rio. Havia, então, mais de 300 engenhos,

"melhor construídos e arranjados do que or-

dinàriamente no Brasil". A parcialidade da
declaração aparece quando, linhas a seguir, o

autor diz que os mestres de açúcar e os que
vivem da fabricação do açúcar no Brasil prefe-

riam viver sob o domínio dos holandeses do
que sob os próprios portuguêses, que os mal-
tratavam e pagavam-lhes mal. Generaliza,

então, para tóda a classe trabalhadora es-

(7) id. id., p. 164.

(8) José Honorio Rodrigues, A agricultura e

a economia açucareiras no século XIX, in Brasil

Açucareiro, fevereiro de 1943, p. 138.

(9.) H. I. Bloom, ob. cit., p. .225.
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crava a mesma preferência. (10) Ora, é certo

que a classe trabalhadora escrava foi indife-

rente à mudança do Senhor, pois o cativeiro

prosseguia invariável, (11) conforme o teste-

munho de Matias de Albuquerque. Mas en-

tre a indiferença que se prolongou até a re-

volução e a preferência pelo holandês, a dis-

tância é grande. .

.

Aliás, é preciso acentuar que Lippmann
não restringe, no caso de Barbados, a influên-

cia judaica. Os nossos reparos foram feitos

pelo papel secundário que atribuiu aos judeus

na introdução do açúcar nas índias Ociden-

tais inglêsas, francesas e holandesas. Pela

frase de Lippmann, ficaria parecendo que se

devia dar maior importância à perda dos ofi-

ciais holandeses e à ida dêstes para outras

zonas de posterior desenvolvimento açuca-

reiro. Não foi a perda dos mestres holandeses
— se os houve — que nos conduziu à ruína.

A introdução do açúcar pelos judeus portu-

guêses só se torna fator valioso porque inter-

namente condições outras impediram que sus-

tentássemos a competição.
Não se pode tão pouco deixar de lado a

questão do crédito, que era mais fácil de ob-

ter nos mercados inglêses, franceses e holan-

deses. Basta lembrar que entre 1650-1660, o

capital investido na indústria açucareira era

maior do que em qualquer outra indústria.

(12) Fase de abandono para o Brasil, onde os

holandeses desde há muito não aplicam capi-

tais, nem forneciam créditos. E onde pro-

curá-lo ? Portugal nunca foi bom mercado de
capitais e na sua incapacidade para estruturar

uma economia capitalista se podem, talvez,

éncontrar as razões das perdas contínuas e su-

cessivas de colónias. Além disso, Hauser já

acentuou que tornadas lícitas por Calvino em
1545 as taxas de juros nos países protestantes,

facilitou-se o crédito, pois o dinheiro custava
menos do que naqueles onde o juro era inter-

dito. Isto explica, em parte, o desenvolvi-

mento do crédito na Holanda e Inglaterra e,

muito mais tarde, nos Estados-Unidos . Na
própria França, o crédito e o Banco de França

(10) Vid« Documentos holandeses coligidos

por Caetano da Silva, mss. do Instituto Histórico
e Geog. Brasileiro, vol. 6, trecho em holandês a

p. 72 V. e francês, p. 126 v.

(11) José Honorio Rodrigues e Joaquim Ri-
beiro, Civilização holandesa no Brasil, obr. cit.,

p. 282.

(12) Vide H I Bloom, ob. cit., p. 36.
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foram criações huguenotes. No Brasil, a on-

zena mostra o juro de 11 %, muito alto para

nossa sociedade colonial. Não era lícita, era

pecado sinistro, acusado nos autos de fé da
Inquisição . Outra razão, talvez, que tanto terá

dificultado a economia portuguêsa e, como
reflexo, a nossa própria. E' sugestão de es-

tudo, para o qual vimos colhendo material.

Aqui apenas a registramos.

bo ponto de vista interno, pondo de lado

o problema do crédito, ainda não elucidado,

deve-se assinalar a aventura das minas como
a razão do abandono açucareiro e da impossi-

bilidade de concorrer no mercado estrangeiro,

com o capital e a exclusiva dedicação fran-

cesa, holandesa ou inglêsa ao açúcar.

Mas ainda é cedo para se falar na aven-

tura das minas. A corrida às riquezas mine-
rais ainda não trouxe seus efeitos. E' preciso

ver outros fatores que como o da falta de ca-

pital e crédito se ligam à incapacidade da
burguesia portuguêsa ou à má política fiscal

que sempre caracterizou a administração por-

tuguêsa e, infelizmente, a brasileira

.

O mencionado parecer de João Pinheiro

Viegas foi escrito a pedido do Marquês das
Minas, para conhecer das causas da diminui-

ção do comércio. Atribuía-se a imperfeição

dos açúcares finos aqui produzidos aos pre-

ços excessivos, à mistura feita com os mas-
cavados e redondos, assim mal vistos pelos

consumidores estrangeiros e à falta de arro-

bas nas caixas (como são velhos os maus pro-

cessos portuguêses! . .
.

)

Desde logo, Barbados começara a nos
fazer concorrência. Lippmann reconhece, ba-

seado em Boyle, (13) que Barbados já nos
fins do século XVII era o celeiro da Ingla-

•terra

.

Os produtos de Barbados não se limitam
a abastecer a Inglaterra e suas recentes con-

quistas. O documento declara que o reque-
rente informara ao autor que S. M. desejava
saber como evitar a introdução dos açúcares
de Barbados nos mercados italianos. Inicia-

va-se, então, a política de preços fixos.

O autor historia as causas da má apre-

sentação do produto no mercado lisboeta, tais

como: 1) a demora da viagem; 2) que não se

evitavam os males da mistura com a resolu-

ção de se marcarem as caixas com as letras

F. R. B.; e as razões dos preços, que não

(13) E. O. von Lippmann, História do Açú-
car, p. 115. A referência de Boyle é dos Works,
III, p. 416.
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lhe pareciam excessivos, pois desde 1673 se

praticava o assento dos mesmos. Não se es-

quece de reclamar contra as excessivas fin-

tas e imposições que pesavam sobre o açúcar

desde a terminação da guerra holandesa.

O autor capitula entre os agravos para a

ruína do açúcar o excessivo preço que atin-

giu a mercadoria entre 1644 e 1654. Entre
aqueles anos, perdida a cultura e fabricação

pernambucanas, devido à guerra, o produto
vindo da Bahia e do Rio era vendido a 3$200

e 3$500 em Portugal.

Os holandeses, desde 1648 viviam de pre-

sas, afirmou João Fernandes Vieira. (14) A
falta das safras pernambucanas elevava o

preço que, em 1654, atingiu o máximo. Re-
solveu-se nesta época limitá-lo, com o que
não concordaram os povos do Brasil. Acres-

centaram-se, então, muitos direitos ao açúcar;

impuseram-se obrigações e fintas, com o que
se aumentava o preço já elevado.

Os holandeses viram-se obrigados a de-

senvolver o açúcar de Java e o próprio Lipp-

mann escreve que em 1645 subiram as re-

messas do produto vindo do Oriente. Lipp-

mann atribuiu ao término da guerra no Bra-
sil e ao rápido desenvolvimento da produção
das índias Ocidentais a forte baixa de preços
na Europa. (15) Com a volta à faina agrícola

dos colonos de Pernambuco, durante anos en-

tregues a lutas, poder-se-ia restaurar o preço

e lutar pela sua aceitação no mercado euro-

peu. Mas aos dois fatores apontados por Lipp-
mann se junta outra razão de importância não
menor. Lembra João Peixoto Viegas que o

excessivo preço do açúcar brasileiro foi uma
das causas que levou inglêses, franceses e ho-

landeses a procurar dispensar e subjugar o

nosso produto. Sugere que o exagerado preço
da pimenta foi a principal causa a estimular a

conquista das índias por inglêses e holandeses
e que, do mesmo modo, o alto preço do açú-

car brasileiro livre de concorrentes (Barba-
dos até 1654 não podia competir com o Bra-
sil) foi a causa de se entregarem com afinco

(14) Consulta do Conselho Ultramarino re-
lativo à comunicação que fizera o Mestre de
Campo Joãò Fernandes Vieira, de que os Holan-
deses apenas se sustentavam das presas qué fa-
ziam na costa de Pernambuco. Lisboa, 5 de se-
tembro de 1648. Vide "Inventario dos documen-
tos relativos ao Brasil existentes no Arquivo de
Marinha e Ultramar de Lisboa, In Anais da Bi-
blioteca Nacional, 1921, VI, Rio de Janeiro, 1616-
1729, docum. n. 646.

(15) Lippmann, História do açúcar, p. 279.

e proteção especiais lavradores e capitais à
exploração do açúcar nas ilhas das índias Oci-
dentais .

Se logo depois de cessada a guerra, vi-

vesse Portugal aliviado o açúcar de excessi-

vos impostos, poder-se-ia abaixar o preço e,

com isto, excitar menos o estrangeiro, "que
achando-o em conta de sua ganância em Por-
tugal, não se cançarião em buscallo em ou-
tra pte . como fizerão"

.

A crise de 1687 é a primeira que traz

graves consequências e que se pode conside-

rar como ruinosa à nossa economia colonial.

As pequenas e passageiras perdas de safras

que às vêzes se podem indicar neste ou na-

quele ano não constituíram uma depressão de
tão graves consequências como esta. O açú-

car ainda se recuperará e continuará a ser

o principal produto do Brasil e de Portugal,

nosso inválido, que tanto viveu às nossas
custas, "pois he manifesto que seu principal

alimento, e poder hé o Brasil", na frase de
Viegas

,

A crise é tão séria que não nos podemos
furtar ao desejo de transcrever este trecho
de Viegas;

"Todos quantoz homens vierão do
reino esta frota e carga delle, lamentão
a ruina e estado em q' está o comercio;
o q.^1 todo se deriuou sempre do asu-

car, e de 30 annoz a esta parte maiz do
tabaco p.lo. vzo delle, q' se introduzio
g.l entoda a Europa. Etodoz agora, oz

do negocio ordenao a seuz comissarioz,
q' lhe mandem os seuz cabedaez em
d""." ou letra q' em asucar, ou tabaco
por nenhum modo; pr q' nenhuma saí-

da, nem preço tem lá nem esperança
de o ter nunca, pia cantidade, q' oz do
norte leuaõ da índia, e barbadas; que
Refinadoz vaõ dar a Itália pr 200 rs. a
@. Edizem Maiz q' dentro de pouco
tempo, ou ia naõ he necessário ao do
Brazil maiz q' 6, ou 8' Cx,az e outros
tantos rolloz de tabaco que o Reino
gasta; pq' os estrangeiros onaõ haõ mis-
ter p^. sy, antes tem p*. venderem;
como fazem p''. barato preço em Itália",

(p. 217).

A introdução açucareira nas ilhas das ín-

dias Ocidentais foi de certo modo causadora
dessa crise, como diz Viegas, pelos excessivos
preços e consequentes lucros, que incentiva-
ram e estimularam inglêses, franceses e ho-
landeses a produzi-lo em suas colónias. Ajun-

BRASIL AÇUCAREIRO ABRIL, 1945 — Vkg. 57



338

tem-se então a isto a facilidade de créditos

e capitais, o adiantamento da técnica em ge-

ral nestes países, que podia ajudá-los na obra
de assimilação e melhoria dos processos por-

tugueses, e a má política administrativa e fis-

cal de Portugal.

As crises internas aliam-se a causas ex-

ternas. Mas desde 1687 a 1710, (16) o açúcar
só faz cair em relação ao nosso antigo e in-

discutível predomínio. Um ou outro ano me-
lhor safra, melhor produto, melhor colocação.

(17) Iremos assim aos solavancos até a gran-

de crise de 1738, quando Wenceslau Pereira

da Silva pede a S. M. a decretação da mo-
ratória geral. (18)

A esta altura, o próprio livro de Antonil
não mais serve de airgumento, pois foi em
1710 que se pediu e se conseguiu a licença

de impressão.

Não se pode deixar de lado a corrida às

minas, com que se roubavam às fazendas os

braços escravos. Desde a perda de Angola,
durante' o domínio holandês, se compreendia
que sem Angola não se pode sustentar o Bra-
sil e menos Portugal. (19) Agora que as mi-
nas absorviam tôda a mão de obra escrava,

era justo dizer "que as minas foram a total

perdição do Brasil e a falta delas hoje será

sua total ruína". (20)

As lavras de ouro e diamantes não con-
tribuíram pouco para a destruição das lavou-
ras, fábricas e engenhos. "Porque carecendo

(16) Ano de escassa produção. Vide "Inven-
tario dos documentos ao Brasil, existentes no
Arquivo de Marinha e Ultramar de Lisboa, doe.
n. 10, de 14 de agosto de 1737, in Anais da Bi-
blioteca Nacional do Rio de Janeiro, 1913, Ba-
hia 1613-1762.

(17) Sôbre a crise de 1626, Vide O Brasil
na História do Açúcar de E. O. v. Lippmann,
Brasil Açucareiro, Maio de 1943, p. 31.

(18) Parecer de Wenceslau Pereira da Silva,
em que se propõem os meios mais convenientes
para suspender a ruína dos três principais géne-
ros do comércio do Brasil, açúcar, tabaco e sola,

datado da Bahia, 12 de fevereiro de 1738, in
Anais da Bib. Nac. do R. de J., 1913, doe.
n. 347.

(19) Vide "Consulta do Conselho de Guerra
sôbre os justos receios de que os holandeses ten-
tassem a ocupação da Bahia, o que os tornaria
senhores de todo o Brasil e a ingente necessidade
de tomar as devidas providências para os repelir
no seu ataque aquela praça". Évora, 17 de ou-
tubro de 1643. Doe. n. 243, in Anais da Bib.
Nac. do R. de J., 1921, R. de J., 1616-1729.

(20) Vide Carta do Conde de Sabugosa, da
Bahia, 23 de agosto de 1730, in Anais da Bib. Nac.
do R. de J., 1913, doe. n. 346, Bahia, 1613-1762.
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estes e aqueles de escravos, cavalos e bois,

que he o de que se compõem o seu principal

fornecimento, ao mesmo passo, que os cabe-
dais forão crescendo com as riquezas das mi-
nas, foram também subindo os preços dos es-

cravos com tão exhorbitante excesso e dema-
zia, que de 40 athé 50 mil reis porq' antes se
comprava cada hum dos melhores, chega-
ram depois a valer e se estão actualmente
vendendo por mais de 200 mil reis e os cava-
los e bois também subiram de preço pelo con-
sumo e sahida que tiveram para as Minas. A
fama e cobiça daqueles thesouros escondidos
nos erários da natureza, attrahiram a sy a
mayor parte dos homens nacionais de Portu-
gal e do Brazil, que por seos estipêndios se

occupavam nos ministérios das lavras, fabricas
e manufacturas dos Engenhos, com diversos
empregados de Feytores, mestres e purgado-
res do asucar; banqueiros, caixeiros e outros
offiçios fabris, precizos para aquelle trafico

e laborioso exercício, que carecendo indispen-
savelmente delles, se não promptos, como em
outros tempos, e os que apparecem, se não
accomodam sem grandes interesses e exhor-
bitantes sallarios, no que se dispende a maior
parte dos rendimentos". (21)

A crise de 1738 é já o sintoma mais evi-

dente da ruína que desde 1687 vínhamos so-

frendo. Até então fôramos senhores absolu-
tos da lavoura e comércio do açúcar e de
1687 a 1738 competíamos com os estrangeiros
a razão da nossa existência como produtores
de açúcar. Mas entre 1687 e 1738 as proezas
das minas e as vantagens dos quintos atraí-

ram colonos e administradores. O açúcar es-

tava vencido e passaria neste período a não
ser mais a principal fonte de riqueza no Bra-
sil e no estrangeiro não mais poderia com-
petir com os produtos das ilhas. Continuaria
sua existência atribulada, ora melhorando, ora
sofrendo novas crises, de acordo, aliás, com a
estrutura económica do Brasil.

E' preciso frisar, porém, que até 1710, os
senhores de engenho e lavradores de cana de
açúcar e tabaco ainda deveriam merecer, se-

gundo Antonil, a~ preferência no favor e a
pronta expedição nos tribunais, porque eram
os que promoviam o lucro mais estimável.
De 1738 em diante é porém evidente que o
"ser senhor de engenho" não era título dos
mais valiosos. As consequências da dedica-
ção às minas minaram-lhes o título.

(21) Parecer de Wenceslau Pereira da Sil-
va. . ., doe. cit., p. 28.
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CORRENTES E RODETES

LINK-BELT
PARA CONDUTORES E

TRANSMISSÃO DE FORÇA

Podem ser vistos aqui alguns dos tipos de Corren-
tes Link-Belt empregados pelas indústrias do mundo
inteiro para a condução de materiais e a transmissão
de fôrça.

.Os condutores aumentam a produção e reduzem o
custo de fabricação de inúmeros artigos. Tornam
mais fácil aos trabalhadores manter o quantitativo

diário de produção — e portanto
ganhar mais.

Informe-se melhor acêrca das
Correntes Link-Belt — para con-
dutores e para a transmissão
eficiente de fôrça. Descreva-nos
os seus problemas — ou exponha-
os ao nosso representante na
sua localidade — e verá como a
valiosa experiência dos nossos
engenheiros lhe pode fornecer
sugestões sôbre os tipos de cor-

rentes mais convenientes para a

satisfação das exigências do seu
serviço

.

Os Produtos da Link-Belt Compreendem :

Elevadores e Transportadores de todos os tipos. . . Redutores de Velocidade. . . Correntes e Bodetes de todos os tipos. . .

Folias. . . Esticadores. . . Embreagens. . . Mancais de Esfera, de Rolamentos e Simples de Metal Patente. . . Cola-

res. . . Copos de Graxa. . . Equipamento para tratar Areias de Fundição e Transportar Moldes e Cadinhos. . . Equipamento
para tratamento de Carvão. . . Peneiras Vibratórias e Rotativas. . . Cabrestantes para Vagões. . . Elevadores "Skip
Hoist". . . Equipamento para Usinas de Tratamento de Agua e Esgotos. . . Britadores para Carvão, Coque e Gêlo. . .

Secadores e Resfriadores . . . Resfriadores Portáteis para Vagões. . . Guindastes para Canas. . . Basculadores de Vagões,
Esteiras de Canas e de Bagaço. . . Empilhadores e Transportadores de Sacos. . . A linha Link-Belt é completa I Remetere-
mos catálogos a pedido.

LINK-BELT CO M P A N Y
Engenheiros, Fabricantes e Exportadores — Fundada em 1875

233 Broadway, Nova York 7, N. T., E. U. A. Endereço Telegráfico : LINKBELT 9714 • B

LINK-BELT CORRENTES PARA CONDUTORES
E TRANSMISSÃO DE FORCA

Representantes:

CIA. IMPORTADORA DE MAQUINAS
RIO DE JANEIRO

Rua Visconde de Inhaúma, 65 - 3.<> Andar
Caixa Postal 1979 Telefone 23 - 5885

S AO PATILO
Rua José Bonifácio. 93 - 7.° Andai-

Salas 7 e 8 Telefone 3 - 5608



340

OS FAZENDEIROS DE CAMPOS, NO SÉCULO PASSADO

VI

João José Nunes de Carvalho

Ainda reboavam pelas vastas planícies

dos goitacás os ecos festivos das inaugurações

dos Engenhos Centrais de Quissamã e de Bar-

celos, que tiveram lugar nos Municípios de

Macaé e São João da Barra, respectivamente,

em 12 de setembro de 1877 e 23 de novembro
de 1878, quando alguns fazendeiros campis-

tas, vanguardeiros do progresso, deliberaram

seguir os exemplos do Visconde de Quissamã
e do Dr. Domingos Alves Barcelos Cordeiro

(Barão de Barcelos)

.

Assim surgiu na freguesia de São Gon-
çalo o primeiro Engenho Central. Ali exis-

tiam naquela época 85 fábricas de açúcar,

sendo 22 movidas a vapor.

Destas, eram as principais as pertencen-

tes aos Barões de Miranda, de São Jtísé de
Itaoca, do Tenente Coronel Francisco de

Paula G. Barroso, do Coronel Manuel Ri-

beiro de Azevedo Veiga e de João José Nunes
de Carvalho.

Foi êste último que teve a glória de eri-

gir, no Município de Campos, em 1879, o pri-

meiro "Engenho Central do Limão", no an-

tigo edifício da fábrica da fazenda que tinha

o mesmo nome e que fôra levantado por seu

pai, Major Luís José de Carvalho, um dos

primeiros promotores do desenvolvimento da
agricultura no Município e que falecera em
17 de julho de 1883.

O antigo prédio do engenho foi restau-

rado, ampliado e dividido em três planos.

O primeiro foi destinado ao escritório, ar-

mazéns de açúcar e de ferragens, oficina de
reparos, máquinas, turbinas, cristalizadores,

filtração, bombas e geradores de vapor, etc.

O segundo, à evaporação, cozimento, de-

cantação dos defecadores, depósito geral de
vapor direto e sala de refeição dos emprega-
dos.

O último, para defecadores, deslocador e

depósito de cal e coador i

A chaminé que aspirava os produtos da
combustão tinha 30 metros de altura e a água
era fornecida por um poço de 9 metros de
diâmetro.

BRASIL AÇUCAREIRO

Alberto Lamego

Segundo se colhe no almanaque de Cam-
pos de 1881, o Engenho Central de Limão
possuía a seguinte aparelhagem:

Para moagem, máquina horizontal à alta

pressão, a vapor proveniente das oficinas de
Banneur & Cia., de fôrça de 25 cavalos,

transmissão dupla, moenda de 3 cilindros e

bomba monta caldo relativa.

Para defecação, 3 defecadores da capaci-
dade de 30 hectolitros cada um; um deslocador
de capacidade de 30 hect. atuado por vapor
direto

.

Para evaporação, dois evaporadores a ar
livre, com vasta superfície de aquecimento,
produzida por serpentinas horizontais, rece-
bendo diretamente o vapor, dos geradores e
cúpula metálica para lançar os vapores na
atmosfera

.

Para filtração, filtro de lã, recebendo da
evaporação os xaropes a 20 e 22 Beaumé e
desearregando-os em um depósito metálico,

superior a 90 hect.

Para cozimento, uma caldeira de vácuo
de 50 hect. munida de válvulas para usar va-
por direto ou de escape, procedente do balão
geral dos escapamentos

.

Para cristalização, depósitos metálicos
para conter cada um, 60 hect. de massa gra-
nulada de l.o, 2.^:e 3.0 jatos.

Pará turbinagem, quatro turbinas a mo-
tor direto de Buffand Frères e, finalmente,
produção de vapor para todo estabelecimento
por duas caldeiras multitubulares a fogo misto
e sobreposto, com ebulidores, igualmente

multitubulares, totalizando uma superfície de.

aquecimento de 360 metros, criação do pro-
prietário do referido engenho,, por êle assen-

tadas e destinadas ao consumo do exclusivo
bagaço de cana, palha e tôda sorte de mate-
rial fraco.

Para formar o vácuo, havia uma máquina
especial que, também, dava movimento à
bomba d'água, supridora de tôda fábrica, que
a levava a um depósito metálico.

A alimentação dos geradores era, tam-
bém, independente, por máquina a vapor,

atuando, diretamente, sobre uma bomba du-

pla.

Essas máquinas, as caldeiras evaporado-
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ras, a do cozimento e os geradores, procediam
da Casa Cail & Cia.

Mais tarde, novos melhoramentos foram
introduzidos no engenho, tornando-o um es-

tabelecimento de primeira ordem.

*

* *

Campos debateu-se, sempre, em agudas
crises, pois o açúcar, a principal fonte de sua
riqueza, era sempre vendido a vil preço, en-

tregue à voragem dos comerciantes baixistas

qiie se enricavam à custa dos industriais e la-

vradores. Essas crises periódicas perdura-
ram por muitos anos e só foram juguladas
com a criação do Instituto do Açúcar e do
Álcool, que estabilizou o preço do açúcar, afu-
gentando do mercado os gananciosos baixis-

tas.

Por seu turno, com a reforma da Lei n."

178, de 1936, nasceu o "Estatuto da Lavoura
Canavieira", carta de liberdade para os la- -

vradores da cana de açúcar, que agora po-
dem cultivar as suas terras, por se acharem
amparados e certos de que o fruto do seu tra-

balho não será mais colhido pelos explora-

dores.

João José Nunes de Carvalho viu-se en-

volvido nas malhas daquela crise e depois de
seu falecimento, em 24 de julho de 1903, o

Engenho Central do Limão foi levado a hasta
pública, passando às mãos de terceiros.

O seu último proprietário foi o Coronel
Fi:'ancisco Ribeiro de Vasconcelos, que demo-
liu êsse Engenho, transferindo os seus maqui-
nismos para Carapebus, onde, com seu filho,

Dr . José Vasconcelos, fundou a usina que ali

existe, hoje de propriedade da firma Grilo,

Paz & Cia.

A fazenda do Limão passou a pertencer

a seu filho Gonçalo de Vasconcelos, que man-
dou deitar por terra a Casa-Grande que ali

existia e em seu lugar fêz construir um mag-
nífico palacete, todo circundado de encalip-

tos. Algumas dessas árvores serviram de

molde para os postes de cimento armado, hoje

espalhados por tôdas as ruas de Campos,
aguardando a fiação, cuja energia elétrica vai

ser fornecida pela Usina Hidro-Elétrica de
Macabu.

Essa fazenda foi vendida, há pouco tempo,
pela quantia de 5 milhões de cruzeiros, ao Sin-

dicato Anglo-Brasileiro, proprietário das Usi-
nas de S . José e Santa Cruz

.

*

* *

João José Nunes de Carvalho era um ver-
dadeiro fidalgo, de aprimorada educação, de
uma gentileza cativante, de amabilidade inex-
cedível, de génio expansivo, e soube cativar

a simpatia de todos os moradores da freguesia

de S. Gonçalo, onde tinha a sua residência.

Foi o primeiro fazendeiro que abraçou a
cruzada humanitária em prol da libertação

dos escravos e deu exemplo de admirável ab-

negação, libertando em massa todos os seus.

Quando regressou da Europa, onde fôra

por motivos de saúde, trouxe uma bela ima-
gem de Jesus Ressuscitado, que foi colocada
na Matriz de S. Salvador, hoje Catedral, em
14 de abril de 1895, levada em procissão da
Usina do Limão, acompanhada da banda mu-
sical, constituída pelos seus operários.

Era casado com D. Teresa Barroso Nu-
nes e deixou dois filhos:'

Maria de Carvalho, que casou com o Dr.
João Manuel Carlos de Gusmão;

Luís de Carvalho, que esposou D. Otília

Belido de Carvalho. Êle faleceu em 19 de ju-

lho de 1929 e ela em 24 de março de 1940.

Dêste casal nasceram: Amaro, Francisco,

Zeno, Mauro, Luís José, Gilberto e Stefânia
de Carvalho.

Esta última, que faleceu em 27 de novem-
bro de 1934, contraíra matrimónio com José
Carlos Pereira Pinto, proprietário da Usina
de Santa Maria e representante dos usineiros

campistas no Instituto do Açúcar e Álcool,

onde, com eficiência e a contento dos seus
colegas, tem desempenhado o seu mandato.

O AÇÚCAR NA AVIAÇÃO

Citando o "New York Times", o Boletim de
Lamborn informa que o emprego de alimentos ri-

cos em açúcar está ajudando os aviadores norte-

americanos a atingir maiores altitudes sem o uso
de máscaras de oxigénio.

Todos os aviadores que saem em missões de
três e mais horas, recebem um lanche especial

destinado a compensar a fadiga do vôo e que é
principalmente composto de hidratos de carbono.

A nova ração apresenta as seguintes qualidades:
conserva-se durante anos, suporta as temperatu-
ras de 160*> acima e 60*^ abaixo de zero e até 90
por cento de umidade.

Com o uso dessa ração, de grande poder ener-
gético, os aviadores podem elevar de 5 mil pés o
teto a que atingem sem máscara de oxigénio.
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HISTÓRIA DO AÇÚCAR NA PARAÍBA
Ademar Vidal

VIII

Nos primitivos tempos coloniais não ha-
via nenhum estatuto canavieiro, mas havia
uma norma de trabalho seguida por todos

os que viviam na várzea, servindo nos enge-
nhos, não existindo diferença entre senho-

res e moradores — aquêles que prestavam
colaboração braçal nas canseiras da vida
camponesa . As duas l classes serviam num
sistema de cooperação dignificante. Não se

notava o que agora se vê: o antagonismo en-

tre os trabalhadores, embora êstes sejam
amparados (XXXI) por leis interessantes,

inteligentes e oportunas. Na época do Bra-
sil-Colônia ocorria um entendimento inegá-

vel e até com umas tintas de espontaneidade.

Não éra coisa preparada, era coisa que vinha
naturalmente tal como se estivesse nos hábi-

tos, fôsse adquirida desde séculos e sem as

relutâncias originárias de modernos princí-

pios; observava-se uma situação que surpre-

endia aos próprios estrangeiros que andaram
fazendo comentários sobre a nossa forma-
ção social. Alguns chegaram a constatar

pessoalmente o "fenómeno", outros se limi-

taram a registrar diante das notas forneci-

das, procedentes de fontes seguras e que,

pelo critério, pela sobriedade e também pela

orientação nos detalhes, jamais deixaram de
merecer absoluta fé.

Robert Southey, ( XXXII) descrevendo
a vida na várzea da Paraíba, significou que
"não eram os donos que cultivavam as terras,

mas os chamados "lavradores das canas", e

depois de tirado do açúcar o dízimo d'El-Rey,

separavam-se três quintos para o Senhor de
Engenho e o resto ficava ao lavrador". De
modo que o Senhor orientava e fornecia os

meios indispensáveis: as sementes, o dinheiro

e os objetos de trabalho. Por vêzes eram
os próprios "lavradores das canas" que fa-

ziam todas as despesas necessárias. Forne-
ciam ainda as ferramentas de campo. O Se-

nhor não cruzava os braços pelo fato de ter

gente formando aquela classe que vai desa-

XXXI — Os operários do campo ainda não
experimentaram os benefícios da nova ordem am-
parada pelo Instituto do Açúcar e do Álcool.

XXXII — "História do Brasil", cit.
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parecendo presentemente com as imposições
da usina. Êle dirigia o seu grupo de traba-

lhadores:, eram os escravos africanos que
serviam na "limpa" dos canaviais e no "ro-

çado". E o engenho quem punha para moer
era a sua iniciativa ajudada pelo seu bolso,

tal como se faz e se fêz sempre, tendo al-

guns lavradores, aquêles que fornecem caria

de seu partido, o interêsse de quem entra de
"meia", negócio êste ainda em voga na atua-

lidade. A qualidade da cana cultivada pa-

rece que não crescia muito, talvez não atin-

gisse a metro e meio e, sendo assim, a "lim-

pa" não se tornava difícil. Também era com-
pacta, o canavial não fechava, formando as

touceiras mais ou menos isoladas, tudo em
conseqiiência evidentemente da espécie plan-

tada. O serviço não resta dúvida que era

penoso, porém suportável e ainda "leve"

porque os escravos procuravam cantar, ame-
nizando o trabalho com o lirismo, mesmo por-

que se diz que assim o "serviço ficava mais
maneiro" . Barlaeus * é quem assegura
(XXXIII) "que a cana de açúcar não cresce

tanto como, por exemplo, uma árvore, mas,
sim, como qualquer outra cana ou caniço

entre nós". E falando sôbre as qualidades

que a caracterizam: tem uma boa polegada

de grossura, é de substância esponjosa e

muito rica de suco, internamente cheia de

uma polpa doce e branca — tendo as folhas

2 varas de comprimento — a inflorescência

cabelos alongados; sua raiz é doce e não
muito lenhosa; produz gomos diversos que
depois se desenvolvem em novas canas".

Quanto à influência do meio no crescimento,

menciona que "rêquér terreno úmido, ar

quente e, por vêzes, também uma aragem
ou ventinho morno". Barlaeus prossegue

expondo as vantagens que cercam a cana de

açúcar, fazendo-o com uma segurança de

bom conhecedor e uma graça nas expressões

que bem demonstram a certeza que tinha o

autor em estar fazendo livro para o futuro,

para ser lido depois e, era tanta a confiança,

que deixou tudo ficado em puro latim. A
tradução vem sendo feita ao pé da letra por

quantos entendem do riscado. "Êste açúcar

serve para regalo, para alimento e para re-

XXXIII — "Rerum Gestarum Historia".
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médio: para regalo, sob a forma de doces,

no fim das refeições; para alimento quando
dêle se utiliza o cozinheiro na cozinha, e de

remédio, quando empregado na botica".

E entra em novas explicações. "Como,
porém, o açúcar devia ser fabricado e pre-

parado, é coisa de que os antigos não tinham
absolutamente conhecimento. Ora, é assim

que se faz: a cana é tirada da terra, e des-

pida das folhas aderentes, aqui e ali, aos seus

lados. E' cortada em pedaços de cerca de um
palmo, dos quais se expreme o caldo numa
moenda. Esta moenda compõem-se de dois

rolos cilindricos, um sobreposto ao outro, mo-
vidos constantemente pelo engenho e com
tal força que se, por acaso, um escravo, nela

trabalhando, por descuido se deixa apanhar
num dedo apenas que seja, logo é puxado
com todo o corpo e completamente esma-
gado. Da moenda corre o caldo para uma
tacha, onde depois de misturado com um
pouco dágua, é durante algumas horas fer-

vido, até que levante escuma e deixe eva-

porar a umidade aquosa . Depois é derramado
em vasos de barro, pontudos em cima e lar-

gos em baixo, e aí endurece como um sal.

O fundo ponteagudo da forma é conservado
tapado por álbuns dias, até que o mel se ache
bem escorrido e se tenha solidificado. E'

então destapado para que a parte grossa e

lamacenta aí acumulada corra e o açúcar

fique limpo". Depois de promover explica-

ção tão minuciosa, Barlaeus acentua que, como
na experiência da "galinha que voa e deixou
cair lama na tacha de açúcar", a face "larga

da base da forma é besuntada de barro ar-

giloso — o que se repete muitas vêzes —
porquanto se pretende que êsse barro tanto

mais tira, assim, a impureza do açúcar e

o alveja". A primeira fase da operação por-

que passa o açúcar é essa descrita com ta-

manho luxo de detalhes.

Mas prosseguem as informações naquele

tom de Loreto do Couto e Frei Vicente do
Salvador. "Para que, porém, seja levado à

devida e conveniente pureza e submetido
ainda a mais trabalhos, fervura e cozimento.

Faz-se uma lixívia de cal viva: isto é, com
clara de ôvo, despejada sôbre açúcar, posto

a ferver, e mexido sem cessar, até atingir o

ápice da ebulição, quando então se lhe tira

completamente a espuma de borra, que possa

ainda conter. No caso de querer transbor-

dar, joga-se dentro manteiga, com o que logo

baixa. Para que a mencionada lixívia seja

mais eficientemente retirada, o açúcar, de-

pois de fervido da maneira que acabamos de
descrever, é coado numa peneira de cabelo
ou num crivo, e de novo fervido cuidadosa-
mente, até que se julgue a lixívia inteira-

mente extinta". Por fim explica que "de-
pois disso, é êle de novo, como se houvera
somente agora nascido, entornado nos vasos

de barro, pontudos em cima e largos na base,

conforme a descrição anterior; a parte larga

é untada de argila um pouco mais pura,

muitas vêzes renovada ao secar, retirando-se

dêste modo completamente o que o açúcar
possa conter, porventura, de grosso e glu-

tinoso". (XXXIV)
O flamengo parece mais preciso do que

os brasileiros que anotaram suas impressões.

Assim é que diz, em seguida ao que ficou

fixado, ser o açúcar conduzido para a frente

da casa de purgar, tirado da forma e colo-

cado sôbre "grandes lençóis de linho", com

XXXIV — "O domínio colonial holandês no
Brasil", de Hermann Wâtjen.
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O fim de secar ao sol. Faziam-se agora as se-

parações: o produto branco do escuro ou o

"blanco do muskovade", tirando-se do pão
de açúcar a "sua máscara castanha". E de-

pois era partido em pedaços até ficar em
areia para melhor secar, sendo o serviço feito

cuidadosamente pelos escravos e, uma vez
terminado, se recolhia a "areia" à casa de
purgar — a parte boa separada daquela ou-
tra que era tida como inferior na qualidade.

Então o Senhor de Engenho ficava com a

porção "blanca" e aos lavradores que forne-

ceram cana se destinava o mascavado ou "mus-
kovade". Cada classe, isto é, a composta dos
Senhores e a dos moradores rendeiros, tra-

tava de fazer o seu negócio: retirava a quan-
tidade necessária ao gasto e a restante tra-

tava de colocar na praça.

O açúcar agora ia viajar para a Capital

e de lá para outros portos do sul e até do es-

trangeiro. O que Barlaeus conta não é novi-

dade. Tudo quanto êle viu e fixou não passa-

va de um quadro comum ao Nordeste. Não
se podia fazer distinção entre os estilos de
vida existentes nos engenhos de Pernambuco
e Paraíba dos da Bahia ou Alagoas — tudo
era imia coisa só, os processos eram os mes-
mos, se havia algum detalhe novo certamente
passava despercebido, pois do contrário te-

ria sido anotado pelos escritores do tempo.
Todos êstes foram minuciosos em relatar o
que presencearam nos costumes de engenho.
Até o Governador Freire de Castilho não
conseguiu fazer por menos: o seu relatório

é a prova cabal de que o hábito corrente na
época era o de escrever com extrema preo-
cupação de registrar o "fato"; um relatório

que será comentado adiante como um acon-
tecimento precioso e que em tudo coincide

com as notas apontadas pelos mestres do
tempo que viajaram e viram a existência

como se passava em meio do canavial.

Tinha o proprietário uns poderes avassa-
ladores. Mas reconhecia direitos de colabo-
ração, tantò que os moradores partilhavam
dos "lucros" obtidos na fabricação ou me-
lhor: entravam na posse de sua quota por
haver fornecido cana. Aquêles direitos não
iam além de certos limites. O dono era sem-
pre o dono. Senhor era sempre Senhor. E
provavelmente por isso lhe restava muita
regalia a mais. Pertencia-lhe o mel resul-

tante da purga do açúcar fpara dêle tirar

um terceiro produto — o "panei" ou moder-
namente "açúcar de retame". Era um pro-

BRASIL AÇUCAREIRO

duto de péssima qualidade, porém rendia di-

nheiro, vendia-se ou se empregava no con-
sumo dos que viviam na cozinha da Casa-

grande, e também na senzala. Demais o cha-
mado panei inexplicàvelmente gozava de
prestígio internacional: a Holanda consumia-
o bastante, havendo tempo em que o dinheiro
que dava era tanto que nada restava para
as rações dos escravos trabalhadores de cam-
po e servidores da família senhorial. O mel
empregado para a fabricação do panei ainda
sobrava o suficiente para ser empregado em
outro mister. Lama preta que tinha a sua
eficiência. Uma vez diluído êsse mel grosso
em água potável, restava a chamada garapa
que se bebia à vontade na casa-grande como
limonada, ( XXXV) refrigerante bem apre-

ciado em fim de ano de tantos calores, tan-

tas fadigas e tantas festas entre os morado-
res. E finalmente aquilo que se não podia
mais aproveitar como alimentação para o ho-
mem se reservava para os animais: cavalos,

gado e porcos comiam resíduos de "lama
preta", mas açucarada e altamente alimen-
tícia.

Falando na vida que se levava na várzea
paraibana, Robert Southey (XXXVI) sa-

lienta que "na realidade pode com pouca pro-

priedade a cada engenho chamar-se uma al-

deia, sendo de setenta a cento e às vezes de
mais o número de pessoas de tôdas as cores

empregadas em qualquer dêstes estabeleci-

mento^". Isto somente à roda da casa-grande,

a serviço do engenho. E sem se falar prò-

priamente nos moradores que viviam por
fora nas suas acomodações de plantadores.

Era uma aldeia que custava ser mantida. De-
pendia de braço administrativo e dinheiro

bastante para sustentar o trabalho organi-

zado segundo os moldes conhecidos. Além
do engenho de moer, da casa de purgar, a

casa-grande, a senzala e outras moradias
mais afastadas, havia a olaria e a padaria,

a roda dos moradores com o mestre de açú-
car, o feitor dos negros e da fazenda, escra-

vos em número nunca inferior a 40 homens,
no mínimo 30 bqis para o serviço pesado de
todos os dias e que eram tirados do curral

e do pasto, uns seis a dez carros para o trans-

porte de cana e açúcar. Dinheiro muito se

fazia preciso para sustentar o equilíbrio da

XXXV — Havia quem botasse o limão como
tempero

.

XXXVI — "História do Brasil", cit.
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"aldeia" que contava ainda com o tratamento

de terras férteis, plantadas para a safra, a

solta do gado, os vaqueiros e o corte de le-

nha; dinheiro e mais dinheiro para manter
tanta coisa. "Com ansiedade eram esperadas

em Recife e Frederícia as notícias que che-

gavam do interior sobre o estado das plan-

tações e as perspectivas da safra. E apenas

o Govêrno e os comerciantes livres podiam
formar uma estimativa aproximada da situa-

ção, despachavam-se notícias para a Holanda,

que ou produziam benéfica influência sobre

o mercado pátrio do açúcar, ou causavam
desilusões, senão mesmo profunda depressão,

em todos os círculos interessados no comér-

cio brasileiro". ( XXXVII) De dezembro em
diante até julho e agosto eram os meses em
que o açúcar começava a aparecer, dando-se

mais ou menos o inverso na atualidade, pois

que é em agosto que êle entra & ser fabri-

cado, prolongando-se até dezembro. As usi-

nas acabam logo, passando uns três meses
enquanto que os engenhos entram, por vê-

zes, no ano seguinte, indo a moagem ao tem-

po de pegar as primeiras chuvas de Inverno.

Tudo, porém, está a depender da safra:

se ela fôr pequena, a moagem logo se aca-

bará, se farta, estender-se-á por vários me-
ses. O proprietário faz a sua planta cheio de
confiança nas condições favoráveis do tempo.

Há mister que, para a maturação, não sobre-

venha nenhuma sêca e que o Inverno não
seja, outrossim, rigoroso nas inundações para

que as raízes e caules não se cubram de

água. Êsses receios não são de agora, já no
mais primitivo tempo da colonização, logo

que se iniciou a plantação de cana, que se

fâzia menção dos perigos advindos da esta-

bilidade do Verão ou do Inverno — estabili-

dade no sentido de prolongamento ou ausên-

cia completa. O equilíbrio é o mais que se

desejava. Na quadra agitada da ocupação
holandesa, outro agente destruidor, mas êsse

de" natureza humana, vivia a inquietar os se-

nhores de engenho e os chamados lavrado-

res": era o guerrilheiro que se batia pela

causa nativa chefiada por André Vidal. Vi-

via em bando por dentro dos matos, sem-

pre bem armados e dispostos à luta, pug-
nando pelos seus ideais, morrendo e fazendo

com que o invasor não conhecesse descanso,

enfrentando uma situação de imprevistos

XXXVII — "O domínio holandês no Brasil",

H. Wâtjen, cit.

tremendos. Êsses guerrilheiros saíam das
moitas para atacar os engenhos que não eram
dirigidos por brasileiros.

Os judeus, que se aproveitaram da con-
fiscação originária da invasão flamenga, ti-

nham de pegar em armas — e assim os seus
"pagos" permaneciam em pé de guerra, su-

jeitos a assaltos constantes, esmagamento e

morte. Então o incêndio lavrava, lambendo
as chamas de fogo o que ia encontrando por
perto. Não foram poucos os canaviais que se

destruíram. O próprio Vidal teve de dar o

exemplo queimando o canavial de seu pai.

O facho incendiário era uma das armas pre-
diletas do guerrilheiro valente e que enfren-
tava as circunstância de uma peleja em que
as armas não eram iguais: o flamengo le-

vava sua vantagem no armamento. Porém
nos encontros que tinham com os brasileiros

nem sempre conseguiam o melhor — eram
frequentemente batidos. Vivia-se, desta for-

ma, numa inquietação permanente nas terras

da várzea, lugar onde os guerrilheiros pro-
curavam esconderijo fácil. Tanto que a "cul-

tura do açúcar na Paraíba" foi "duramente
atingida no ano de 1640". Os engenhos an-
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davam armados até os dentes, mas nunca se

livraram de ataques inopinados, uns ataques

bem sucedidos, uma vez que se davam exata-

mente quando o Senhor, os lavradores e es-

cravos se achavam entregues aos labores do
campo e fabricação do açúcar. Os perigos

chegaram a tal ponto que houve reclamação
no sentido de obter-se garantia quando se

achava no trabalho: queria o proprietário

quê lhe fôsse dada completa assistência por
parte dos invasores. Contra o "destacamento
de soldados" se manifestou o Conselho dos

XIX, pois que, adotado o regime tanto do inte-

rêsse do Senhor de Engenho, as consequên-
cias seriam péssimas para a ordem, desde que
as costas e as cidades do litoral ficariam des-

guarnecidas .

Então era que os guerrilheiros de André
Vidal poderiam agir .à vontade e com prévia

segurança de que nenhum forte obstáculo

encontrariam pela frente.

Em meio dêsse aperreio jamais se deixou

de fazer o comércio regular com Pernam-
buco através de carros de bois, canoas e bar-,

caças, sendo repesada a caixa que conduzia o

açúcar logo chegasse ao Recife e Frederícia.

Pesava-se na balança oficial para tirar as

dúvidas . Por causa dêsse repesamento ocorre-

ram fatos de profundo aborrecimento entre

os produtores e os funcionários sujeitos aos

holandeses . Êstes achavam o meio de colo-

car-se em melhor situação relativamente aos

fabricantes ou negociantes de açúcar. Não "ti-

nham interêsse" em esconder a verdade, en-

quanto o vendedor não escondia o desejo ocul-

to de."ganhar mais" e, consequentemente, en-

frentava uma série de "experiências funda-
das". Assim é que as caixas de açúcar tive-

ram- de mudar a madeira, ou melhor: a ma-
deira de sua construção devia secar primeiro

e não ser empregada verde, o que determi-

nava alteração para mais no pêso. Além disso

havia um outro inconveniente a respeito da
madeira ainda verde: é que quando secava
abria algumas brechas por onde saía o açúcar
ou entrava água. Isto prejudicava grande-
mente tanto o vendedor como o govêrno, que
via o imposto diminuído em conseqiiência da
desvalorização do produto. De modo que
todos "tinham o seu interêsse" que não se

cingia apenas ap Senhor de Engenho ou ne-

gociante de casa montada. O fato tomou tal

aspecto que houve medida séria tomada pelo

govêrno invasor, fazendo dotação de uma
balança com três conchas — coisa bastante

complicada, tudo, porém, dependendo da ho-

nestidade do balanceiro.

Porém êsse negócio de pêso e balança
deve ter sido tão vergonhoso no roubo, que
se fazia, que até hoje ficou a desconfiança
enorme existente na classe dos fornecedores

de cana para as usinas nunca satisfeitas. A
moeda que prevalecia nesse tempo de ocupa-

ção era o xelim.
Falam as crónicas que o nosso açúcar

ostentava um preço ordinariamente alto por
causa de sua espécie. Era produto de boa
qualidade que se empregava em várias fina-

lidades: no gasto diário na mesa de jantar e

também na confecção de doces. Sim, de do-

ces — uma indústria florescente na época,

pois que os invasores apreciavam o que a
Nova Holanda estava fazendo, provàvel-
mente sob a sua orientação, quanto ao apro-

veitamento, de frutas: laranja, abacaxi, li-

mão, caju e banana, que passavam por um
"processo desde o cozimento até a cristali-

zação". Doces gostosos que tinham enorme
acolhida. Eram exportados em boa escala

para as terras flamengas. E dentro da Co-
lónia sofria uma sensível procura. Os inva-

sores aumentaram ou melhoraram o gosto

na fabricação de doces, porque os já exis-

tentes, por iniciativa dos portugueses, figu-

ravam numa lista especial pela quantidade
e sobretudo pela qualidade.

O caju era aproveitado em vários aspec-

tos — também em calda e feito geléia, fa-

zendo-se ainda sêco para resistir melhor ao

tempo e não azedar. Fruta nativa abundante,
teria de ser empregada de variados modos e

sempre com o gósto marcado que a carac-

teriza, destacando-a entre as demais da es-

pécie do cajá, maracujá e mangaba. Havia
o índio espalhado o prazer do vinho extraí-

do do caju. E então êsse gósto passou fà-

cilmente ao português e depois ao flamengo
— fabricando-se vinho sêco e vinho doce.

Êste atingiu a tais alturas que entrou a figu-

rar nos manifestos das caravelas que seguiam
para a Europa. As marmeladas seguiam em
caixas de madeira. E as castanhas de caju

conseguiram à margem fazer o seu papel de
importância económica. Aproveitavam-nas
os doceiros em "enfeites" e temperos, fari-

nhas com açúcar, exportando-as ainda em
estado natural, desde que o seu "azeite áci-

do" podia ser empregado em outros miste-

res. O açúcar era aplicado de todo jeito e

maneira, figurava como género de primeira
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qualidade, indispensável ao uso quotidiano;

produto muito procurado, não lhe faltando

preço compensador, não sendo, por isso, de

estranhar que o invasor lhe prestasse uma
atenção extraordinária senão constante por

saber que êle constituía o principal funda-

mento económico da Colónia. Fundamento
tão importante que o Príncipe Maurício ao

deixar as praias da Paraíba, no seu regresso

definitivo à Holanda, não se esqueceu de
fazer um carregamento notável em sua frota

mercante e armada, levando consigo vários

milhões de florins sòmente em açúcar: açú-

car da várzea.

Fêz um carregamento meio apressado,

por êste motivo tendo de aproveitar os depó-

sitos existentes no Varadouro e também nos

engenhos mais perto, os que ficavam loca-

lizados no litoral — e que tinham algum
estoque em suas casas de purgar. Nassau
chegara encontrando 18 engenhos e deixava

a Paraíba agora com 40, número êste, na opi-

nião de João André Antonil, que rendia cêrca

de 2.000 caixas ou sejam 40.000 arrobas. Mas
Barlaeus, apreciando a produção no período

holandês, compreendendo Pernambuco, Ita-

maracá. Paraíba e Rio Grande do Norte, fa-

zia cálculos que subiam a um milhão de
arrobas. Enquanto isto, ainda no século

XVII, o áutor ou autores dos "Diálogos das

Grandezas do Brasil" estimavam a produção
em 600.000 arrobas, achando Gilberto Freire

que não é precisamente aquêle número e

sim 500.000, compreendida a região de Per-

nambuco, Itamaracá e Paraíba. Ora, logo

abaixo do Recife, Frederícia se encontrava

colocada no volume de negócios de açúcar,

apresentando sempre uma importância que
jamais foi suplantada por Itamaracá ou Rio

Grande do Norte. De maneira que a opinião

de Antonil não parece verdadeira: para um
total de 500.000 ou 600.000 arrobas não se-

ria possível caber à Paraíba apenas 40.000.

Aliás as notas de outro capítulo já mos-
traram a legítima posição paraibana na pai-

sagem económica do Brasil holandês e pelas

quais se verifica que não foi ela tão acanhada,

mas sim de máximo relêvo. O Príncipe Mau-
rício fêz justiça ao dotar a Paraíba com um
brasão em que a cana de açúcar ocupava lu-

gar avassalador. Demais é Robert Southey
(XXXVIII) quem diz: "Em nenhuma parte

do país se fazia melhor açúcar do que na

XXXVIII — "História do Brasil", cit.

Paraíba", e depois, num como lamento: "mas
os canaviais diminuíam ao passo que cres-

ciam as plantações de algodão, em parte por
sofrer esta melhor a sêca, e em parte pela
grande saída que tinha para a Inglaterra' .

O algodão estava entrando com uma fôrça

sensível devido as facilidades de seu trato:

era lavoura acomodada relativamente à cana
que tinha os seus luxos dependentes das con-
dições do tempo. Agora não, — a coisa está

mudada: a irrigação se faz segundo as reco-

mendações científicas de resultados concre-

tos e positivos. Por mais violenta que fósse

a entrada do algodão, o fato é que o século

XVIII se extinguiu na Paraíba registrando
um acervo notável: 100 engenhos de açúcar
e 900 fazendas de gado. Mais cem fábricas

de açúcar de "boa montagem", nesse côm-
puto não figurando as engenhocas, aquelas
que fabricavam açúcar ruim e que também
já constavam no comércio por meio de outros
produtos de .grande consumo — rapadura e

aguardente. No fim do século XIX contáva-
mos com mais de 300 engenhos de primeira.

Se o algodão estendia o seu prestígio por
todos os recantos da Capitania e da Provín-
cia, o açúcar não ficou por baixo, aumentou
muito a sua possibilidade criadora, instalando-

se novas fábricas e fundando-se novos cam-
pos de colheita.

A várzea tornava-se mais cultivada. Os
canaviais estavam ocupando espaço que "a

vista abarcava". Uns canaviais barulhentos,

com variações admiráveis no verde de suas

fólhas e que, sempre crescendo na importân-
cia do volume e do gósto dos Senhores, ja-

mais ficou em posição inferior, antes ascen-

deu a um ponto de imposições económicas
e financeiras como alicerce inquebrantável

da vida patriarcal e também da administra-

ção pública.

Não se pode dizer que o flamengo trouxe

.maus dias para a lavoura canavieira. No iní-

cio da ocupação, é verdade que houve um
bocado de desorganização devido ao confisco

dos engenhos, que caíram na sua maioria em
mãos dos judeus simpáticos à causa holan-

desa. Os novos donos, por sua vez, tiveram

de enfrentar sérias dificuldades, não apenas

no que se referia aos trabalhos de campo,
mas ainda em virtude das hostilidades que
se faziam por processos violentos. O nativo

não se conformava com a invasão. Procurava
reagir por todos os meios e modos então

convenientes. Demais os -judeus não trou-
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xeram braços para substituir aquêles que
fugiram por êste ou por aquêle motivo. Deu-
se um afastamento da população já habi-

tuada ao regime patriarcal de outros chefes.

O dinheiro procurou dar jeito à situação, en-

contrando resistências, deparando-se com im-
previstos e, afinal, conseguiu firmar o seu
prestígio em alguns pontos — e assim mesmo
amparado pela fôrça.

Passados os primeiros momentos de sur-

prêsa e luta sem tréguas, veio uma ordem de
serviço que não modificou os hábitos conhe-

cidos e admitidos, nisso influindo decisiva-

mente o nativo, isto é: os elementos índios,

negros e lusos. O invasor se convencia que
não era possível fazer uma modificação ge-

ral como parecia de seus desejos. Teve de ce-

der, teve de estirar o pescoço à canga; e con-

seguintemente o trabalho camponês e fabril

não soube o que vinha a ser novos estilos.

Tudo teve de continuar dentro do regime an-

tigo. Êsses engenhos que caíram em outras

mãos prosperaram muito, aumentando o seu
raio de ação, plantando-se quadras que até

então estavam cobertas de mato, colhendo-se

safras abundantes "e, por conseguinte, cada
vez mais melhorando as condições sociais da
região em que predominava a cana e come-
çava a impor-se o algodão. Onde se colhia

tôda sorte de cereais: milho, feijão, batata,

mandioca, arroz e inhame. Onde existia far-

tura de frutas e legumes. A várzea, que então
fornecia tudo isso à Capital e a outros luga-

res da Capitania ou Província. Felipéia, Fre-

dericia e posteriormente Paraíba nunca fo-

ram privadas de um celeiro de primeira or-

dem, um celeiro em que jamais deixou de
sentir-se alegria, experimentar-se interêsse

e constatar-se disposições animadoras para o

trabalho intensivo.

A colaboração do elemento servil se fa-

zia excelente nas consequências. O índio es-

cravizado precisava de uma vigilância fre-

qiiente para não fugir à procura da selva:

era um tipo pouco desejado para as labutas
camponesas. Aparentemente preguiçoso, en-

costado e triste, o seu mal maior era a nos-
talgia do mato próximo, à sua vista e para
onde, hoje ou amanhã, assim houvesse um
instante de descuido, teria fatalmente de re-

gressar, feliz de coração e leve de espírito.

Por fim foi sentindo o Senhor que êle devia
ser desprezado como um "mau elemento".
Porém assim era considerado por motivo da-

quela mania de voltar. Tornara-se um ina-

BRASIL AÇUCAREIRO

daptado. Tornara-se um incapaz. Pregui-
çoso êle não era, tanto que aquêles que se
conformavam, aceitando o estabelecido, en-
travam forte e feio no serviço pesado, não
se afastando da tarefa que lhe competiam
realizar. Entanto o negro se fazia favorito.
Era preferido por muitas razões justas. Além
de trabalhador feroz, possuidor de uma so-
briedade alarmante, conhecido como "burro
de carga", se fazia dotado de uma sentimen-
talidade ótima para os planos de ação do
proprietário rural. A transplantação de uma
terra para outra, da Africa para o Brasil,

deixara-o marcado com uma nostalgia indis-

farçável, mostrando-se a todo e qualquer pro-
pósito. Não era apenas na submissão de-

monstrada no trabalho quotidiano sem co-

nhecer fadigas, no rendimento máximo que
se esperava de suas energias, na passiva sua-
vidade com que recebia as ordens e as cum-
pria à risca, não era apenas nessas demons-
trações inequívocas de acatamento ao siste-

ma de vida em que se via envolvido de
um instante para outro, retirado de sua gleba
natal, viajando a imensidão do oceano, mas
também nas suas constantes mostras de ale-

gria e tristeza misturadas tal como o sangue
na composição brasileira da raça: nos cânti-

cos cheios de doçura, na música monótona e

de notas revolucionárias, na dança original e

de sentido particularíssimo, revelando tudo
quanto partia de sua sensibilidade uma fôrça

vital deveras extraordinária.

O país onde se desenvolviam tão ricos

predicados começava a experimentar a sen-

sação de que alguma coisa de definitivo se

estava construindo em benefício do futuro e

da coletividade nacional. A importância do
ameríndio tomava a saliência de um poder
bastante poderoso como agente étnico. Se
era o elemento europeu, que se destinguia

mais nitidamente através do luso coloniza-

dor, persistente e gostando da ação, a sua
interferência não restava dúvida que se vi-

nha fazendo cheia de lógica, positividade e

determinação. Porém o negro se tornara o

sangue preponderante como fundamento de
um regime: a agricultura encontrava a jus-

tificação para prosseguir de vento em pôpa
— o braço servil do africano oferecia con-

tribuições infatigáveis — e o meio afinal se

deparava com o "tempêro" adequado: a co-

zinha era imposta segundo os gostos da gente
preta; as artes musical e coreográfica sen-

tiam o sinal em fogo de novos agentes de-

ABRIL, 1945 — Pág. 68



S4Ô

cisivos. De modo que, fazendo-se um exame
sobre as três preponderâncias étnicas, não
será difícil chegar-se à conclusão de que foi o

negro o elemento de maior valia, isto pelo

fato de conduzir consigo riquezas de senti-

mentos, hábitos e costumes apropriados aos

trópicos. Já na época dos primeiros vagidos
brasileiros de nação se proclamava essa ver-

dade como um registro que não podia ficar

no esquecimento.

Lavoura sem africano não se concebia;

vida social sem os estigmas originários do
negro não representava a fidelidade tão de-

sejada pelos observadores. Pelos viajantes

cheios de luxo que andaram tomando as suas

notas. E que não trepidaram em colocar a

participação dêsse elemento num destaque
de muito prestígio, colocando-o mesmo nos
cornos da lua, tamanha a significação social

de sua preponderância nos serviços do cam-
po, nas tarefas do engenho e nos trabalhos

da casa-grande.

O ritmo de vida que se constatava

nesses lugares não se modificou assim com
facilidade. Nos começos havia a natural im-
plantação de estilos em desacordo com os

costumes do bugre que não foi de todo afas-

tado de sua gleba . Porque na várzea, embora
ocupada pelos colonizadores europeus, o ín-

dio relutou, cedeu diante da força bruta, mas
não abandonou totalmente a terra e a ela

procurou cada vez se apegar, fazendo tudo
para não emigrar como fizera o irmão que
vivia na zona sertaneja. A Bahia da Traição

continuou agasalhando tribos renitentes que
não quiseram renegar aquilo que o invasor

lhes tomara. Quase sempre estavam a fazer

incursões de amantes da luta pessoal. Fin-

daram domesticadas e atreladas ao carro de
uma civilização que estava assentando os

seus fundamentos. E- porque o sangue era

ralo não tardou a desaparecer na mestiça-

gem. O branco soube dirigir o barco com
uma segurança de mestre experiente em
assuntos de colonização. Conquistou total-

mente a confiança após haver dado as piores

demonstrações de violência: o intuito princi-

pal parecia ser o de impor o sentido de sua

"presença"

.

Somente a força desapiedada poderia

abrir caminho para a necessidade de um res-

peito por assim dizer inconsciente. Porque
bem estudadas as coisas são será difícil con-

cluir-se que realmente não havia essa preo-

cupação oculta; o que havia era a ganância

mercantil, o interêsse da rapina e também
o prazer de dominar por completo o ambi-
ente selvagem. Com esse fim o branco não
conhecia obstáculos, não trepidava em avan-
çar por cima de paus e de pedras, mesmo
porque a determinação que o empolgava não
tinha outra côr senão a de esmagar, prepon-
derar e conseguintemente ocupar a terra
nova. Por outro lado a sua "presença" se

notava como uma fatalidade que requeria
aceitação e respeito. A força criara direitos

que não podiam ser desdenhados depois de
tanto sacrifício. Assim o jeito para o branco
foi ligar-Se à gleba tropical, esmagando e ab-
sorvendo o ameríndio, fazendo com que êste,

que era brabo, não tivesse significação di-

ante do negro importado, cheio de caráter e

personalidade. Foi também absorvido. Mas
ocorreú o inevitável: as marcas deixadas têm
relevos daquilo que é indelével. Não se apá-
gará do Brasil porque está nas variadas for-

mas de trabalho, nos costumes e nos hábi-

tos, na conformação física do tipo humano fi-

xado — um tipo que resume as qualidades e

os predicados do "melting-pot" das três raças

diferentes na côr, na estrutura pessoal e mo-
ral.

Já nessa altura se pode assegurar que
o brasileiro tem definições concretas e ina-

baláveis como conseqiiências típicas de uma
singular mistura feita sem preocupações cien-

tíficas. O que deliberadamente influiu em
tão estranha elaboração (aliás apreciada com
acentos benéficos) foi o trabalho nas suas

imposições de negócio que desconhecia leis,

mesmo porque o regime adotado era de quem
mais pudesse subjugar, de quem mais se tor-

nasse respeitado como conquistador de for-

tunas que "precisavam ser negociadas", ex-

portando-se para o exterior o que fôsse possí-

vel colhêr na Colónia como valor represen-

tando espécie. No trabalho se encontra a

fonte de todo o segrêdo escondido. Lutou-se

e misturou-se somente porque êle reclamava
braço servil. Se o índio existia, no entanto

era um rebelado que não foi fácil domesticar.

Então se buscou o africano numa escraviza-

ção traficada abertamente. E se em seu lu-

gar fósse o asiático, ter-se-ia lançado mão
dêle.

O trabalho queria gente — e o Brasil

acertou em importar o negro dócil, senti-

mental e sobremodo serviçal, pau para tôda

obra.
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O AÇÚCAR ATRAVÉS DO PERIÓDICO "O AUXILIADOR

DA INDUSTRIA NACIONAL"

VIII

Durante os sessenta anos, de 1833 a 1893,

que tantos foram os que teve a revista "O
Auxiliador da Indústria Nacional", nunca lhe

faltou à redação o espírito liberal e pro-

progressivo

.

Já ao vencer o terceiro lustro de exis-

tência, em 1849, época em que a prestimosa

sociedade despendia 1:392$000 com a pu-

blicação da sua revista, cuja tiragem era

de 800 exemplares, não trepidaram os homens
do "O Auxiliador" em agitar uma questão

de graves consequências para a lavoura, qual

a da abolição do tráfico africano, abrindo um
concurso de memórias que estudassem a solu-

ção do problema, reputado por êles "como o

mais vital e importante para a nação brasi-

leira, no presente e no futuro".

Ninguém ignora que, no Brasil-Império,

era no braço escravo que se firmava a la-

voura. Alimentava-o o tráfico africano. Pen-
sar em eliminar o tráfico era criar para a

classe dos lavradores um sério problema: a

substituição do trabalho escravo pelo livre.

Por outro lado, o navio negreiro constituía

o mais rendoso negócio do país. Tresdobrava
o capital, na frase de Garcia Rezende. Vê-se,

pois, que agitar tal questão nas colunas do
periódico da "Auxiliadora", mesmo quando
ela já servisse de objeto de discussões públi-

cas, contrariaria os interêsses dos lavradores,

classe donde saía a maioria dos seus associa-

dos, senão também a quase totalidade dos lei-

tores da revista. Todavia, não se intimidou a

sociedade. Atacou o problema com de-

sassombro. Aberto o concurso, não tardaram
as memórias a encher as colunas do "O Au-
xiliador". Unânimes tôdas em profligar o

tráfico, divergiam no modo de extingui-lo.

E tal brilho alcançou o concurso, que um dos
colaboradores do periódico da "Auxiliadora"

pôde escrever, no número de julho de 1850,

êste conceito: O nobre empenho da "Socie-

dade Auxiliadora da. Indústria Nacional", na

Jerônimo de Viveiros

«

mais importante questão moral, económica
e social, que se possa agitar no Brasil, gran-
jeará, sem dúvida, à essa instituição um pa-
drão de glória eterna".

Das memórias, duas nos prenderam a
atenção: a de Ernesto Ferreira França Filho

e a de José Antônio do Vale Caldre e Fião.

Para Ferreira França a questão consistia

em "abolir a escravidão o mais suavemente
possível e dotar os nossos campos de homens
ativos e laboriosos" . Com louvável senso prá-

tico, argumentava: "Os meios de que se tem
lançado mão para vedar a introdução de es-

cravos têm sido ineficazes como a experiência

o demonstra, e nenhuma medida foi ainda
tomada, entre nós, para a emancipação dos
atualmente existentes. Entretanto, enquanto
os houver, nunca o Brasil poderá atingir ao

alto grau de prosperidade que os recursos lhe

permitem de aspirar.

Basta uma vista sôbre o passado para
nos convencer de que enquanto o contraban-
dista puder ressarcir a perda de muitos na-

vios com os poucos que lhe cheguem a sal-

vamento, cujo produto lhes deixa ainda con-

siderável lucro, todos os esforços da nossa
marinha, tôdas as diligências das nossas au-

toridades não conseguirão extinguir o trá-

fego; tanto mais que todos nós sabemos a
escandalosa facilidade que por tôda a parte

encontram os introdutores, o que por certo é

devido ao mau sistema de repressão, que
até hoje se tem seguido".

"Os tratados que se fizerem com as na-

ções estrangeiras não serão mais do que mo-
numentos da nossa inciência, destinados a

levar ao conhecijnento dos vindouros a nossa
fraqueza em consentir num direito que todos

os povos têm repelido com indignação, como
atentatório à sua soberania".

"A emancipação dos escravos e a sua
substituição por braços livres estão intima-

mente ligadas entre si; não poderemos con-

seguir nenhuma delas separadamente; uma
é consequência da outra. Enquanto os nossos

agricultores tiverem tôda a facilidade em ad-
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quirir os escravos que lhes forem faltando,

o uso, os costumes, o prejuízo, tudo me induz

a crer que os colonos serão repelidos. Por

outro lado, repugnará ao colono dedicar-se a

trabalhos tidos como menos dignos por se-

rem exclusivos da raça escrava".

"Torna-se, pois, necessário fazer com que

os fazendeiros desejem a substituição dos es-

cravos" .

Para isso, lembrava Ferreira França me-
didas que retirassem todo o lucro do nefando
comércio, como adjudicar ao apreensor o es-

cravo, por um determinado tempo, findo o

qual seria êle livre, e repartir o valpr das

embarcações, empregadas no tráfico, pelas

autoridades que tivessem diligenciado a sua

captura. "Desta sorte", afirmava o autor da
memória, "todos terão menos interêsse em
favorecer do que em denunciar e processar

os contrabandistas".

E concluía: "À proporção que se fôr tor-

nando mais difícil o tráfego, irá subindo o

preço dos escravos, resultando dêsse acrés-

cimo de valor o melhoramento da sua vida e

o empenho dos fazendeiros em substitui-los

por máquinas e braços livres".

Sem ser de todo infenso à colonização

estrangeira, França julgava ser mais conve-

niente ao país a melhoria do trabalhador na-

cional, até então abandonado. "Não é o

grande número de habitantes que felicita a

nação, mas sim o bem estar daqueles de que
ela se compõe", dizia.

Defendendo a tese — O Brasil basta-se

ai si niesmo — o articulista conclui o seu es-

tudo com êstes dados estatísticos:

"Dando-se para um casal 6 filhos, dos
quais 2 morrem e 4 sobrevivem, casando-se

por sua vez, segue-se que êstes 4 casais são

a origem de uma nova geração que é em nú-
mero o dôbro da primeira. Segundo a razão

deste progresso, a descendência de um único

par dá' ao país por êle habitado 6 pessoas
em 33 anos, 12 em 66 anos, 24 em um século,

192 em 200 anos, mais de 98.000 em 5 séculos

e mais de 3.000.000 em 1.000 anos".

A memória de Fião é mais explícita. Pre-
coniza também a extinção da escravatura,

mas a quer só depois de colonizado o país.

"Colonizar o país é o primeiro remédio que
o estadista tem de aplicar nas circunstâncias

atuais", afirma êle. Extinguir a escravidão,

o segundo, e o terceiro a reexportação dos

africanos e seus filhos às terras da África".

Fião rebate, depois, todos os argumentos
apresentados, naquela época, pelos defenso-
res do tráfico. Dêles era o principal o que
afirmava acarretar a supressão do tráfico a
ruína da indústria açucareira do Brasil, por
isso que só a raça negra se sujeitava aos duros
trabalhos dessa indústria, resistia ao clima
tropical e dava o seu serviço por um baixo
salário

.

Refuta tais argumentos a memória em
aprêço, mostrando que a exploração de certos

produtos químicos é muito mais nociva do
que a cultura da cana, e, no entanto, era o

homem branco quem a fazia; assinalando

que não eram negros escravos que cultiva-

vam a cana na índia Oriental e em Java e

que a questão de salário não se apresentava

com aquêle aspecto por que a viam os defen-
sores da escravidão, como era bem de ver,

numa exposição, já publicada naquêle mes-
mo periódico, a qual transcrevemos a título

de curiosidade:

O cálculo é feito para 12 anos:

Custo de um escravo 600$000
Juros de 6 % sôbre êste ca-

pital durante 12 anos, vida
média atribuída ao escravo 607$200

Importância das despesas de
sustento, vestuário e medi-
camentos, à razão de $200
diários, .em 12 anos, e juros 1:305$300

2:512$050

O trabalho de um homem livre é

pelo menos duplo do traba-

lho de um escravo, e conse-

guintemente o serviço escravo

equivalente ao de um homem
livre durante 12 anos custa 5:025$000

O trabalho de um homem livre

durante 12 anos, á razão de

$800 diários, ano de 300 dias,

custa com a acumulação de

juros de 6% 4:290$000

Diferença em favor do trabalho

livre 735$000
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O AÇÚCAR NA ALIMENTAÇÃO

Sobre êste tema escreve o "Sugar Beet Jour-
nal":

"Crê-se, em geral, que grandes quantidades de
açúcar no corpo humano podem ocasionar o diabete.

Tal não acontece, porém. O diabete se deve ao mau
íuncionamento do pâncreas, sendo defeito fisioló-

gico que não se origina no consumo do açúcar. Re-
lativamente podem ser consumidas grandes quan-
tidades de açúcar sem causar qualquer dano ao
organismo, quando o pâncreas funcionar corrente-
mente e se incluem na dieta outros alimentos cujas
vitaminas contenham proteina e minerais, tais como
ferro, cálcio e fósforo.

"Para aquêles aos quais se recomenda uma
restrição de açúcar na alimentação, devido a desor-
dens fisiológicas, investigações recentes demonstra-
laiPt que a glicerina é um poderoso adocicante. As
experimentações realizadais na Escola de Medicina
de Maryland, baseadas no uso do açúcar granu-
lado, mostram que a glicerina produz uma sensa-
ção de doçura ligeiramente mais pronunciada que
o açúcar, sem a presença de nenhum dos efeitos

daninhos experimentados pelos diabéticos com o
uso do açúcar.

"No entanto, para a maioria das pessoas nada
se encontrou que substitua o açúcar como fonte
económica de energia calórica, nem se acredita
venha a ser encontrada. Calcula-se que o açúcar
proporciona cêrca de 25 % da energia que o corpo
gasta no trabalho e no esporte.

"Estudo realizado pelo Dr. J. R. Agnew, de
Toronto, sobre o regime alimentar de 3.0C0 pessoas,
revela que, contràriamente à crença generalizada.

o açúcar não provoca a quéda dos dentes. Um
remédio ideal para a queda dos dentes é proporcio-
nado pelo fósforo e pela vitamina "D" na alimen-
tação. A única forma em que se pode atacar o
açúcar é uma forma indireta, em virtude do fato
de \que ingerindo alimentos doces o apetite é tão
ràpidamente saciado que pode acarretar uma di-

minuição na quantidade de outros elementos ali-

mentícios essenciais, que devem ser subministra-
dos ao organismo".

J»

Jan Andries Moerbeeck — Motivos
porque a Companhia das índias Ociden-
tais deve tentar tirar ao Rei da Espanha a
terra do Brasil. Amsterdam. 1624.

Lista de tudo que o Brasil pode pro-
duzir anualmente. 1625.

Tradução do Rev. P.' Fr. Agostinho
Keijzers e José Honório Rodrigues. Pre-
fácio, notas e bibliografia de José Honório
Rodrigues .

À venda nas Livrarias Cr| 5.00

Outro ponto contestado por Fião era o

de que só os negros escravos podiam fazer o

serviço de despejo das cidades brasileiras, e a

prova era o fracasso que tivera a companhia
Galvani & Cia., constituída para êsse fim na
cidade do Rio de Janeiro.

Irrisório o argumento, mas nem por isso

o desprezou a memória, que declara haver
sido mal administrada a emprêsa e querer
pelo serviço uma retribuição muito maior do
que a cobrada pelos negros do ganho.

Ressalta do exposto o inestimável auxí-

lio prestado ao Govêrno Imperial pela "So-

ciedade Auxiliadora da Indústria Nacional",

na magna questão da abolição do tráfico afri-

cano.

Reconheceu-lhe o Ministério de então a

benemerência do serviço, pois, nesse ano de

1850, redobram as atenções do Govêrno Im-
perial para com a prestimosa agremiação.

Haja vista os dois tópicos de ofícios se-

guintes, dirigidos pelo Presidente da Auxilia-

dora" ao Visconde de Monte-Alegre (mais

tarde Marquês), naquela época, Ministro do
Império:

"Em cumprimento do aviso de 5 de de-

zembro do ano próximo passado, a "Sociedade
Auxiliadora da Indústria Nacional" tem a

honra de enviar a V. Exa. os apontamentos
sobre o que ela julga conveniente fazer-se em
benefício da indústria nacional, como lhe foi

ordenado no mesmo ofício".

"Em cumprimento do aviso, que V. Exa.

se dignou dirigir ao Conselho da "Sociedade
Auxiliadora da Indústria Nacional" exigindo

que houvesse ela de indicar, com tôda a aten-

ção à economia necessária, recomendações e

encomendas, que deveriam ser feitas ao Côn-
sul Geral Sturz, encarregado, como Comissá-
rio do Govêrno, da visita e exame da Expo-
sição Cosmopolita em Londres, que se deve
abrir em maio próximo futuro: a "Sociedade

Auxiliadora da Indústria Nacional tem a

honra de submeter à consideração de V. Exa.
o que a tal respeito foi resolvido pelo res-

pectivo Conselho".
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CARTOGRAFIA DOS ENGENHOS CARIOCAS

A cartografia setecentista do território

destinado a Distrito Federal, muito mais rica

que a das duas centúrias precedentes, encer-

ra contrastes elucidativos do dinamismo dos
engenhos.

A primeira carta realmente bela, aquela
de Domingo Capacci de 1730 — autêntico de-

senho do Tempo do Onça — apresenta so-

berba Guanabara, dando já idéia precisa de
como se recorta atualmente a baía incompa-
rável, não fôsse aquêle frade o introdutor,

juntamente com Diogo Soares, das longitu-

des observadas na mapografia brasileira.

Das fábricas de açúcar representadas na
formosa peça do tettipo do agitado coronel

Luís Vahia Monteiro, aquela que mais se apro-

xima da cidade, ainda agarrada à costa hoje
empedrada em cais do Mercado, Pharoux, dos
Mineiros e do Arsenal de Marinha, é a de secu-

lar construção jesuítica, o Engenho Velho,
agarrado à margem esquerda do rio Trapichei-

ro, a dois quilómetros e meio da foz, no Saco
de São Cristóvão, e a pouco mais de quilóme-
tro ao norte da lagoa hoje marcada pela pra-

ça Saenz Peíía.

As râsas lagunas situadás entre o Maciço
da Tijuca e a costa guanabarina, entulhadas
lenta e laboriosamente pelos detritos das re-

sidências que as iam cercando pelos terrenos

mais enxutos, ficaram para baldios que de-

ram em praças quando do adensamento do ar-

ruamento.

A FABRICA DE RODRIGO DE FREITAS

A última boa carta da serie setecentista,

a Nova Lusitânia, de António Pires da Silva

Pontes Leme, data de 1798, quando a cidade
não hesitava mais em avançar o casario além
da Çraínha — atual Praça Mauá — e d.o Bo-
queirão do Passeio — laguna onde agora se

estende o Passeio Público — não mais nela
figurando o velho engenho da presente rua
São Francisco Xavier.

Em compensação, a êsse tempo em que
os lares urbanos ja procuravam flanquear o

Saco de São Diogo, de onde as grandes inun-

dações transbordavam até a Praça Tiraden-
tes de nossos dias, a obra prima que o capi-

tão cje fragata, "Astrónomo e Geógrafo de

Affonso Várzea

Sua Majestade", dedicou ao "Príncipe do
Brasil D, João" consigna o secular engenho
de Rodrigo de Freitas na margem ocidental
da linda formação lagunar balizada pelos
morros do Cantagalo, do Pires, dos Cabritas,
da Saudade, e pelos Corcovado e Dois Ir-

mãos.
Anterior de mais de meio século, o mapa

de Capacci mostra muito maior a lagoa no-
meada segundo o senhor de engenho de sua
margem oeste, figura-a bastante estirada
para noroeste, entrando larga pela bacia de
seu principal alimentador, o rio do Macaco,
banhando hoje a testada norte do Jardim Bo-
tânico .

E' de notar, todavia, que o companheiro
de Diogo Soares não representa a fábrica de
açúcar da seção inferior do rio da Rainha,
por cujo vale subiu a rua Marquês de São
Vicente e cujos lodaçais da foz foram drena-
dos, ultimamente, para pistas e elegantes edi-

ficações do Jockey Club Brasileiro.

Tal contraste na figuração do núcleo ca-
navieiro que vinha de centúria anterior sig-

niÊca intermitência de funcionamento, pou-
co estranhável na vida de galpões e moendas
levantados tão apressadamente em madeira
que exigiam reparos anuais e reconstruções
periódicas ?

CIDADE NOVA E CIDADE VELHA

Se, relativamente, a Capacci, o engenho
de Rodrigo de Freitas reaparece na Nova
Lusitânia, quem desaparece na obra prima
de António Pires da íSilva Pontes Leme é o
Engenho Velho, realrnente paralisado depois
do golpe pombalino contra a Companhia de
Jesus

.

Assim a bacia do Maracanã figura lim-

pa de fábrica açucareira no carta de 1798,

que grafa Maraianam.
Depois da administração do Onça, sobre-

tudo por impulso do Bobadela, a cidade co-

meça sua marcha para oeste, rompendo além
dc atual Largo de São Francisco, baldio tido

por baliza ocidental na fase do coronel que
acabou louco.

A avançada do arruamento era natural-

mente precedida pela das chácaras, assenho-
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reamento de baixadas e encostas por peque-
nos núcleos de recreio e plantio que hostili-

zavam maiores extensões canavieiras, a mo-
do que os engenhos, essencialmente ruralis-

tas, retraem-
80 para oci-

dente, fican-

do por mais
chegado
à área urba-
na outra fun-

dação jesuíti-

ca, o Engenho
Novo, na
margem di-

reita do rio
Jacaré, um
dos formado-
res da bacia

do Faria.

Êste último
aparece como
Farinha, com
um Inginho
na margem
leste — o En-
g e n h o de
Dentro, tam-
bém iniciati-

va dos solda-

dos do corus-

cante espada-
chim Inigo
Lopez de Re-
calde — en-

quanto uma
Inginhoca faz

ponto na mar-
gem ociden-

tal do tribu-

tário Timbó.
A meio ca-

minho entre

a conflu-
ência dêste e

a Ponta do
Tibau, fron-

teira à ilha

da Caqueira-
da, atual Bom
Jesus, m o s -

tra-se outro

agora cresce

cesso.

Dessarte

marca do flanqueamento do Saco de São Dio-

go pelo casario setecentista, corresponde ao

recúo das fábricas de açúcar mais próximas
para a bacia tributária do Saco de Inhaúma,

quando na
centúria an-
terior houve-
ra engenhos
dentro da
própria área
agora aperta-

da em Cidade
Velha entre
as acrópoles

do Morro do
Castelo e do
Morro de São
Bento: o én-

g e n h o de
Martim de
Sá, fumegan-
do na primei-

ra década do
século de 600,

deve ter tido

por testada

ni a r í t i m a
o trecho do
atual Pha-
roux.

Carta Topográfica da Capitania do Rio de Janeiro, feita em 1767
"por ordem do Cõde de Cunha, Capitão General, e Vice Rey do
Estado do Brazil", obra de "Manoel Vieyra Leão, Sargento mor
e Governador da Fortaleza do Castelo de São Sebastião da Cidade
d» Rio de Janeiro", serve de protótipo á mapografia carioca de
fins do setecentismo, e acima vemos a costa, do Flamengo ao Por-
to da Pedra, fronteiro á ilha do Fundão, conforme ampliação em
1788 daquele modêlo: "Reduzido de menor á maior ponto por An-
tônio Lopes de Barros, Partidista da Academia Militar do Rio de
Janeiro". Comparar a amplitude das bacias fluviais á proporção
que se afastam para noroeste, correspondendo à ampliação da
planície holocenica entre o Maciço da Tijuca e o litoral guana-
barino: Ca — rio Carioca (bacia Laranjeiras-Catete); X — Fre-
guesia do Engenho Velho, assinalando o local da fábrica de açú-
car jesuítica e a bacia do Maracanã, que aparece sem os afluentes
Trapicheiros e Joana; RM — rio Maracanã (topónimo que falta
ao curso que hoje assim chamamos) marcando a seção inferior da
bacia do Faria, a maior de todas as três descidas para a Guanabara
do Maciço da Tijuca; C — a Cidade Velha; EN — Engenho Novo,
na margem direita do Jacaré; In — Indarai; F — rio Farinha (Fa-
ria de hoje), I — Freguesia de Inhaúma; GT — rio Gomes Tibau,
que era dizemos Timbó; EP — Engenho da Pedra, franteiro á ilha

do Fundão e á Ponta do Galeão. Decalque Affonso Varzeai, do
exemplar existente na Mapoteca da Biblioteca Nacional.

VIEIRA
LEÃO E

SEUS
COPIADO-

RES

Na amplia-
ção da carta

de Vieira
Leão, feita
em 1788 com
e v i d e n -

tes propósitos

militares —
localiza-
ção das com-
panhias de
defesa do li-

t o r a 1 flumi-

Inginho, mais ou menos onde
a massa "residencial de Bomsu-

a formação da Cidade Nova,

nense—a uti-

lização "engenheira" da bacia do Faria con-

trasta com a de dez anos depois, vista aci-

ma, pois enquanto na margem leste do Jacaré,

descido do Indarai, ostenta-se apenas o Enge-
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nho Novo — núcleo açucareiro e não de fa-

bricação de anil, como pensa o padre Mac-
dowell, guardião de documentos na matriz

do Engenho Velho — o

curso central, também cha-

mado Farinha, alinha três

engenhos, o mais meridio-
nal na margem esquerda,
os outros dois na riba

oposta.

O tributário que hoje di-

zemos Timbó, e que então
chamavam Gomes Tibau,

não banha fábrica alguma,
ao contrário da obra pri-

ma de Pontes Leme, que
enumera uma Inginhoca,

na margem norte, da mes-
ma forma que não figura

na carta de 88 Inginho al-

gum entre o baixo Faria e

a Ponta do Tibau, mos-
trando todavia o Engenho
da Pedra, de larga sobrevi-

vência, na ponta fronteira

ao Galeão do Governador,
ora figurando como Por-
to da Pedra.
Assim, no espaço de de-

cénio, o número de fábri-

cas de açúcar e aguardente
não varia na bacia do Fa-
ria — quatro na ampliação
de Vieira Leão de 1788,

quatro na Nova Lusitânia
— variando, sim, a locali-

zação, o que fala num di-

n^miámo dos engenhos que
utge não perder de vista.

Comparados os dois ma-
pas é de admitir que en-

quanto o Engenho Novo
mantinha sua posição, dos
três alinhados no curso do
Faria o da margem esquer-

da passou para a esquer-

da do afluente Gomes Ti-

bau, ao passo que aquêle
mais a jusante mudou-se
para a baixada a leste da
confluência Timbó - Faria

.

Notar que o desaguadou-
ro dêste último apelida-se

R. Maracanam na cópia
ampliada.

Extremo sueste do Distrito Federal
na obra prima de 1798, a Nova Lu-
sitânia do capitão de fragata Antô-
nio Pires da Silva Pontes Leme.
Notar o amesquinhamento das ba-
cias fluviais, não aparecendo a do
rio Carioca, não chegando ao mar o

Maracanã (M), só bem caracterisa-

da a do Faria (F) . A —^ o engenho
fundado em 1596 por Diogo de Amo-
rim Soares, tendo passado em 1610

ao genro Fagundes Varella foi ven-
dida, em 1660, a Rodrigo de Frei-

tas Mello e Castro, que legou o

ncme á lagoa; C — a Cidade Ve-
lha, cidade de São Sebastião, mar-
cando a face oriental da península

desenhada entre a praia da Lapa e

o Saco de São Diogo; B — Enge-
nho Novrt; E — fábrica do sitio

que ficou conhecido por Engenho de

Dentro; Ea — aguardenteiro (in-

ginhoca) na margem norte do Tim-
bó; lE — engenho do local onde
agora se alastra o casario de Bom-
fucesso; Ca — ilha da Caqueirada
(devido a um sambaqui ?) hoje

Bom Jesus; N — ilha do Negrão,

hoje Fundão. Reparar em que estão

representadas a barra da Tijuca e

as ilhas de Villegagnon, Cobras, En-
xadas, Santa Barbara, Pombeba,
Sapucaia (que cresceu enormemen-
te, para leste, com o tradicional pro-

cesso de despejo do lixo) e Pinhei-
ro. Decalque Affonso Várzea da co-

pia existente na Mapotéca da Bi-

blioteca Nacional.

Dos estabelecimentos cartografados na
ampliação militar só o do centro permanece
junto ao Faria no documento de 1798, com

certeza o Engenho de Den-
tro, na opinião do padre
Macdowell apenas sede de
uma fazenda de gado.
Pelos registros mapográ-

ficos a dinâmica dos enge-
nhos era com efeito muito
vivaz, pois o Vieira Leão de
1767 — modêlo do grande
desenho de 1788 — susten-
tando sempre o total de
quatro na bacia do Faria,

não mostra fábrica alguma
no vale do Timbó, indican-

do duas ao longo do Faria,

a da margem direita por pe-

quena distância a sudoes-
te do Engenho de Dentro.
O Engenho Novo lá está,

à direita do Jacaré, en-
quanto a meio caminho en-

tre a confluência Faria-

Timbó e a ponta do Tibau,
destaca-se uma Inginhoca,
na zona, e ao tempo, indi-

cação de pequeno aparêlho
aguardenteiro.

Esta engenhoca vem co-

mo Engenho na Nova Lu-
sitânia .

ATIVA BACIA DO
MERITI

O Vieira Leão de 1767,

uma das mais belas peças

da coleção do Instituto His-

tórico, desenha muito niti-

damente o curto Irajá flan-

queado por três fábricas,

enquanto o muito mais
longo e sinuoso e encurva-

do Meriti ostenta nove nú-
cleos canavieiros em sua
bacia lindeira.

Êsses nove engenhos
funcionaram em terras que
ficaram para jurisrição ca-

rioca, um dêles no baixo

curso, a pequena distân-

cia da foz, até onde che-

gam agora as casas de Vi-

gário Geral.
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Subindo o vale, demorava a outra fábri-

ca a sudoeste da confluência do Pavuna, na
mesopotâmia, a meio caminho dos dois cur-

sos, nas colinas ora arruadas em Vila Pe-
dro II, ao sul do Canal da Pavuna.

Daí para cima a calha do afluente estava
flanqueada por três fábricas, uma na mar-
gem esquerda, dentre as duas da margem di-

reita sendo a de jusante conhecida por En-
genho Nazaré.

Dos formadores do Meriti, o Inhomocu
tijiha à margem oeste o Engenho de seu no-

me nome, atualmente mudado para Mirinho,

enquanto o Piraquara mostrava um núcleo à

direita da cabeceira, terrenos hoje de posse

de construções novas chamadas Bairro Pira-

quara e Vila Itambi, e . outro à esquerda do
baixo vale, a pequena distância da confluên-

cia geradora do Maranguá de agora.

Neste último, que mapas modernos tam-
bém tratam por Marangá^ deita o Arroio dos

Afonsos, à direita de cujas nascentes traba-

lhava o engenho do mesmo nome, no local

onde agora se erguem maciças construções

do exército. Antes de campo de aviação, on-

dularam os Afonsos Gomo amplo canedo.

Fumegava o Engenho do Portela a leste

do médio curso do formador mais oriental

do Sacupema, Sapopemba de hoje, ou Acari,

confluência que se realiza entre as estações

de Honório Gurgel e Deodoro, ao norte da
via férrea, devendo a fábrica setecentista

ucupar terras onde agora se adensa o casa-

rio de Madureira-Magno

.

Os núcleos canavieiros balizaram real-

mente núcleos de povoamento crescente, en-

contrando-se no Sertão Carioca vários troços

caminais que ainda se apelidam "estrada do
engenho"

.

ANDREIS E ROCIO

Na cópia que fêz Andreis a Vieira Leão,

formoso exemplar da Mapoteca do Itamarati,

o Engenho do Portela e o Engenho dos Afon-
sos marcam as posições acima detalhadas, en-

quanto a denominação Sapopemba, deforma-
da em Jacupema, aparece pespegada ao Pi-

raquara, com as cabeceiras enquadradas por

duas fábricas e uma terceira à esquerda do
baixo curso, a pequena distância da conflu-

ência com o Inhomocu, o Mirinho de agora,

em cuja riba ocidental lá está o núcleo que
recebeu o primitivo nome do formador mais
ocidental do Meriti.

Na mesopotâmia Meriti-Pavuna o decal-

cador italiano registou três fábricas, a do ex-

tremo sudoeste figurando o Engenho Nazaré.

Ao sul do baixo curso do rio lindeiro vê-

se a fábrica indicada no original mas, dife-

rente de Vieira Leão, Andreis representa, a

montante dessa, um núcleo na riba seten-

trional, ora jurisdição fluminense.

O curto Irajá mostra as mesmas três fá-

bricas da matriz de 67, uma delas na mar-
gem direita, reprodução perfeita das indica-

ções do modêlo.
Dez anos depois do paradigna de Vieira

Leão, o formoso exemplar de Francisco Rocio
— existente na Biblioteca Nacional — único

cartógrafo elogiado pelo Marquês de Lavra-
dio, tão crítico dos fazedores de mapa do fim

do setecentismo — indica apenas um enge-

nho à esquerda do baixo curso do Irajá, na
outra bacia consignando o Portela, o Afon-
sos, o Inhomocu e o Nazaré, nas posições já

discutidas

.

A fábrica de montante, à direita do Pira-

quara, chamado de Sacupona, figura como de
Francisco Miguel, enquanto a de jusante, à

esquerda, prossegue anónima.
Dos três engenhos da mesopotâmia Me-

riti-Pavuna só o Nazaré é nomeado, mas
aproximado da riba esquerda do afluente

surge o Engenl^o do Cabral.

Os dois núcleos ribeirinhos do curso prin-

cipal, à jusante da confluência do Pavuna,
continuam no anonimato de Andreis, tanto

o da riba que ficou fluminense como aquêle

mais chegado à foz.

Em prol da dinâmica dos engenhos no-

tar em Andreis o aumento de uma fábrica

na bacia inferior do Meriti, relativamente a

Vieira Leão, enquanto dez anos depois dêste

sustenta Rocio a diminuição de dois têrços

dos núcleos irajoaras, deslocando o Cabral

para a bacia do Pavuna, enquanto outros ma-
pas localizam-no mais junto ao alto Sarapui.

"Açúcar e Álcool no Brasil"

Dr.Anibal R. de Matos
Preço Cr$ 15,O0
Pelo Correio . . . Cr$ 17,O0
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FOLKLORE DO AÇÚCAR
Joaquim Ribeiro

Paremiologia — Antecedentes: teoria de Aristóteles; teoria de Vico
— O fato paremiolôgico em face do Folklore — A adaptação de provérbios
fias zonas canavieiras — A cana na fraseologia popular.

XVIII

Há um setor da ciência folklórica que
desde a Antiguidade tem sido devassado pe-

los estudiosos.

Refiro-me à paremiologia, cujo objetivo

é explicar os provérbios, os anexins, os adá-

gios e as frases feitas que correm na tradi-

ção oral.

E', sem dúvida, um campo vastíssimo. E
hoje já dispomos de uma farta documenta-
ção coligida através dos séculos.

Ninguém desconhece que o maior sábio

da Antiguidade se voltou para o assunto. E
não deixa de ser curioso verificar que Aris-

tóteles no seu famoso tratado sobre os Pro-

vérbios .procurou formular uma teoria ex-

plicativa dêsse espólio fraseológico.

Para êle os provérbios não passam de
"restos de uma filosofia primitiva, conserva-

dos, graças à sua engenhosa brevidade, atra-

vés das maiores vicissitudes".

E', por assim dizer, uma teoria de sobre-

vivência, que, sem dúvida, é verdadeira em
parte, mas está longe de esclarecer, na sua
multiplicidade, o vasto problema paremiolô-
gico.

Sabemos que muitos anexins resultam
de aforismos primitivos, cujo significado se

arcaizou. Mas, isso não basta para explicar

todos os fatos fraseológicos.

(LEGENDA DO MAPA DA PAGINA 75)

O litoral carioca, do Leblon à ponta do Caju
(Caj), conforme o desenhou em 1730 o cartogra-
fo jesuíta Domingo Capacci, de acôi^'io com a
copia oferecida em 1776 a D. Manoel de Mene-
zes, conde de Arcos, exemplar que se encontra
no Instituto Histórico e Geográfico do Rio de Ja-
neiro; L — lagoa Rodrigo de Freitas, sem mos-
trar, na margem oeste, o engenho fundado em
fins do quinhentismo por Diogo de Amorim Soa-
res; I — ponta da Igrejinha; Le — ponta do Le-
me; — C — iUia Cotunduba; P — Pão de Açúcar;
B — enseada de Botafogo; La — ilha da Lage; Ca
— rio da Carioca; Bo — Boqueirão do Passeio;

V — ilha de Villegagnon; Cas — morro do Cas"-

Apesar de tudo, a doutrina aristotélica

naturalmente teve larga repercussão, ultra-

passou a Antiguidade, dominou a Idade-Média
e alcançou os tempos modernos.

O problema da paremiologia era sempre
colocado nesses têrmos.

Coube ao genial Vico com a sua obra
"Ciência Nova", que tanta influência exer-

ceu no domínio das ciências culturais, reba-

ter a teoria aristotélica e apresentar nova tese,

mais ampla, mais bem forjada, mais acei-

tável .

Vico é um precursor do folklore como
ciência. Os assuntos folklóricos êle ventilou,

subordinando-os ao título de "Sabedoria poé-

tica das nações"

.

A tese de Aristóteles perde os seus limi-

tes estreitos. E é assim que o sábio italiano

raciocina :

"Deve necessariamente haver na natu-

reza das coisas humanas uma língua mental
comum a todas as nações, a qual possa desig-

nar uniformemente a substância das coisas

que participam à vida humana social, e aco-

modar-se a tantas modificações diversas como
as coisas podem apresentar aspectos diver-

SOS .

E conclui, respigando o nosso tema :

"Efetivamente vemos a substância dos

provérbios, que são máximas da ciência vul-

gar, serem as mesmas entre tôdas as nações

telo; Ci — cidade de São Sebastião; SB — morro
de São Bento; SD — saco de São Diogo. Notar
como a Cidade Velha, já de si uma transferen-

cia da fundação de Estácio de Sá na península

de areia ligando o morro Cara de Cão ao Pão
de Açúcar (sitio da Vila Velha, assinalado por uma
cruz), ao descer da acrópole que dominava, em
promontório as ilhas de Villegagnon e das Co-
bras (Co), evolveu para a face nordeste de uma
península maior, cujo istmo era bem desenhado
pelo Boqueirão do Passeio e o Saco de São Diogo.

Decalque do autor, com a edificação do Engenho
Velho, à margem esquerda do rio Trapicheiro,

logo acima alargando-se em lagoa de que a praça
Saenz Peiía guarda parte da localização. Petipé

em braços de 40' palmos craveiros.
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antigas, e o seu aspecto variar segundo as di-

versas modificações dêstes povos".

Vico dava forma à doutrina que implici-

tamente já aparecia nas exegeses comparati-

vas de provérbios de várias procedências,

empreendidas por eruditos como Erasmo e

outros

.

Entretanto, o problema somente granjea-

ria têrmos precisos com o advento do Fol-

klore como ciência dos fatos populares.

A paremiologia passou, então, a ser en-

quadrada na realidade infra-histórica e prin-

cipiou a ser pesquisada dentro dos métodos
comparativos e dos métodos de filiação his-

tórica.

A coleta sistemática dos fatos folklóri-

cos permitiu conclusões mais seguras e mais
amplas

.

Hoje, a paremiologia é capítulo do Fol-

klore e, sem embargo de suas íntimas rela-

ções com a Linguística, mantém a autonomia

do seus métodos de pesquisa-

O fato fraseológico não é mais estudado

de modo abstrato. Atualmente, para a sua

exegese, é indispensável levar-se em conta o

ambiente cultural €m que êle sobrevive e

existe

.

Esta consideração não pode ser esqueci-

da quando pesquisamos a fraseologia das re-

giões canavieiras do Brasil.

Diversos anexins, de procedência lusi-

tana, sobrevivem nas regiões açucareiras de

nosso país com leve modificação semântica,

determinada pelo ambiente cultural.

Na coletânea rolandiana, "Adágios, pro-

vérbios, rifões e anexins da língua portu-

guêsa" encontramos diversas frases feitas,

também conhecidas no Brasil

:

"Caro é o mel para o guloso".

"Com açúcar e com mel até as pedras sa-

bem bem".
"Não é o mel para a bôca do asno".

"Bôca de mel, mãos de fel".

"Agora dá pão e mel, depois dará pau e

fel".

"Mel novo, vinho velho".

Êsses anexins na região campista (Esta-

do do Rio de Janeiro) e na área açucareira

do Nordeste sofreram leve modificação: o

vocábulo mel, aí, nêsses exemplos, é sempre
entendido como o licor que destila do sumo
das canas de açúcar.

E a razão é que o mel, tirado dos favos

das abelhas é sempre chamado de vários mo-
dos :

Mel de pau.
Mel de abelha.

Mel silvestre.

Mel virgem.

Mel apenas, nessas regiões canavieiras, é

somente o mel de cana de açúcar.

O ambiente cultural determinou essa se-

leção vocabular, que só pode ser explicada se

levando em conta a adaptação dos provérbios
portuguêses ao meio regional.

Êste é um dos cuidados a ser observado
no estudo da fraseologia brasileira.

Já que invadimos o setor da fraseologia,

cumpre verificar qual o papel da cana nas
frases populares do idioma.

Não deixa de ser curioso acompanhar as

variações fraseológicas que se processam com
facilidade espantosa.

Antônio Maria do Couto na coletânea

"Têrmos homónimos e equívocos da língua
portuguêsa" registra estas duas formas :

"Estar com a caninha na mão".
"Estar com a caninha nágua".

E a variante, mais diferençada :

"Estar com a carinha nágua".

Deixou sem explanação a maneira pela

qual se deu essa transformação. Registra ape-

nas o significado: "zombar, não fazer caso".

Liga, todavia, tais frases populares ao
vocábulo

caneação

esclarecendo : "Caneação, melhor que o têr-

do mangação, vulgarmente usado até por mu-
lheres de certa idade, o que se deve evitar

por ser baixo e obceno.

Não era o bastante para uma explicação

satisfatória

.

Mais tarde, o douto Gonçalves Viana re-

tomou o tema e partindo do vocábulo conhe-

cido nos Açores :

canicinho

com o significado de "motejo", na ilha de São
Miguel, procurou esclarecer as referidas fra-
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ses. E assim escreveu nas preciosíssimas

"Apostilas aos Dicionários Portuguêses" :

"Pela forma açoriana se vê que a nossa lo-

cução

estar com a carinha nágua

que realmente não faz sentido, é corruptela

da seguinte

:

estar com a caninha nágua

de fácil compreensão".

E justifica comparativamente :

"Êstes modos de dizer triviais que se em-
pregam tendo-se em vista o teor da frase in-

teira e não o valor de seus elementos, são

muito sujeitos a ser deturpados, substituin-

do-se qualquer dêsses elementos por outro,

cujo valor fonético seja quase equivalente: é

o que aconteceu a outro anexim :

"não se pescam trutas a bragas enxutas"

onde bragas é geralmente substituído por
barbas" (obra citada, págs. 217/218)

.

O que, porém, Antônio Maria do Couto
e Gonçalves Viana não explicaram é o senti-

do de "Zombaria, motejo" dos respectivos

têrmos "caneação" e "canicinho".

Creio que em ambos vocábulos se alude

à bebedeira provocada pelo vinho da cana
(a "caninha" do linguajar brasileiro); os bê-

bados são dados a motejos e zombarias. .

.

E'-uma tentativa de explicação, natural-

mente conjectural.

E' certo que o vocábulo cana e seus de-

rivados em português têm granjeado múlti-

plas variações semânticas.

Em Portugal, por exemplo, com a frase :

Isto tem canas

com o significado, conforme registro de An-
tônio Maria do Couto: "expressão adverbial

que designa dificuldade e sublimidade ou

custo em qualquer objeto"

E, às vêzes, há transformações semânticas

sòmente perceptíveis a ouvidos brasileiros.

Em Portugal tanto "canavial" como "ca-

niçal" são sinónimos e designam qualquer

espécie de agrupamento de plantas de cana
de açúcar, cana da índia, etc.

Ora, no Brasil o sentido de "canavial"

especializou-se e só é entendido como plan-

tação de cana de açúcar.

No Brasil, cana é sempre cana de açúcar.

Em Portugal, ao contrário, a cana de
açúcar é sempre chamada "cana doce".

As outras espécies de canas, em nosso
país, exigem adjetivação, tais como cana-

brava, cana-cheirosa, cana do brejo, cana de
macaco, etc.

Tôdas essas modificações surgiram em
virtude das diferenças dos ambientes cultu-

rais.

Cada meio impõe determinadas peculia-

ridades verbais.

Quando se preconiza, em Folklore, o es-

tudo das tradições populares, dos usos e cos-

tumes em função de áreas regionais, é justa-

mente se levando em conta a contribuição

ecológica na formação e transformação dos

fatos folklóricos.

A configuração do meio favorece tôdas
essas elaborações típicas e diferençadas.

O Folklore, sob êsse aspecto, é um regis-

tro de adaptações de tôda ordem. No dondí-

nio da fraseologica, a documentação é bem
clara e incisiva.

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS — Aris-
tóteles, Proverbes (trad. fr.); Vico, Ciência Nova;
Teófilo Braga, Modismo, Anexins e Advinhas (in

O Povo Português, livro III); Adágios, Provérbios,

Rifões e Anéxins da Língua Portuguêsa (edição

Rolandiana); Antônio Maria do Couto, Dicionário

da Maior Parte dos Têrmos Homónimos e Equí-
vocos da Língua Portuguêsa (Lisboa, 1842); Gon-
çalves Viana, Apostilas aos Dicionários Portuguê-
ses (vol. I)

.

Prof. Afonso Várzea

À venda nas Livrarias
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SOCIOLOGIA DA CANA DE AÇÚCAR
Vasconcelos Torres

I — O PAPEL DA LITERATURA
REGIONAL

A literatura regional, no Brasil, tem con-

tribuído para o conhecimento dos problemas
humanos de certas zonas e, sob êste ponto de

vista, tem realizado mesmo trabalho muito
maior que a sociologia, pois, como é sabido,

são poucas as pesquisas de feição caracteris-

ticamente sociológica. A não ser o estudo de

pequenos grupos ou de uns poucos inquéritos

sobre a alimentação dás populações urbanas

e rurais, nada mais podemos apresentar. Em
todos êsses estudos releva salientar a inicia-

tiva particular, o tràbalho, quase apostólico,

daqueles que são os pioneiros dos estudos so-

ciais em nossa terra. A Escola Livre de So-

ciologia e Política de São Paulo, por exem-
plo, não tem descansado na tarefa de pesqui-

sar, e os inquéritos a que procedeu eviden-

ciam, antes de mais nada, o espírito de boa
vontade dos inquiridores, na maioria das vê-

zes os próprios alunos que cursam aquêle im-

portante estabelecimento de ensino superior.

Tem faltado ao país um conhecimento
direto do modus vivendi dos seus habitantes.

Há regiões onde a vida é tão primitiva, tão

isenta de recursos que o viajante se surpre-

ende ao defrontar um grande recuo na civi-

lização, traduzido não só no comportamento
psíco-social dos seus habitantes como, tam-

bém, pelo tipo das habitações que recordam
as choças desconfortáveis de algumas das tri-

bos africanas. Dir-se-ia um povo retrógrado,

composto de fugitivos de uma época, homens
adversos ao progresso. Um minuto de refle-

xão, porém, transmuda o raciocínio inicial.

Aquela gente isolada é vítima da estrutura

mesma da nação. Só de quando em quando
aparece por lá um civilizado e o seu apareci-

mento significa um cruzeiro turístico, uma
aventura qualquer ou a cobrança de impos-

tos. Não demora no local e, sem tardança,

deixa para trás o vilarejo, que não chega se-

quer a permanecer por muito tempo na sua

imaginação.

Nos sertões o quadro é comum e no lon-

gínquo oeste há homens inteiramente apar-

tados da vida nacional, vivendo uma vida se-

dentária, alimentando-se apenas de recursos

locais, — caça ou pesca —, num estado social

que define atraso absoluto. Nunca ninguém
procurou sentir os seus anseios, interpretar os
seus sentimentos, enfim, reajustá-los na vida
orgânica do país. A culpa, é claro, não se po-
de determinar com facilidade. Poderíamos di-

zer que a ausência de transporte é o fator
preponderante nessa situação. Outros veriam
o problema sob ângulo diferente, acentuando
que a pouca densidade demográfica é a res-

ponsável direta por esse estado de coisas.

Essas regiões deslembradas ainda não
serviram de tema aos nossos escritores re-

gionais. Por muito tempo, talvez, marcharão
ao passo tardo das caravanas, condenadas —
quem sabe ? — ao desaparecimento. Infeliz-

mente, elas não encontraram o seu narrador,
não tiveram uma página em seu favor que
pudesse despertar a simpatia de todos aquê-
les que integram a nossa comunidade. Mas,
se isto acontece quanto aos povoados distan-

tes de Goiás, Mato Grosso, etc, o mesmo não
ocorre nas zonas relativamente próximas, on-

de a nossa literatura regional tem realizado

uma tarefa meritória, mostrando a miséria
física e social daqueles que lidam nas plan-

tações de cacau, nos canaviais ou nos belos

pagos do pastoreio sulino.

E' pequena a literatura regional brasilei-

ra e muitos vêem nela imperdoáveis defeitos

de estilística e de técnica. Nem sempre a crí-

tica tem sido justa, e isto porque não se di-

visa nêsses trabalhos o seu sentido exato, que
é o de fazer uma coisa que, de direito, per-

tence à sociologia, mas que, de facto, tem es-

tado na órbita da literatura, já que a ciência

de Durkheim, no Brasil, continua na fase de
engatinhamento. Não há pròpriamente uma
invasão de domínio, porquanto em países ou-

tros a literatura regional não se identifica,

de maneira alguma, com a sociologia.

O romance social tem o seu objetivo li-

terário, logrando, não raro, pintar em cores

vivas a desgraça dos homens que sofrem a in-

coercível pressão do meio. Aqui, entre nós, a

literatura dêsse género tem sido, paradoxal-

mente, a nossa sociologia aplicada, imperfei-

ta evidentemente, comportando freqiiênte-

mente a descrição de ambientes, já que os

factos nêles desenrolados são, em grande per-
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PRODUÇÃO E MOVIMENTO DO ÁLCOOL NO MUNDO
CUBA

De acordo com informações da publicação
"Cuba Económica y Financiara" foi á seguinte a

produção e a distribuição de ácool cubano em 1944:

Distribuição Litros

Exportações 56.824.782

Para carburante 68.515.480

Para uso doméstico 26.708.646

Para fábricas de licores e vinhos 10.758.840

Em estoque 41.480.188

Total ' 204.287.936

SAO DOMINGOS

A indústria alcooleira forneceu ao Estado, no
exercício de 1941, segundo dados oficiais, a impor-
tância de 535 mil dólares. O álcool destilado é
empregado como produto básico para a elaboração
de rum e outras bebidas congéneres. Como com-
plemento dessas indstrias figura a fabricação dos
alcoolatos (Bay^um e similares), a qual, em 1943,
excedeu de 6.000 litros. Também a recém-insta-
lada indústria de perfumaria, criada no país pelos
refugiados europeus, oferece novo e seguro consu-

mo de álcool. De um modo geral todas as indús-
trias acima utilizam matérias primas nacionais e

os produtos respetivos são de larga aceitação no
mercado interno. Os capitais da indústria alco-

oleira da República Dominicana estão divididos,

em partes iguais, entre dominicanos e espanhóis.

centagem, produtos da imaginação dos seus

autores.

Não se sabe até quando continuaremos a

nos desconhecer. Um estudo metódico das

nossas condições sociais de há muito é exi-

gido. E' verdade que a história nos tem aju-

dado a conhecer a nossa evolução; não é pos-

sível desprezarmos os seus profundos ensina-

mentos, mas isto não importa em deixar de

reconhecer o seu setor especializado, a sua

ação específica que não atinge os domínios

da ciência social. O trabalho de investigação

do presente é o que interessa mais de perto

à sociologia. E' certo que não podemos pres-

cindir da mestra da vida — como a denomi-
nou um romano célebre — mas com cautela,

aproveitando apenas aquilo que ajude a com-
preensão de determinados fatos sociais. A
Psicologia não poderia ser oníitida e bem as-

sim as demais ciências, já que existe interde-

pendência entre elas. Todavia no Brasil não

foi possível — até agora — aplicar os meios

de que a sociologia dispõe para os ajustamen-

tos sociais. Só a literatura regional tem con-

tribuído para a compreensão de alguns dos

nossos problemas sociais.

Nossa bibliografia de literatura regional

não possui o vulto da literatura russa ou fran-

cesa. Quase sempre os autores dos romances

são os próprios personagens das obras que

publicam, camuflados em nomes supostos ou,

então, presenciaram o desenrolar dos dramas

BRASIL AÇUCAREIRO

vívidos pelos trabalhadores rurais brasilei-

ros, os eternamente esquecidos, os escravos

da nossa geração. Jorge Amado, para citar

um ao acaso, descreve a angustiosa lida dos

obreiros das fazendas de cacau, subordinados

à autoritária vontade do Coronel que, naque-

les dias, dispunha dos seus auxiliares como
instrumento dos seus egoísticos interêsses,

levando-os ao crime e à degradação sem um
motivo plausível. Os fazendeiros exerciam as

funções de juiz e polícia, açoitavam com im-

piedade aquêles que pisavam humildemente
as famosas terras do sul baiano.

José Lins do Rêgo é um escritor que

trouxe para o romance a amarga vida dos ca-

naviais. Não fôsse literatura de ficção, êste

autor poderia ser apontado como um exce-

lente sociólogo. Aliás, o setor canavieiro é

pródigo em desajustamento, desde o pobre

cortador de cana até ao fornecedor que

trava uma luta tremenda contra o capital,

fornecedor que é um pequeno proprietário,

quase sempre, e que soçobra na desigual pe-

leja entre o fraco e o forte.

Enquanto a nossa sociologia permanecer

no estado atual, muito terá ainda que rece-

ber da literatura regional e, dessa forma, os

nossos literatos ficam sendo os nossos soció-

logos. No próximo número continuaremos

abordando outros aspectos da sociologia da

cana de açúcar no Brasil.
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INCONVENIENTES DO CULTIVO DE UMA ÚNICA
VARIEDADE

Falando num congresso de tecnologistas do
açúcar, que se realizou em 1942, na África do Sul,
o Dr. Mc Martin, Vice-Presidente do certame,
examinou alguns aspectos biológicos da indústria
do açúcar.

O "International Sugar Journal" assim resu-
me o discurso em apreço:

"Nos últimos anos, verificaram-se profundas
modificações na posição das variedades cultivadas

em Natal. O que houve, na verdade, foi o aban-
dono do cultivo de uma única variedade de tipo

botânico mais ou menos primitivo pela cultura de
diversas variedades de constituição hereditária

complexa. Dêsse modo, oá plantadores sul-africa-

nos acompanhavam os passos de outros países pro-

gressistas. Muitas vêzes se tem chamado a aten-

ção dos produtores para os perigos inerentes ao
cultivo de uma única variedade; e os de Natal
também foram advertidos . Em geral, não se atenta

bem para o fato de que a introdução de uma nova
variedade equivale a pôr em movimento uma sé-

rie de acontecimentos naturais, que, uma vez co-

meçados, dificilmente podemos deter. Cada varie-

dade tem hábitos e formas de crescim*ento pró-
prios, cada uma atrai de uma certa maneira as

populações de insetos dos canaviais e tem uma
suscetibilidade própria ao parasitismo das várias
formas de micro-organismos que abundam por
tôda parte.

A substituição de uma variedade por outra
com hábitos de crescimento diferentes provoca
uma modificação no micro-clima do canavial e a
esta, qu^ é acompanhada por modificações de ou-
tros fatores bióticos intimamente associados com o
crescimento e o desenvolvimento da safra, segue-se
uma alteração na composição de outros tipos de
vida, encontrados naquelas condições. Pode acon-
tecer, portanto, que, ao ser introduzida uma nova
variedade, provadamente imune ou altamente re-
sistente a moléstias e pragas, seja a mesma um
fator desconhecido no que se refere à sua capa-
cidade para criar condições favoráveis à multipli-
cação de algum organismo que faça parte da flora
ou da fauna local e capaz de tornar-se uma ameaça
ao desenvolvimento contínuo da variedade intro-
duzida. Daí, uma moléstia de importância secun-
dária hoje, poder tomar-se amanhã da maior im-
portância, situação que pode ter efeitos desastro-
sos em qualquer sistema de cultivo que empregue
apenas uma variedade.

Em Natal, a substituição pura e simples da
Uba não trouxe o fim de todas as dificuldades. Na
Estação Experimental, há alguns anos, em uma
variedade não liberada, Co-419, manifestou-se, em
forma aguda, a "eye spot disease", que é fre-
qiiente em Natal, não causando, porém, grandes
danos. No caso dessa variedade, a moléstia cau-
sou grandes estragos, conforme demonstrou uma
comparação entre as canas do canteiro atacado de
"eye spot" com as de um canteiro sadio, sendo o

rendimento de açúcar por acre, neste, de 7,27 tone-
ladas e naquele de 2,80, diferença enorme se se
tratasse de cana cultivada em escala comercial.

Outro exemplo que mostra como as moléstias
podem estar presentes, esperando apenas uma
oportunidade para proliferar, tem-se no surto de
podridão vermelha na Co-290. Essa doença é te-
mida em algumas zonas sub-tropicais, como a Lui-
siana e a índia, onde ataca a Co-213. Em Natal,
todavia, não estava registrada com certeza, até que
atacou a variedade Co-290, de recente introdução.
As circunstâncias em que se verificou o surto su-
gerem, porém, que o mal já existia, embora sem
virulência

.

Uma defesa para esses inconvenientes consiste
no cultivo de diversas variedades e também na
mtrodução e experimentação continuada de novas
canas, capazes de substituir as que sucumbem. Os
produtores sul-africanos não devem depositar
excessiva confiança no cultivo da Co-281. Em-
bora essa variedade se venha comportando bem
ate agora, a experiência dos agricultores da Lui-
siana faz duvidar de que o seu cultivo seja ainda
económico, em vista da suscetibilidade da Co-281
ao mosaico e pode acontecer que essa variedade
nao conserve indefinidamente a resistência que a
êsse mal vem revelando na África do Sul".

S Mllllllllllllllllllllllliiiiiiii |„,„ Illllllllllllllllliililliiiiiiiiiiii

I
Tecnologia da fabricação

j

do açúcar de cana

Livro do

Dr. Baeta Neves

i Preço Cr$ 50,00 f

I Pelo Correio. . Cr$ 51,00 1

No Instituto do Açúcar e

do Álcool
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Mantendo o Instituto do Açúcar e do Álcool uma Biblioteca, anexa a esta Revista, para
consulta dos seus funcionários e de quaisquer interessados, acolheremos com prazer os

'

livros
gentilmente enviados. Embora especializada em assuntos concernentes à indústria do açúcar e
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lavradores em suas atividades agrícolas. Con-

cluindo o seu trabalho o Sr. V. F. Bouças ad-

mite que os Estados-Unidos possam ser levados

a atender as solicitações de melhores preços para

o café, pois são muitas e compensadas as razões

que fundamentam esta pretensão do nosso país,

como aliás dos demais países produtores.
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ANUÁRIO

AÇUCAREIRO
PUBLICAÇÃO DO INSTITUTO DO AÇÚCAR E DO ÁLCOOL

REGISTRADA NO D. I. P.

DE 1935 A 13-^2

PREÇO DO EXEMPLAR
Brochura Cr$ 10,00

Pelo Correio Cr$ 12,00

Encadernado Cr$ 30,00

Pelo Correio Cr$ 33,00

A venda nas Delegacias Regionais do Institu-

to do Açúcar e do Álcool nos Estados de Ala-

goas, Bahia, Minas Gerais, Paraíba, Pernam-
buco, Rio de Janeiro (Campos), Sõ^ Paulo,

Sergipe e no sede :

Seção de Publicidade

PRAÇA 15 DE NOVEMBRO, 42 - (9° pav.)

Tel. 23-6252 — Caixa Postal 420

DISTRITO FEDERAL



BANCO DO BRASIL
O maior estabelecimento de crédito do País

Agências e sub-agências em todas as capitais e principais cidades do Brasil,

Correspondentes nas demais e em todos os países do mundo.

Condições para as contas de depósitos:

COM JUROS (sem limite) 2% a. a. (retiradas livres)

POPULARES (limite de Cr$ 10.000,00) . 4% a. a. ( " "
)

LIMITADOS (limite de Cr| 50.000,00). 3% a. a. ( " "
)

PRAZO FIXO— de 6 meses 4% a. a.

— de 1 2 meses 5%a.a.

Prazo fixo com renda mensal:
— de 6 meses 3,V2% Q. a.— de 1 2 meses 4, V2% a . a

.

NOTA —' Nesta conta, o depositante retira a renda, mensalmente,

por meio de cheques.

DE AVISO — Para retiradas (de quaisquer quantias) mediante

aviso prévio :

— de 30 dias 3,'/2% a. a.

— de 60 dias 4% o. a.

— de 90 dias .4, 1/2% a. a.

Letras a prémio - (sujeitas a sêlo proporcional)

— de 6 meses 4% a. a.

' — de 1 2 meses 5%a.a.

DIREÇÃO GERAL E AGÊNCIA CENTRAL :

66 - RUA 1.0 DE MARÇO - 66
RIO DE JANEIRO

AGÊNCIAS METROPOLITANAS:
GLÓRIA - Pça. Duque de Caxias (Edf. Roso) MADUREIRA - R. Carvalho de Sousa, 299
BANDEIRA - Rua do Matoso, 12 MEYER - Av. Amaro Cavalcanti, 27

TIRADENTES — Rua Visconde do Rio Branco, 52

CAMPO GRANDE — Rua Campo Grande, 100



Companhia Usinas Nacionais

FÁBRICAS :

RIO DE JANEIRO

SAO PAULO

SANTOS

TAU BATÉ

JUIZ DE FORA

BELO HORIZONTE

NITERÓI

CAXIAS - EST. DO RIO

ENTRE RIOS "

Saco azul

Cinta encarnada

Pacotes de 1 e

SEDE:

RUA PEDRO ALVES. 319

TELEGRAMAS "USINAS"
TELEFONE 43-4830

RIO DE JANEIRO
J

Esta Revista foi composta e impressa nas of. de Industrias Oraficas J. Lucena S/A — Rua Majrrlnk Veiga, 22 — Rio d* Janeiro


